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RESUMO 

 

A leptospirose é uma doença endêmica de ocorrência mundial, cujas maiores 
incidências estão relacionadas a ambientes vulneráveis socioeconomicamente e que 
apresentam condições de salubridade precárias. No Brasil, essa enfermidade tem 
acometido as populações que vivem em áreas insalubres e com precariedade dos 
serviços públicos e condições de moradia, sendo objeto de atenção por partes das 
autoridades sanitárias e centros de pesquisa. Desse modo, o presente trabalho tem 
como objetivo investigar os gradientes de salubridade ambiental no território e sua 
influência na infecção pela Leptospira em áreas de estudo na cidade do Salvador-
Bahia. A investigação privilegiou o território como espaço de análise por considerar 
que o espaço é o lócus da reprodução social e lugar privilegiado de desenvolvimento 
da vida urbana. Por outro lado, no conceito de salubridade, articulado ao de 
saneamento básico, foi central tendo-se colocado como referência para o estudo a 
necessidade da integralidade das ações para a promoção de espaços salubres. A 
investigação envolveu uma pesquisa de base de dados primários, com a aplicação de 
questionários em trecho de vias e processamento e análises de dados secundários 
disponíveis em instituições públicas e em grupos de pesquisa. A partir dos dados de 
da ocorrência de anticorpos contra a Leptospira na população e de salubridade 
ambiental foram realizadas análises estatísticas e espaciais e construído o Índice de 
Salubridade Ambiental (ISA) das áreas de estudo. Os resultados indicaram o 
gradiente da insalubridade ambiental nas áreas de estudo, tendo sido evidenciada a 
precariedade da prestação dos serviços de saneamento básico, principalmente 
quanto ao esgotamento sanitário, à drenagem urbana e à coleta de resíduos sólidos. 
Quinze das vinte e três microáreas de estudo apresentaram condição de salubridade 
insatisfatória, sete em condições de salubridade moderada e somente uma com boa 
salubridade. A baixa classificação do ISA para as áreas e microáreas foram dadas 
principalmente em face da ausência de integralidade na prestação dos serviços, o que 
foi expressa por meio das baixas pontuações de cada um dos indicadores. As análises 
espaciais produziram os mapas de Kernel que indicaram haver relação entre baixas 
pontuações do ISA e maiores concentrações de indivíduos com anticorpos contra a 
Leptospira, em três das quatro áreas investigadas. Os testes de qui-quadrado de 
Pearson e exato de Fisher indicaram a associação positiva entre o estado precário do 
saneamento básicos nas áreas e a ocorrência de indivíduos com anticorpos contra a 
Leptospira, principalmente com as variáveis relacionadas ao risco de alagamento, à 
presen­a de c·rregos e corpos dô§gua e aos pontos de descarte irregular de res²duos 
sólidos. Por fim, espera-se que esse trabalho contribua na discussão sobre as 
relações entre a ocorrência da leptospirose e a insalubridade ambiental e que o 
esforço de construção de um ISA possa influenciar nos processos de definição de 
áreas prioritárias de ações de controle da leptospirose.   

 

 

 

Palavras-chave: leptospirose; Salubridade Ambiental; Indicador de Salubridade 
Ambiental; Território; Saneamento promocional. 
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ABSTRACT 

 

Leptospirosis is an endemic disease of worldwide occurrence, whose greatest 

incidences are related to socioeconomically vulnerable environments and which 

present precarious health conditions. In Brazil, this disease has affected populations 

living in unhealthy areas with precarious public services and poor housing conditions, 

being the object of attention by health authorities and research centers. Thus, this 

study aims to investigate the environmental health gradients in the territory and its 

influence on the infection by Leptospira in study areas in the city of Salvador-Bahia. 

The investigation privileged the analysis in the territory, considering that the territory is 

the locus of social reproduction and the place where the urban life is developed. On 

the other hand, it was considered the integrality of actions, in the field of basic 

sanitation and environmental health, as essential to promote healthier spaces. The 

investigation involved a survey of primary databases, with the application of 

questionnaires along stretches of street, and the analysis of secondary data available 

in public institutions and research groups. With the data of the occurrence of antibodies 

against Leptospira in the population and the environmental health, statistical and 

spatial analyzes were carried out and the Environmental Health Index (ISA) of the 

study areas was built. The results indicated the gradient of environmental 

unhealthiness in the study areas, with the precariousness of the provision of basic 

sanitation services being evidenced, mainly as regards sanitary sewage, urban 

drainage and solid waste collection. Fifteen of the twenty-three micro-areas of study 

showed unsatisfactory environmental health conditions, seven under moderate 

conditions and only one with good conditions. The low ISA classification for the areas 

and micro-areas was mainly due to the lack of integrality in the provision of services, 

which was expressed through the low scores of each of the indicators. For the Spatial 

analyzes Kernel maps were produced and indicated a relation between low ISA scores 

and higher concentrations of individuals with antibodies against Leptospira, in three of 

the four areas investigated. Pearson's chi-square and Fisher's exact tests indicated a 

positive association between the precarious state of basic sanitation in the areas and 

the occurrence of individual with antibodies against Leptospira, especially with the 

variables related to the risk of flooding, the presence of streams and to the points of 

irregular disposal of solid waste. Finally, it is expected that this work will contribute to 

the discussion on the relation between the infection by Leptospira and environmental 

health and that the effort to build an ISA can influence the processes of defining priority 

areas for leptospirosis control actions. 

 

 

 

Keywords: Leptospirosis; environmental health; environmental health indicator; 
Territory; promotional Sanitation.   
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1. INTRODUÇÃO 

A leptospirose é uma doença endêmica de ocorrência mundial, causada por 

bactérias do gênero Leptospira, e que por meios diretos, principalmente pela urina de 

roedores, ou indiretos, pelo contato com ambientes contaminados, infectam os 

humanos e os condicionam a efeitos deletérios à saúde (LEVETT, 2001). Por um lado, 

a extensão de transmissão da doença está ligada a fatores climáticos, sendo sua 

maior incidência observada em regiões tropicais e subtropicais, tanto em áreas 

urbanas quanto rurais, por apresentarem temperaturas mais elevadas e alta umidade 

(GOMES, 2015). Por outro, áreas em estado de vulnerabilidade socioeconômica e 

precariedade dos serviços públicos de saneamento básico, fomentadas 

principalmente pelo modelo de urbanização dos países em desenvolvimento, 

apresentam-se como principais locais de ocorrência da enfermidade (LEVETT, 2001; 

GOMES, 2015).  

A leptospirose é uma doença atribuída à iniquidade social. Estudos mostram 

que as maiores incidências ocorrem em regiões com altas taxas de pobreza e 

subdesenvolvimento, que apresentam baixos níveis de investimento em infraestrutura, 

saúde e saneamento básico (COSTA, 2015).  Assim, a ocorrência da doença é 

determinada também pela prestação inadequada dos serviços públicos de 

saneamento básico e pela inexistência ou precariedade da infraestrutura. A disposição 

inadequada de resíduos sólidos e a obstrução das redes de esgoto e drenagem 

urbana, associadas às enchentes e alagamentos geram um ambiente propício para 

ocorrência da leptospirose (MARRA; GONÇALVES, 2012; COSTA, 2015). 

A prevenção da leptospirose tem sido negligenciada no âmbito das políticas 

públicas de saúde no Brasil. O enfoque principal da ação pública tem sido o seu 

controle por meio do manejo, diagnóstico e medidas mitigatórias. Por outro lado, 

verifica-se poucos esforços das instituições de pesquisa para o desenvolvimento de 

investigações sobre essa enfermidade, principalmente direcionados para a prevenção 

e controle e a construção de modelos multicausais que considerem a complexidade 

do território brasileiro, de forma buscar indicar estratégias que orientem a ação 

governamental.   

A relevância desta pesquisa justifica-se pela própria temática, o saneamento 

básico como promotor de saúde e, em particular, a sua relação com a ocorrência da 
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leptospirose. Também, tal relevância deve-se à escassez de estudos que busquem 

compreender a disseminação dessa enfermidade na perspectiva da complexidade, 

incorporando, especialmente, elementos como o território; a salubridade do meio; o 

saneamento básico e a integralidade das suas ações; e a determinação social da 

saúde. Por fim, considera-se a temática importante pelo fato da leptospirose ser uma 

enfermidade duplamente negligenciada, tanto na área do diagnóstico clinico quanto 

nas políticas públicas.  

Assim, o presente estudo visa responder a seguinte pergunta: como se 

expressam os gradientes da salubridade ambiental no território e qual a sua influência 

na ocorrência de indivíduos com anticorpos contra a Leptospira em áreas delimitadas 

em quatro bairros da cidade do Salvador ï Bahia?   

Pretende-se que este estudo contribua para uma discussão mais complexa 

sobre a infecção por Leptospira no território, como também para estudos voltados a 

estabelecer modelos de causalidades, de forma a fornecer subsídios às ações de 

prevenção e controle da leptospirose, principalmente para segmentos mais 

vulnerabilizados da sociedade.  
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2. OBJETIVOS 

2.1. OBJETIVO GERAL 

Avaliar os gradientes da salubridade ambiental no território e a sua relação 

com a ocorrência de indivíduos com anticorpos contra a Leptospira em áreas 

delimitadas em quatro bairros da cidade do Salvador-Bahia.   

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

¶ Estimar os níveis de salubridade ambiental de áreas delimitadas em quatro 

bairros da cidade do Salvador-Bahia, considerando a qualidade dos 

serviços e infraestrutura sanitária disponíveis. 

¶ Verificar a distribuição espacial de indivíduos com anticorpos contra a 

Leptospira em áreas delimitadas em quatro bairros de Salvador-Bahia. 

¶ Verificar a relação existente entre o comportamento espacial da 

salubridade ambiental e a distribuição de indivíduos com anticorpos contra 

a Leptospira. 
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3. TERRITÓRO E SANEAMENTO PROMOCIONAL: CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

3.1. ESPAÇO GEOGRÁFICO E TERRITÓRIO  

O espaço geográfico é um conceito que apresenta multisignificados que pode 

variar de acordo com diferentes correntes de pensamento que apresentam diferentes 

perspectivas, sendo desta forma, os conceitos aqui apresentados os que mais se 

aproximam dos interesses do presente estudo.  

Para Santos (1985), o espaço é o resultado de processos históricos de 

produção impostos pela sociedade, sendo entendido como um local ou extensão de 

uma área, organizada, modificada e adaptada pela ação antrópica, onde coabita o 

diverso e são estabelecidas as diversas relações entre os homens e a natureza 

(SANTOS,1985; CORRÊA, 1982). Ainda, de acordo com Santos (1979), uma vez que 

o espaço é socialmente organizado e considerando a natureza como uma instância 

transformada, espaço e natureza são sinônimos. Sendo assim, o espaço corresponde 

às transformações sociais feitas pelos homens, onde: 

O espaço reproduz a totalidade através das transformações 
determinadas pela sociedade, modos de produção, distribuição da 
população, entre outras necessidades, desempenham funções 
evolutivas na formação econômica e social, influencia na sua 
construção e também é influenciado nas demais estruturas de modo 
que torna um componente fundamental da totalidade social e de seus 
movimentos (SANTOS, 1979, p.10). 

Assim, é no espaço que ocorrem as expressões materiais visíveis, 

apresentando os avanços obtidos por uma sociedade, mas também indicando as 

carências e necessidades inerentes aos modelos de organização social.  

No entanto, Saquet  e Silva (2008) indicam que, dada a natureza individualista 

do ser humano, a territorialidade, vista como a necessidade de demarcação de 

território, apresenta-se como uma necessidade inerente ao homem.  O território, 

então, é entendido como uma fração de espaço geográfico de uma nação, regulado e 

organizado, no qual apresenta elementos fixos, resultantes da ação homem e seu 

trabalho bem como relações sociais e diferentes formas de ocupação e produção. 

Este pode ser considerado como delimitado, construído e desconstruído por relações 

de poder, envolvendo um conjunto de atores que territorializam suas ações, podendo 

essa delimitação não ocorrer de forma precisa e mudar com o passar do tempo, 

acompanhando as transformações e diversificações das relações sociais e de poder 

(SANTOS, 1996). 
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De forma mais explícita, o território corresponde à combinação de natureza e 

construções feitas pelo homem, como as vias, residências, plantações e fábricas, 

construído historicamente, modificando cada vez mais a natureza em sua forma 

original (SAQUET; SILVA, 2008). A materialidade do território é, assim, definida por 

objetos que têm uma origem técnica e social, que são organizados em sistemas e 

exercem influência direta no uso do território. Cada território apresenta características 

singulares com objetos e ações, processos de normatizações, ritmos e agentes de 

transformação próprios (SAQUET; SILVA, 2008).  

Desse modo, tanto o espaço quanto o território, esse enquanto fragmento do 

espaço geográfico, é entendido como um ambiente multidimensional nas quais são 

estabelecidas relações nos níveis econômico, cultural-simbólico e político, onde a 

força que impulsiona essas relações é a ação humana e suas práticas espaciais 

(LEFÉBVRE, 1991). O nível econômico é a relação entre a sociedade e o espaço 

expressa pela produção de bens e serviços, do valor agregado ao trabalho humano; 

o nível cultural-simbólico é aquele da relação entre os seres humanos, dos 

significados e representações artísticas e onde os costumes e hábitos são passados 

e perpetuados; e o nível político representam os interesses dos grupos sociais por 

meio das relações de poder (GOTTMANN, 2012; SAQUET; SILVA, 2008). 

 

3.2. SANEAMENTO E SALUBRIDADE AMBIENTAL 

A construção acerca do conceito de saneamento, abordou ao longo do tempo, 

conteúdos diversos, dadas às constantes mudanças socioculturais, da interação entre 

o homem e a natureza, às condições materiais, ao avanço do conhecimento e ao 

acesso à informação ao longo da história (MORAES; BORJA, 2014). A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) apresenta uma definição largamente propagada, na qual, 

saneamento pode ser entendido como ño controle de todos os fatores do meio físico 

do homem, que exercem ou podem exercer efeitos deletérios sobre seu estado de 

bem-estar físico, mental ou socialò (BRASIL, 2015a, p. 18). 

Segundo Mota (2000), o conceito de saneamento integra um conjunto de 

ações para preservar ou transformar as condições do meio ambiente, com o objetivo 

da prevenção de doenças e promoção da saúde. Na Lei Nacional de Saneamento 

Básico (LNSB), o saneamento básico é entendido como o conjunto de infraestruturas, 
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operações e serviços públicos de: abastecimento de água potável; esgotamento 

sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; drenagem e manejo das 

águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007), sendo o resultado de ações integradas do 

Poder Público e da coletividade para a promoção da saúde e proteção ambiental. 

 Contudo, dadas as necessidades de integração com fatores ligados ao meio 

ambiente, o conceito de saneamento foi ampliado para saneamento ambiental, 

definido como sendo o conjunto de ações socioeconômicas necessárias para o 

estabelecimento de níveis crescentes de salubridade ambiental, a partir da 

implementação de serviços públicos de abastecimento de água potável, coleta e 

disposição sanitária de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, promoção da disciplina 

sanitária de uso do solo, drenagem urbana, controle de doenças transmissíveis e 

demais serviços e obras especializadas, com a finalidade de proteger e melhorar as 

condições de vida urbana e rural (NOVAIS; LARA, 2000; BRASIL, 2015a).      

Dessa forma, ações de saneamento apresentam-se como elementos 

indispensáveis para a promoção de ambientes salubres e, portanto, essenciais para 

a promoção do bem-estar físico, mental e social, assim como propicia melhores 

condições de sobrevivência, desde que devidamente adequados às características de 

cada localidade (BRASIL, 2015a).  

Para Batista e Silva (2006), o conceito de salubridade ambiental, que está 

relacionado com o saneamento ambiental, incita o uso integro e sustentável de 

recursos públicos em ações que garantam níveis de qualidade ambiental, capazes de 

prevenir doenças e promover condições ambientais favoráveis à saúde da população.   

A salubridade ambiental, de acordo com Guimarães, Carvalho e Silva (2007) 

remete ao estado de higidez em que vive a população, seja ela urbana ou rural, tanto 

no que se refere à sua capacidade de prevenção de doenças propagadas pelo meio 

ambiente, como no tocante ao seu potencial de promoção da saúde e bem-estar, na 

qual, abarca o estado em que o meio se encontra, considerando elementos materiais 

e sociais que permitem o gozo pleno da saúde. Aravéchia Júnior (2010) define ainda 

como sendo a integração da qualidade de vida com a qualidade do meio ambiente em 

condições ideais para o desenvolvimento da saúde ambiental e igualdade social. 

Assim, para que uma região apresente altos níveis de salubridade, a existência de 

sistemas de saneamento e a prestação adequada destes serviços, assim como 
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sistemas de saúde e educação eficientes apresentam-se como fundamentais 

(ARAVÉCHIA JÚNIOR, 2010). 

Contudo, é importante que as informações necessárias para auxiliar na 

prioridade das tomadas de decisões, e as variáveis que apresentam maior influência 

na determinação da saúde ambiental, estejam disponibilizadas e sistematizadas de 

forma clara e objetiva. Para tanto, Will e Briggs (1995) apontam a construção de um 

índice, ou sistema de indicadores, como um método satisfatório, tanto para a 

esquematização de variáveis analisadas, como avaliação de desempenho de ações 

ao longo do tempo e monitoramento de políticas específicas. Desse modo, o sistema 

de indicadores relacionados à salubridade ambiental objetiva a promoção de 

informações visando balizar as ações e orientar a definição de políticas públicas 

específicas para a promoção da melhora da qualidade de vida, na área social, 

ambiental e da saúde (ARAVÉCHIA JÚNIOR, 2010).  

Como indicativo do nível de salubridade, Malzac (2006) apresenta o Índice de 

Salubridade Ambiental (ISA) como instrumento que indica, de forma clara e objetiva, 

as medidas de saneamento ambiental que devem ser realizadas visando obter e 

garantir melhorias da qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável, por meio de 

indicadores como aspectos econômicos, sociais, ambientais e de saúde pública.  

 

3.3.  MULTICAUSALIDADE NO PROCESSO DE OCORRÊNCIA DE DOENÇAS 

NO TERRITÓRIO 

   Os estudos envolvendo a causalidade da ocorrência de doenças são bastantes 

extensos e são desenvolvidos ao longo da história com a quebra de diversos 

paradigmas, conforme o conhecimento da sociedade do momento e os valores que a 

ela atribui. Oliveira e Egry (2000) consideram que as concepções de saúde-doença 

surgidas ao longo da história da sociedade humana podem ser agrupadas em dois 

modelos, os biológicos e os sociais, um baseado na ocorrência biológica e orgânica 

da doença, de ocorrência unicausal e/ou multicausal e outro nos determinantes 

sociais.   

A teoria unicausal da doença aponta uma causa única e fundamental para a 

produção da doença, sempre localizada fora do organismo da pessoa e 

compreendendo saúde somente como ausência de doença.  Essa teoria surgiu no 
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século XIX, onde, com o avanço de métodos científicos, ocorreram diversas 

descobertas, como a produção de vacinas, o desenvolvimento da microbiologia e 

descoberta de agentes causadores de doenças, sempre pautadas em que cada 

doença tem um agente específico, sendo estas vistas sempre como fator externo ao 

organismo da pessoa. 

Contudo, com o avanço da ciência, dos métodos de observação e avaliação 

da ocorrência de enfermidades, a teoria unicausal passou a não explicar mais a 

ocorrência e a distribuição de certas doenças, sendo observado que ocorrência de 

uma doença em geral não está associada exclusivamente a uma única causa e sim 

resultante de várias causas, dando espaço a teoria multicausal. 

A multicausalidade   é   o   processo   pelo   qual   o conjunto de condições e 

variáveis que agem em sincronia e em interação com as pessoas, podendo provocar 

determinadas enfermidades e agravos. Todas essas possíveis condições são 

denominadas causas componentes, nos quais o conjunto mínimo de componentes, 

que age em sintonia e causa a doença, é denominado de causa suficiente. Desse 

modo, uma causa suficiente é um conjunto de causas componentes, sendo todas 

relevantes para ocorrência de determinada doença, e representando um mecanismo 

causal de doença: a doença ocorre quando se completa uma causa suficiente. Ainda, 

uma doença pode ter várias causas suficientes, sendo cada uma delas capaz de 

ocasiona-la (OPAS, 2010). 

A teoria multicausal aponta que a doença é resultante de várias causas, 

ordenadas em três categorias: o agente; o hospedeiro (a pessoa doente); e o meio 

ambiente (físico, social e econômico). Essa teoria considera que esses fatores estão 

inter-relacionados, devendo manter o equilíbrio da tríade para a promoção da saúde 

e bem-estar. Quando ocorre algo que leva a um desequilíbrio dessa relação, como 

por exemplo, a mutação de um agente etiológico, alguma condição física do corpo ou 

falta dos serviços públicos de saneamento básico, fomenta-se o processo da 

ocorrência ou propensão de ocorrência de doenças (OLIVEIRA; EGRY, 2000).   

O avanço relativo em relação ao modelo anterior, é dado justamente pela 

incorporação de fatores socioeconômicos, culturais, físicos, químicos, estabelecendo 

relações entre os modos de adoecer, as relações de trabalho e as condições materiais 

de vida (como por exemplo as condições de moradia, salário, alimentação, educação, 
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e condições ambientais), embora procure traçar entre os mesmos, relações de 

natureza apenas quantitativa (LUIZ; STRUCHINER, 2012; OLIVEIRA; EGRY, 2000). 

Perpassando pelas questões pessoais e dos agentes etiológicos, observa-se no 

território local, enquanto espaço multidimensional e de interações, um ambiente que 

pode ser apresentado como potencializador da ocorrência de doenças.  

Por exemplo, na ocorrência das arboviroses a principal forma de transmissão 

é pelo mosquito Aedes aegypti, mas que está relacionado às condições precárias de 

saneamento básico e hábitos e práticas de uma comunidade, principalmente no que 

se refere ao acúmulo de água parada. Outro exemplo é dado também pela ocorrência 

da leptospirose no meio urbano, nos quais os roedores encontram nas condições 

precárias de esgotamento sanitário, coleta de resíduos sólidos e drenagem urbana 

meios para sobrevivência e espalhamento da doença.     

Multicausal foi a teoria hegemônica por muito tempo, na qual permitiu explicar 

algumas questões, como por exemplo a manifestação ou não de determinadas 

doenças em indivíduos infectados, ou então porque determinadas condições 

ambientais expõem certos grupos ao risco de adoecer(LUIZ; STRUCHINER, 2012). 

Contudo, Oliveira e Egry (2000) consideram que essa teoria apresenta algumas 

limitações. Uma delas é o pressuposto que o todo é a somatória das partes, não 

estabelecendo uma articulação entre elas, tratando cada parte como independente; 

outra delas, a impossibilidade e ainda, a dificuldade de estabelecer prioridades dentro 

da formulação de políticas de saúde para a atuação frente a inúmeras opções causais 

(OLIVEIRA; EGRY, 2000). 

No âmbito dos modelos sociais de entendimento da ocorrência de doenças 

em um território, os determinantes sociais da saúde (DSS) ganham destaque.  

Segundo Buss e Pellegrini (2007), os DSS são conceituados como ños fatores sociais, 

econômicos, culturais, étnico-raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam 

a ocorrência de problemas de saúde e seus fatores de risco na popula­«oò (BUSS; 

PELLEGRINI, 2007, p. 78), onde, diferente dos conceitos na teoria multicausal, é 

considerada que a relação da determinação não é uma relação direta de causa e 

efeito, devendo ser considerados os vários fatores que influenciam de forma 

integrada, mas incidem de formas diferentes entre os grupos sociais. Assim, a 

determinação social da saúde está muito além de determinantes isolados e 

fragmentados que, sob uma perspectiva reducionista, são associados com fatores 
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clássicos de riscos e estilos de vida individuais, na qual considera não somente as 

ações praticadas pelo indivíduo, mas a construção social existente, baseada na lógica 

de uma cultura hegemônica (CENTRO BRASILEIRO DE ESTUDOS DE SAÚDE, 

2011). 

Dessa forma, considerando o território como um organismo, de características 

multidimensionais e, onde os diversos tipos de relações humanas, da natureza e 

políticas são dados, o processo de ocorrência de doença é dada também de forma 

multidimensional. Assim, as ações para controle de doenças e a promoção da 

qualidade de vida requerem um olhar multifacetado e interdisciplinar, que integre 

todas as dimensões existentes no espaço, desde os agentes etiológicos e ambientais, 

até os determinantes sociais da saúde (FARIA; BORTOLOZZI, 2009).   

3.4. SANEAMENTO COMO PROMOTOR DE SAÚDE 

A associação entre a provisão do saneamento básico e a promoção da saúde 

é reconhecida desde tempos remotos. Da antiguidade, com a Teoria de Hipócrates, 

passando pela Teoria Miasmática, pelas descobertas de John Snow até os aportes 

relacionados aos modelos eco-sócio-sanitário e de determinação social da saúde, 

onde, atualmente, a salubridade do meio tem assumido posição de destaque na 

explicação do processo saúde-doença (FLEURY-TEIXEIRA; BRONZO, 2010; 

ALMEIDA-FILHO, 2009; SOUZA et al., 2015).   

As excretas humanas são passíveis de disseminar diversos tipos de bactérias, 

vírus e protozoários, onde, a depender da forma como estes agentes patogênicos 

estejam presentes no ambiente, podem ser transmitidos para outros seres saudáveis 

e proporcionar a propagação de doenças. Logo, o acesso das populações a serviços 

públicos de saneamento básico de qualidade associado a outros fatores como níveis 

de renda, escolaridade, práticas higiênicas atuam na produção de condições para a 

disseminação ou não de enfermidades.  

Ao avaliar a relação entre saúde pública e o saneamento básico, Heller (2013) 

indica que a ausência dos serviços públicos de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, coleta de resíduos sólidos e drenagem urbana apresentam condições para 

a transmissão de substâncias químicas tóxicas e microrganismos, aumentando o risco 

de ocorrência de um conjunto de enfermidades. Dentre essas, destacam-se a 

Leishmaniose, a Esquistossomose, a leptospirose, a Dengue e Zika e, com maior 
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ênfase, as doenças diarreicas, devido ao alto número de ocorrências em todo o 

mundo. Muitas dessas doenças são facilmente disseminadas devido ao alto potencial 

de contaminação pela via fecal-oral ou por vias cutâneas, onde os organismos 

patogênicos são transmitidos por meio da ingestão de água e alimentos 

contaminados, pelo contato direto com solo ou água contaminada, ou pelo contato 

com vetores transmissores das doenças (CAIRNCROSS; VALDMANIS, 2006).  

No estudo da associação entre cobertura por serviços públicos de 

saneamento básico e indicadores epidemiológicos nos países da América Latina, 

Teixeira, Gomes e Souza (2012) apontaram uma relação inversamente proporcional 

das taxas de mortalidade infantil e de mortalidade de menores de 5 anos com a 

cobertura pelos serviços públicos de esgotamento sanitário e abastecimento de água, 

sendo menores as dos países que apresentaram maior cobertura populacional por 

esses serviços.  

Lima, Santos e Medeiros (2017) indicaram uma forte relação entre indicadores 

de saúde pública, medidos pela mortalidade infantil, óbitos por doença diarreica aguda 

em menores de 5 anos e o saneamento básico no estado do Rio Grande do Norte. O 

estudo mostrou que quanto menor a parcela da população atendida pelos serviços 

públicos de abastecimentos de água, esgotamento sanitário e coleta de resíduos 

sólidos, maior foi o número de óbitos por doença diarreica aguda em menores de 5 

anos de idade e maiores as taxas de mortalidade infantil, com forte correlação entre 

as variáveis. O indicador taxa de mortalidade infantil expõe, de maneira geral, as 

condições de desenvolvimento socioeconômico e serviços públicos de saneamento 

básico, sendo assim um bom indicador dos níveis de salubridade ambiental de 

determinada região.  

 Os resíduos sólidos têm gerado grandes problemas ambientais. O crescimento 

populacional acelerado tem fomentado a geração cada vez maior de resíduos sólidos, 

os quais, coletados e dispostos de forma inadequada, ocasionam significativos 

impactos à saúde. Esses impactos são dados principalmente por vias indiretas, no 

qual a disposição inadequada dos resíduos sólidos explica em muitos dos casos, a 

trajetória pelas quais podem ocorrer a transmissão de doenças.  

Ainda, um conjunto de estudos epidemiológicos têm mostrado que a 

precariedade nos sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário ou de 
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manejo de resíduos sólidos, podem provocar graves impactos na saúde humana, 

sendo estes refletidos em diversos indicadores de saúde (HELLER, 2013). Portanto, 

observa-se que para que haja uma melhoria nas condições da saúde da população é 

importante que os serviços públicos de saneamento básico sejam prestados de forma 

adequada, assim como a realização de campanhas para que a disseminação das 

práticas de higiene pessoal seja ampla e eficiente (CAIRNCROSS; VALDMANIS, 

2006). 

Os indicadores de saúde são medidas que representam e resumem a situação 

da saúde, a partir de artifícios matemáticos, cujas informações revelam determinados 

atributos e dimensões do estado de saúde coletiva (SOARES; ANDRADE; CAMPOS, 

2001). A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que esses indicadores 

consideram não somente a morbidade e a mortalidade, mas também as condições 

ñdemográficas, de alimentação, educação, trabalho, transporte, economia, habitação, 

saneamento b§sico, vestu§rio, lazer, seguran­a social e liberdade humanaò (BRASIL, 

2015a, p. 18).  É observado, então, que essa recomendação induz à ideia dos 

indicadores como variáveis compostas por diferentes medidas de certa complexidade 

que em conjunto poderiam indicar o estado de bem-estar de determinado grupo social, 

referindo-se não apenas ao estado de boa disposição física das pessoas, mas 

também de aspectos mental, social e ambiental. Assim sendo, a dicotomia saúde 

versus doença não deve ser entendida como um processo puramente individual e sim 

como um problema coletivo, envolvendo não somente a pessoa física, mas também 

as condições de salubridade do ambiente que o indivíduo está inserido (SOARES; 

ANDRADE; CAMPOS, 2001). 

Segundo a OMS, a saúde ambiental é definida como o campo de atuação da 

saúde pública que se ocupa das formas de vida, das substâncias e das condições em 

torno do ser humano, que podem exercer alguma influência sobre a sua saúde e o 

seu bem-estar (WHO, 1993). Adicionalmente, a saúde ambiental corresponde aos 

aspectos físicos, químicos, biológicos, sociais e psicológicos do ambiente inserido, 

que tem o poder de determinar a qualidade de vida das pessoas, sendo passíveis de 

avaliação, prevenção, controle e correção dos aspectos que podem afetar de forma 

adversa ao bem-estar humano. Dessa forma, a interação entre saúde humana e os 

fatores antrópicos e do meio ambiente natural, condicionam e influenciam na 
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qualidade de vida do ser humano, sob o ponto de vista da sustentabilidade (RIBEIRO, 

2004). 

Por outro lado, a melhoria na provisão dos serviços públicos de saneamento 

básico, com a garantia do acesso universal, tem impactos positivos sobre a saúde 

pública, influenciando de forma significativa na redução dos gastos da área da saúde 

e apresentando efeitos benéficos sobre resultados econômicos. Vaz (2009) considera 

ainda que, a provisão adequada dos serviços públicos de saneamento básico constitui 

como ação estratégica para a melhoria da saúde pública e diminuição com os gastos 

hospitalares, sendo indispensável que seja considerado no planejamento urbano das 

áreas em expansão.     

Segundo Scriptore (2016), os investimentos em saneamento básico se 

apresentam como sendo mais viáveis economicamente do que gastar para tratar 

doenças relacionadas à falta destes serviços. A World Health Organization (WHO, 

2012) indica que a cada 1 unidade monetária investida em intervenções na área de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, pode haver o retorno entre 5 e 46 

unidades monetárias nos países em desenvolvimento, sendo que esta economia 

obtida advém, entre outras,  de: benefícios diretamente ligados à saúde, que indica a 

economia gerada pela diminuição dos gastos de controle de doenças relacionadas à 

água; benefícios econômicos indiretos relacionados à saúde, que são aqueles 

relativos a um maior ganho da produtividade das pessoas devido a maior disposição 

física e mental; e os benefícios não relacionados à saúde, considerando 

principalmente a redução do tempo gasto para a obtenção de água e o manejo  dos 

esgotos.  

Atualmente os desafios para a alcançar a universalização dos serviços 

públicos de saneamento básico e a salubridade ambiental ainda são de grande 

dimensão. No Brasil, mesmo com todo o marco regulatório existente, a exemplo da 

Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e sua relação com a saúde e o meio ambiente, 

é verificado o negligenciamento das políticas públicas da área ao longo do tempo e o 

saneamento básico ainda não é um serviço universal. Scriptore, Azzone e Filho (2015) 

consideram que na realidade brasileira os indicadores de saneamento básico, o que 

inclui os serviços públicos de água e esgoto, ainda se encontram longe das metas de 

universalização. Segundo o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(SNIS), em 2015, 16,7% da população não possuía acesso à água encanada, 49,7% 
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não dispunha de esgoto sanitário coletado, 43% da população com esgoto coletado 

não contava com o tratamento adequado, 8,6% da população não era atendida por 

coleta de resíduos sólidos, sendo que o destino final se dava em vazadouros a céu 

aberto em cerca de dois terços dos municípios brasileiros (BRASIL, 2016). 

Os desafios são mais amplos principalmente em comunidades carentes, 

zonas periurbanas e nas zonas rurais, onde é comum a construção de casas sem as 

facilidades sanitárias indispensáveis, tais como instalações hidrossanitárias 

adequadas e soluções adequadas de esgotamento sanitário e drenagem, que 

propiciam ambienteis favoráveis à ocorrência de doenças como a leptospirose, uma 

enfermidade presente em ambientes insalubres, carentes de ações adequadas de 

saneamento básico, higiene e característica dos processos de injustiça social (BUSS, 

2000). 

 

3.5. ÍNDICE E INDICADORES DE SALUBRIDADE AMBIENTAL (ISA) 

3.5.1. Definição 

O Índice de Salubridade Ambiental (ISA) é um instrumento para representar 

as condições de salubridade ambiental, expressa por uma unidade de medida padrão, 

em determinada localidade, a partir de um conjunto de indicadores.  

De acordo com Xavier e Almeida (2018) e Dias (2003), o ISA foi desenvolvido 

pelo Conselho Estadual de Saneamento no Estado de São Paulo (CONESAN) em 

1999, com o objetivo de tornar mais prático e facilitar o processo avaliativo sobre a 

eficácia da implementação do Plano Estadual de Saneamento (PES). O PES é um 

dos instrumentos determinado pela Política Estadual de Saneamento do Estado de 

São Paulo, instituída pela Lei Estadual nº 7.750, de 31 de março de 1992. Nessa Lei, 

foi estabelecida a obrigação do estado em elaborar planos regionais de saneamento 

ambiental a cada 4 anos e determinado que o Conesan publicasse anualmente um 

relatório indicando a situação da salubridade ambiental de cada região. Dessa forma, 

o ISA passou a ser utilizado para a representação das condições de salubridade 

ambiental nas regiões e sub-regiões do Estado de São Paulo (XAVIER; ALMEIDA, 

2018)   
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O ISA originalmente foi composto por indicadores e variáveis correlacionadas 

com as áreas de saneamento ambiental, socioeconômica, saúde pública e recursos 

hídricos, conforme apresentado no Quadro 1.   

Quadro 1 ï Indicadores, variáveis e finalidade do ISA 

Indicadores Variáveis Finalidade 

Abastecimento de 
Água (IAA) 

Cobertura de atendimento (ICA) 
Quantificar os domicílios atendidos por sistemas de 

abastecimento de água com controle sanitário. 

Qualidade da Água Distribuída (IQA) Monitorar a qualidade da água fornecida. 

Saturação do sistema produtor (ISA) 
Comparar a oferta e a demanda de água; programar 

ampliações ou novos sistemas produtores e 
programas de controle e redução de perdas. 

Esgotamento 
Sanitário (IES) 

Cobertura por rede coletora e 
Tanques Sépticos (ICE) 

Quantificar os domicílios atendidos por redes de 
esgoto e/ou tanques sépticos. 

 Esgoto Tratado e tanques sépticos 
(ITE) 

Indicar a redução da carga poluidora. 

Saturação do sistema de 
Tratamento de Esgoto (ISE) 

Comparar a oferta e a demanda das instalações 
existentes e programar novas instalações ou 

ampliações. 

Resíduos Sólidos (IRS) 

Coleta de Resíduos sólidos (ICR);  Quantificar os domicílios atendidos por coleta de 
resíduos. 

Tratamento e Disposição Final (IQR);  Qualificar a situação da disposição final dos resíduos. 

Saturação da Disposição Final (ISR);  Indicar a necessidade de novas instalações. 

Controle de Vetores 
(ICV) 

Dengue (IVD);  Identificar a necessidade de programas corretivos e 
preventivos de redução e eliminação de vetores, 

transmissores e/ou hospedeiros da doença. 

Esquistossomose (IVE);  Identificar a necessidade de programas corretivos e 
preventivos de redução e eliminação de vetores, 

transmissores e/ou hospedeiros da doença. 

 leptospirose (IVL);  Indicar a necessidade de programas preventivos de 
redução e eliminação de ratos. 

Recursos Hídricos 
(IRH) 

Qualidade de Água Bruta (IQB);  Qualificar a situação da água bruta ou risco 
geográfico. 

Disponibilidade dos Mananciais 
(IDM); 

Quantificar a disponibilidade dos mananciais em 
relação à demanda. 

Fontes Isoladas (IFI);  Abrange o controle das águas utilizadas pelas 
populações em áreas urbanas não atendidas pelos 

serviços oficiais de abastecimento de água. 

Indicadores 
Socioeconômicos (ISe) 

Saúde Pública (ISP) 
Avaliar a mortalidade infantil ligada a doenças 

relacionadas com a água e mortalidade infantil e de 
idosos ligada a doenças respiratórias. 

Renda (IRF) 

Indicar a capacidade de pagamento da população 
pelos serviços e a capacidade de investimento pelo 

município, que podem ser avaliados através da 
distribuição de renda abaixo de três salários mínimos 

e renda média. 

Educação (IED) 

Apresentar o índice de nenhuma escolaridade e 
índice de escolaridade até 1o grau, para balizar a 
linguagem utilizada em programas de educação 

ambiental.  

Fonte: Adaptado de Conesan apud Xavier e Almeida (2018) e Almeida (1999).  

O desenvolvimento do ISA pelo Conesan possibilitou o uso da proposta por 

pesquisadores de todo o Brasil para a avaliação das condições de salubridade 

ambiental em meio urbano. Almeida (1999) utilizou o Índice como referência para 

desenvolver um método para verificar as condições de salubridade ambiental em 

favelas urbanizadas, denominado de Indicador de Salubridade Ambiental para 

Favelas (ISA/F).  
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Segundo Almeida (1999), o ISA/F apresenta um alcance e precisão 

fundamentais na verificação das condições ambientais e urbanas das favelas, de 

modo que seja possibilitada a categorização ou classificação das áreas, de acordo 

com os níveis de salubridade ambiental apresentados. Para tanto, o ISA/F utiliza-se 

de 14 indicadores situados nos campos do saneamento básico, urbanístico, 

socioeconômico e de saúde pública, a saber: Indicador de cobertura em 

abastecimento de água; Indicador de cobertura em coleta de esgoto e tanques 

sépticos; Indicador de coleta de lixo; Indicador de drenagem; Indicador de vias de 

circulação; Indicador de segurança geológica-geotécnica; Indicador de densidade 

demográfica bruta; Indicador de energia elétrica; Indicador de regularização fundiária; 

Indicador de varrição; Indicador de iluminação pública; Indicador de espaço público; 

Indicador de renda; e Indicador de educação (ALMEIDA, 1999). 

Dias (2003) utilizou a técnica para medir a salubridade ambiental em nove 

assentamentos de ocupação espontânea do Município de Salvador-Bahia. Foi 

realizado um estudo das condições materiais e sociais nos assentamentos, com 

características de infraestrutura sanitária diferentes, tendo em vista o estabelecimento 

de um conjunto de indicadores que pudessem medir a salubridade. Foi estabelecido 

o Índice de Salubridade Ambiental para Áreas de Ocupação Espontânea (ISA/OE), 

que foi composto por sete componentes: abastecimento de água; esgotamento 

sanitário; resíduos sólidos; drenagem; condições de moradia; componentes 

socioeconômico-cultural; e saúde ambiental.  

Por outro lado, Aravéchia Junior (2010) desenvolveu o ISA para nove 

municípios diferentes do estado de Goiás. Um dos objetivos do trabalho foi realizar 

comparações entre o nível de salubridade calculado com o nível da prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico nos municípios. Para tanto, o autor adaptou 

a metodologia de cálculo do ISA proposta pela Conesan, utilizando 24 indicadores 

específicos, a saber: atendimento, qualidade e saturação do sistema produtor do 

abastecimento de água; cobertura em coleta de esgoto e tanque séptico; esgoto 

tratado; saturação do tratamento de esgoto; coleta de resíduos sólidos; tratamento e 

disposição final de resíduos sólidos; saturação da disposição final de resíduos sólidos; 

controle da dengue, esquistossomose e leptospirose; qualidade da água bruta, 

disponibilidade e fontes isoladas inseridas no indicador de riscos de recursos hídricos; 

saúde; renda; e educação.   
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O cálculo do ISA é realizado por meio de expressões com médias aritméticas 

ou ponderadas, sendo que a ponderação é dada de acordo com a relevância de cada 

indicador para a salubridade no meio que está sendo estudado. Almeida (1999) adotou 

a média aritmética para cálculo do ISA/F, como mostra a Equação 1. 

ISA/F = (ICA +ICE +ICR +IDR +IVC +IDD +IEL +IRE +IVA +IIP +IEP +IRF +IED) ÷ 14         (1) 

   Sendo:      

ICA ï Indicador de cobertura em abastecimento de água 

ICE ï Indicador de cobertura em coleta de esgoto e tanques sépticos 

ICR ï Indicador de coleta de lixo 

IDR ï Indicador de drenagem 

IVC ï Indicador de vias de circulação 

ISG ï Indicador de segurança geológica-geotécnica 

IDD ï Indicador de densidade demográfica bruta 

IEL ï Indicador de energia elétrica 

IRE ï Indicador de regularização fundiária 

IVA ï Indicador de varrição 

IIP ï Indicador de iluminação pública 

IEP ï Indicador de espaço público 

IRF ï Indicador de renda 

IED ï Indicador de educação 

Dias (2003), por outro lado, usou a média ponderada entre os indicadores 

para o cálculo do ISA OE, adotando o maior peso para as componentes de 

abastecimento de água (IAA) e esgotamento sanitário (IES) com 0,20, seguidos por 

resíduos sólidos (IRS) e condições de moradia (ICM) com 0,15 e, por fim, drenagem 

urbana (IDU), socioeconômico-cultural (ISE) e saúde ambiental (ISA) com peso de 0,10, 

conforme mostra na Equação 2.  

ISA/OE =0,20.IAA +0,20.IES +0,15.IRS +0,10.IDU +0,15.ICM +0,10.ISE +0,10.ISA         (2) 
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Já para Aravéchia Junior (2010), a maior ponderação foi atribuída para o 

indicador de abastecimento de água (IAB) com 0,30, seguido por esgotamento sanitário 

(IES) e resíduos sólidos (IRS), ambos com 0,20 e controle de vetores (ICV), indicador de 

risco de recursos hídricos (IRH) e indicador socioeconômico (ISE) com 0,10 cada, 

conforme mostra na Equação 3.  

 

ISA = 0,30.IAB + 0,20.IES + 0,20.IRS + 0,10.ICV + 0,10.IRH +  0,10.ISE                (3) 

         

A pontuação do cálculo dos indicadores ou componentes do ISA varia entre 0 

e 100, sendo 0 a pontuação para os níveis de salubridade mais baixos e 100 para os 

mais altos. Após o cálculo da pontuação de todos os indicadores, são aplicadas as 

ponderações correspondentes a cada componente e somados para a obtenção da 

nota final do ISA (ALMEIDA, 1999). 

Aravéchia Junior (2010) e Dias (2003) utilizaram as mesmas faixas de 

pontuação para indicar o nível de salubridade em seus respectivos estudos. Os 

valores estão dispostos na Tabela 1.  

Tabela 1 ï Situações de salubridade por faixas de pontuação 

Situação de salubridade Pontuação 
Insalubre 0 - 25 

Baixa Salubridade 26 - 50 
Média Salubridade 51 - 75 

Salubre 76 - 100 
Fonte: Aravéchia Junior (2010) e Dias (2003). 

 

Por outro lado, Almeida (1999) adotou uma faixa diferente para expressar a situação 

de salubridade em uma favela urbanizada, conforme mostra a Tabela 2.  

Tabela 2 ï Situações de salubridade por faixas de pontuação de uma favela 
urbanizada 

Situação de salubridade Pontuação 

Salubre ISA > 85 

Salubridade moderada 70 < ISA < 85 

Salubridade insatisfatória 70 < ISA 
Fonte: Própria com dados de Almeida (1999). 

  

Por fim, Dias (2003) considera que a construção e aplicação do ISA pode ser 

usada como ferramenta avaliativa por parte do Poder Público para o desenvolvimento 
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de políticas e medidas de saneamento ambiental, além de contribuir para os estudos 

da relação entre saneamento e saúde em comunidades. Almeida (1999) indica ainda 

que, o método pode ser utilizado como base para programas e ações nas 

comunidades, assim como para aferir a situação de salubridade ambiental de uma 

localidade antes e depois da execução de alguma obra ou serviço, avaliar a eficiência 

de trabalhos de urbanização desenvolvidos e monitorizar a manutenção dos serviços 

executados. 

 
3.5.2. Considerações e limitações do uso do ISA 

O Conesan ao criar o ISA para ser aplicado nos municípios do estado de São 

Paulo, preconizou princípios e hipóteses a serem adotados para a viabilidade de 

aplicação em outros locais.  

Um dos princípios é que a formulação do ISA permita a possibilidade de serem 

selecionadas as variáveis de estudo adequadas a cada objeto de estudo e arbitrados 

pesos para a ponderação dessas, a depender da finalidade do estudo e das 

características dos locais. Ainda, é indispensável que os dados e informações a serem 

utilizadas estejam disponíveis e que sejam de fácil acesso, facilmente tabuladas e que 

haja uniformidade da base de cálculo, bem como das formas e dos critérios de cálculo 

(XAVIER; ALMEIDA, 2018). 

Contudo, alguns autores como Teixeira (2017) e Xavier e Almeida (2018) 

consideram que devido às peculiaridades adotadas em cada situação, a aplicação do 

ISA torna-se complicada e a leitura e interpretação dos dados devem ser feitas de 

forma fiel às possíveis modificações feitas. Além disso, Teixeira (2017) apontou essa 

adaptabilidade como sendo algo prejudicial para o desenvolvimento e aplicação do 

ISA, no que concerne a comparabilidade com outros estudos, uma vez que cada 

aplicação apresenta caráter único.   

Do mesmo modo, Dias (2003) em seu trabalho apontou essa premissa como 

uma limitação para a composição do ISA, uma vez que o banco de dados utilizado 

limitou a utilização de variáveis consideradas importantes. Além disso, a autora 

considera que a utilização de dados quantitativos e análises baseadas em fórmulas e 

modelos matemáticos é limitante visto a natureza subjetiva e variável das realidades 

em cada localidade.  

 



 
38 

 

4. LEPTOSPIROSE, SAÚDE E AMBIENTE 

4.1. DEFINIÇÃO E ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS 

A leptospirose é uma doença infectocontagiosa causada por espécies de 

espiroquetas, bactérias que possuem formato helicoidal e movimentos ondulantes, do 

gênero Leptospira, sendo conhecidas mais de 20 espécies diferentes, distribuídas em 

23 sorogrupos e cerca de 260 sorotipos, unidade taxonômica básica da bactéria 

(BRASIL, 2017; LEVETT, 2001; GOMES, 2015). 

A Leptospira pode estar presente em água parada e solo úmido, desde que o 

ambiente apresente baixa acidez e salinidade e ausência de raios ultravioletas, sendo 

a sua sobrevivência de até 6 meses (GOMES, 2015). Também, podem alojar-se em 

animais domésticos e selvagens que agem como reservatórios da bactéria, tais como 

animais criados em fazenda, cachorros e, principalmente, em roedores das espécies 

Rattus norvegicus e Rattus rattus, popularmente conhecidos como rato de esgoto e 

rato de telhado. Contudo, a maioria desses animais não desenvolvem a doença 

quando contraem a bactéria, ela se instala nos rins e no trato genital, sendo eliminadas 

vivas no ambiente pela urina (BRASIL, 2017).  

A doença é classificada como uma antropozoonose, o que significa que pode 

ser transmitida de animais para humanos. A infecção se dá pelo contato da urina dos 

animais infectados de forma direta, ou indireta pelo contato com meio ambiente, 

ocorrendo principalmente através da penetração das bactérias por lesões cutâneas 

ou contatos longos da pele intacta, ou mucosas, com ambientes contaminados 

(BRASIL, 2017). A doença é caracterizada por apresentar febre repentina, cefaleias e 

dores no corpo, especialmente nas panturrilhas, manifestando-se com sintomas leves 

e poucos aparentes, onde, em alguns casos, é confundida com doenças de sintomas 

semelhantes, ou de forma mais grave, com evolução fulminante, resultando na morte 

do hospedeiro (GOMES, 2015). A enfermidade apresenta elevada incidência em 

áreas específicas, alto custo hospitalar e alto risco de letalidade, chegando até em 

40% nos casos mais graves (BRASIL, 2017; GOMES, 2015). 

A leptospirose é uma zoonose de ocorrência mundial, cuja extensão de 

transmissão depende de fatores tais como o clima, a taxa de urbanização, a densidade 

populacional e a vulnerabilidade social (LEVETT, 2001). A sua incidência é maior em 

regiões tropicais e subtropicais, por serem mais quentes e úmidas, sendo observado 
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também que, muitos dos países tropicais também são países em desenvolvimento, 

com baixas condições sociais e ambientais que facilitam o contato da população com 

os agentes patogênicos (LEVETT, 2001; COSTA et al., 2015). 

De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2017), no Brasil, a 

leptospirose é uma doença endêmica, manifestando-se em regiões específicas, 

durante todos os meses do ano. No entanto, torna-se epidêmica, durante os meses 

mais chuvosos, sendo que a sua incidência é maior evidenciada devido a eventos de 

enchentes e alagamentos, principalmente, em áreas densamente populosa de baixa 

renda, por apresentarem condições inadequadas de habitação. Outrossim, a maior 

parte dos casos ocorre entre pessoas que habitam ou trabalham em locais com 

infraestrutura sanitária precária ou inexistente e alto número de animais infectados 

(BRASIL, 2009; BRASIL, 2017). 

4.2. CENÁRIO DA LEPTOSPIROSE NO BRASIL 

De acordo com dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), no período de 10 anos, compreendidos entre os anos de 2008 e 2017, foram 

notificados 38.466 casos de leptospirose  no Brasil.  A Tabela 3 mostra o número de 

casos, incidência, número de óbitos e taxa de letalidade referentes a cada estado e 

região brasileira, entre os anos de 2008 e 2017. 

Os dados do Sinan evidenciam que houve ocorrência de leptospirose  em 

todos as regiões e Unidades Federativas do Brasil, entre 2008 e 2017. A maior 

ocorrência de casos deu-se nas regiões Sudeste e Sul com 12.753 e 12.392 casos, o 

que representa 33,2% e 32,2%, respectivamente, e a menor se deu para a região 

Centro-Oeste com 552 casos, cerca de 1,4%. No que tange aos estados brasileiros, 

o maior número de casos foi observado em São Paulo com 7.539 casos, seguido de 

Santa Catarina com 4.819 e Rio Grande do Sul com 4.430 ocorrências, ao passo que 

Roraima, Tocantins e Piauí apresentaram o menor número, com 22, 34 e 37 casos, 

respectivamente. Contudo, as maiores incidências aconteceram nas regiões Sul e 

Norte com 4,38 e 4,07 casos por 100.000 habitantes, respectivamente, ao passo que 

a região Centro-Oeste apresentou a menor incidência de 0,37 por 100.000. Das 

Unidades Federativas, o Acre apresentou maior incidência e o Piauí a menor com 

cerca de 46,56 e 0,18 casos por 100.000 habitantes, respectivamente. 
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Tabela 3 - Número de casos, de óbitos e taxa de letalidade referentes a cada estado e 
região brasileira entre os anos de 2008 e 2017  

Região/UF de 
notificação 

Número de 
casos 

Número de 
óbitos 

Incidência 
média 

(/100.000)* 

Taxa de 
letalidade (%) 

Região Norte 6.895 293 4,07 4,2 

Rondônia 613 25 3,49 4,1 

Acre 3.658 42 46,56 1,1 

Amazonas 624 67 1,67 10,7 

Roraima 22 1 0,46 4,5 

Pará 1.177 141 1,51 12 

Amapá 767 17 10,72 2,2 

Tocantins 34 0 0,23 0 

Região Nordeste 5.874 728 1,07 12,4 

Maranhão 329 54 0,49 16,4 

Piauí 37 1 0,12 2,7 

Ceará 807 59 0,94 7,3 

Rio Grande do Norte 171 15 0,52 8,8 

Paraíba 142 28 0,37 19,7 

Pernambuco 2.055 218 2,27 10,6 

Alagoas 599 59 1,84 9,8 

Sergipe 454 119 2,13 26,2 

Bahia 1.280 175 0,86 13,7 

Região Sudeste 12.753 1.494 1,54 11,7 

Minas Gerais 1.149 140 0,57 12,2 

Espírito Santo 1.775 79 4,75 4,5 

Rio de Janeiro 2.290 397 1,44 17,3 

São Paulo 7539 878 1,76 11,6 

Região Sul 12.392 740 4,38 6 

Paraná 3.143 350 2,89 11,1 

Santa Catarina 4.819 148 7,44 3,1 

Rio Grande do Sul 4.430 242 4,04 5,5 

Região Centro-
Oeste 

552 63 0,37 11,4 

Mato Grosso do Sul 66 4 0,27 6,1 

Mato Grosso 67 11 0,22 16,4 

Goiás 154 17 0,24 11 

Distrito Federal 265 31 0,97 11,7 

BRASIL 38.466 3.318 1,94 9,0 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net 
(BRASIL, 2019). 
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Entre os casos confirmados, a leptospirose acometeu mais pessoas do sexo 

masculino com 79,5%, sendo que a faixa etária mais representativa foi entre 20 e 39 

anos, tanto para homens quanto para mulheres, com 32,6% e 7,92% de todos os 

casos, respectivamente (Figura 1). No que tange a área e o ambiente provável de 

infecção, 56% dos casos são de ocorrência na área urbana (Figura 2a) ao passo que 

41% ocorreram em ambiente domiciliar (Figura 2b). Busato (2017) infere que, homens 

maiores de 18 anos e residentes em área urbana estão mais propensos à infecção 

pela Leptospira devido à possibilidade destes exercerem um maior número de 

atividades e funções laborais que facilitam o contato com fontes de contaminação. Por 

outro lado, o ambiente doméstico, como provável meio de infecção, é um possível 

indicativo de insalubridade peridomicilar e precariedade na infraestrutura e serviços 

públicos de saneamento básico, que favorece o contato com água, esgotos e lama de 

enchentes contaminadas, assim como o contato direto com animais infectados.   

    

Figura 1- Porcentagem de casos confirmados por faixa etária e por sexo no Brasil entre 
2008 e 2017 

 

 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net 
(BRASIL, 2019). 
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Figura 2 - Porcentagem de casos confirmados por característica da área e ambiente 
provável de infecção. Brasil, 2008 a 2017 

 

a) Área provável de infecção.                          B) Ambiente provável de infecção. 

 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net 
(BRASIL, 2019). 

 

Como visto na Tabela 3, a leptospirose no País apresentou uma letalidade 

média de 9%, sendo que a Região Nordeste possui a maior (12,4%) e a menor foi da 

Região Norte (4,2%). Sergipe e Paraíba foram os estados com maior risco de óbito 

entre os doentes, 26 e 19 pessoas, respectivamente, de 100 que contraíram a doença 

vieram a óbito, ao passo que no Tocantins, não houve nenhum óbito dos 34 casos 

confirmados da doença. Ainda que a região Sul tenha apresentado um número maior 

de casos de leptospirose, o Nordeste foi a região com maior letalidade, sendo então 

um provável indicativo da desigualdade socioeconômica na região, além de refletir 

uma possível desigualdade no acesso a diagnóstico e tratamento da doença.  

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) (BRASIL, 2016) aponta 

que, dentre as regiões brasileiras, o Nordeste apresenta o menor Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), de 0,663, além de possuir a renda per 

capita mais baixa, e, aproximadamente, 43% da população vivia em 2017 em estado 

de pobreza, representando a taxa de pobreza mais alta do País. Também, em 2016, 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgou que cerca de 47% das 

pessoas dessa Região não dispunham de serviços públicos adequados de 

saneamento básico, e ainda, 46,3% da população nordestina declararam um estado 

de saúde ruim ou muito ruim (IBGE, 2016; IBGE, 2017). Tais condições revelam a 

susceptibilidade da população nordestina a doenças relacionadas à ausência ou 
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precariedade  de saneamento básico, medida de saúde pública ofertada de forma 

precária nos territórios onde vive as populações pobres do País. 

As pessoas do sexo masculino apresentarem a maior letalidade à 

leptospirose, com cerca de 8,9% para 7,7% do sexo feminino. A maior taxa de 

letalidade acometeu as mulheres na faixa etária de maiores de 80 anos, exatos 31% 

(Figura 3). A Figura mostra uma tendência de crescimento substancial da letalidade 

com o aumento da idade, principalmente considerando pessoas acima dos 60 anos, 

o que se apresenta como um fato esperado, considerando que as pessoas mais 

idosas têm condições frágeis de saúde e menor resistência ao agravo de doenças.    

 

Figura 3 - Taxa de letalidade (%) da leptospirose por faixa etária e sexo. Brasil, 2008 a 2017 

 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net 
(BRASIL, 2019). 

 

Entretanto, o Ministério da Saúde indica que a real taxa de mortalidade da 

doença é conhecida apenas em sua parcialidade, dadas as dificuldades na 

confirmação dos casos e a alta possibilidade de equívoco de diagnóstico com outras 

doenças de sintomas similares (BRASIL, 2009). Pereira (2014) e McBride et al. (2007) 

consideram que a imprecisão do diagnóstico, principalmente em se tratando das 

formas mais leves da doença, induz à subestimação dos casos, sobretudo na sua fase 

inicial, levando a ser confundidos e diagnosticados como outras doenças endêmicas 
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de características entéricas e pneumônicas similares. Desse modo, a incerteza dos 

dados epidemiológicos gerados configura à leptospirose, no que diz respeito ao 

diagnóstico clínico, o posto de doença negligenciada, sendo estimado que somente 

cerca de 25% dos casos no Brasil têm diagnóstico confirmado (RODRIGUES, 2006; 

BRASIL, 2009; FILHO et al., 2011). 

 

4.3. DIMENSÃO SOCIAL DA LEPTOSPIROSE 

Quanto à dimensão social e seus fatores determinantes, a leptospirose é uma 

doença característica do processo de iniquidade social, intrinsicamente ligada à 

pobreza e ao subdesenvolvimento. Costa (2015), em uma revisão sistemática de 

bibliografia, englobando 80 estudos em 34 países, identificou que as maiores 

incidências da doença ocorreram em regiões tropicais e nos países mais pobres do 

mundo. O estudo mostrou ainda, uma relação inversamente associada entre a 

porcentagem de urbanização do país e a incidência de leptospirose. Observou-se 

maior percentual de casos em ambientes rurais, sendo que a menor porcentagem de 

urbanização está associada a baixos níveis de desenvolvimento e pobreza, e 

caracterizada pela falta de investimento em saúde, meio ambiente e infraestrutura.  

A leptospirose é uma enfermidade, majoritariamente, de ambientes carentes 

e insalubres, sendo de ocorrência preponderante em locais com falta de investimentos 

em infraestrutura e serviços adequados de saneamento básico. Reis et al. (2008), ao 

estudarem os impactos dos gradientes ambientais e sociais na infecção da Leptospira 

em uma favela, constataram que baixos níveis socioeconômicos apresentam relação 

direta com o risco de contrair anticorpos da Leptospira no Bairro de Pau da Lima em 

Salvador - Bahia. Assim, quanto mais pobre e socioeconomicamente desigual for uma 

comunidade, maiores são as chances de surtos de leptospirose.  

Além disso, outros fatores de risco associados à infecção pela Leptospira, 

verificados na área, foram a baixa renda per capita, a cor da pele e a localização 

geográfica desfavorável das residências. Rendas per capitas mais baixas estavam 

associadas à riscos mais altos de infecção, sendo que, no acréscimo de renda de US$ 

1 por dia por pessoa, foi associado à redução de 11% do risco de infecção. 

 Ainda, as pessoas negras apresentaram-se como mais suscetíveis, e a 

localização desfavorecida das residências e áreas suscetíveis a alagamentos, 
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apresentaram-se como fatores de risco preponderantes a contrair a bactéria (REIS et 

al., 2008). De maneira geral, Martins (2015) apresenta que as moradias nas favelas 

são caracterizadas pela precariedade ou ausência de saneamento básico, 

deficiências no fornecimento de energia elétrica e no transporte, situação considerada 

como habituais para esses espaços e, consequentemente, a insalubridade ambiental 

e ocorrência de doenças são também consideradas comuns a essa realidade.      

Os dados do Sinan mostram também que, dos casos confirmados de 

leptospirose  entre os anos de 2008 e 2017, mais de 50% dos enfermos não possuíam 

o ensino fundamental completo, revelando que a baixa escolaridade é um fator de 

influência (BRASIL, 2018). Para a população brasileira, os dados da PNAD apontam 

que, em 2018, 60% da população acima de 25 anos possuíam pelo menos o ensino 

fundamental completo e 47,4% pelo menos o ensino médio completo (IBGE, 2018).  A 

falta de instrução, vinculados à baixa renda per capita domiciliar, à falta de acesso a 

bens, serviços e apoio social, principalmente em áreas de vulnerabilidade 

socioeconômica no meio urbano, induzem comportamentos de risco, tais como, 

contato com lama e água de enchentes e de limpeza de canais de drenagem e esgoto, 

após eventos de alagamentos sem a devida proteção (REIS et al., 2014). 

Além de tudo, a leptospirose exerce um impacto financeiro substancial para 

as vítimas, suas famílias e comunidades afetadas. Durante um surto, uma quantidade 

expressiva de pessoas corre o risco de contrair a doença, principalmente dadas as 

condições precárias das comunidades alvo da doença. Assim, a implementação e 

reforço de medidas de prevenção e controle, bem como o despendimento de recursos 

financeiros, apresentam-se como medidas de urgência e, consequentemente, o 

sistema público de saúde torna-se sobrecarregando (LAU, 2010; REIS et al., 2014). 

No nível individual, são observados impactos econômicos diretos e indiretos 

associados à doença. Por um lado, há custos diretos para tratamento e cuidados dos 

sintomas agudos, por outro, as complicações físicas  mais graves, como, por exemplo, 

as complicações renais, além de dispendiosas, impossibilitam o trabalho e obtenção 

de renda, comprometendo o desempenho individual e a qualidade de vida da maioria 

das pessoas (LAU, 2010; REIS et al., 2018). 

Dessa forma, a leptospirose  é um problema de saúde pública de elevada 

complexidade, seja pelas características de sua ocorrência e custos socioeconômicos 

ou pelos aspectos ambientais e ecológicos a ela relacionados (LAU, 2010). 
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4.4. MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E LEPTOSPIROSE 

Dos determinantes ambientais, ecológicos e sanitários da leptospirose, é 

observada uma quantidade significativa de fatores de risco, associados à falta de 

salubridade ambiental intrínsecos à mudança climática e ao processo de urbanização. 

Estudos mostram que são diversos os fatores ambientais de risco de 

ocorrência da leptospirose, dos quais, parte deles possuem influência direta do 

aquecimento global, resultante das mudanças climáticas. De acordo com McMichael 

e Lindgren (2011), esse é um fenômeno complexo que altera as condições, taxas, 

faixas, sazonalidade e padrões de ocorrência de doenças e seus agravos. Nos últimos 

30 anos, a temperatura média da Terra teve um aumento de mais de 0,4ºC, o que 

intensifica a ocorrência de eventos naturais extremos, tais como as ondas de calor, 

elevação do nível do mar e dos oceanos e tempestades torrenciais, contribuindo assim 

para o aumento do risco de ocorrência de enchentes e alagamentos (MCMICHAEL; 

LINDGREN, 2011; IPCC, 2007). 

A ocorrência de precipitações severas e as consequentes inundações são 

mais comuns em áreas tropicais, dadas as condições de altas temperaturas e 

umidade, principalmente na estação do verão, sendo essas áreas reconhecidas pela 

alta incidência da leptospirose (IPCC, 2007; LAU, 2010). A bactéria Leptospira, 

presente no solo encharcado, lama e água residuais de enchentes após as chuvas, é 

facilmente transmitida para as pessoas, dada a exposição aos ambientes 

contaminados (RODRIGUES, 2016). Lau (2010) considera que a ocorrência de 

chuvas fortes e alagamentos ou inundações proporcionam um maior contato entre a 

bactéria e seus reservatórios com os humanos, aumentando assim o risco de 

incidência da leptospirose. Expõe ainda que, o aumento da temperatura na superfície 

da Terra pode prolongar as estações mais quentes do ano, assim como expandir as 

áreas no Planeta com condições ótimas de sobrevivência e transmissão da 

Leptospira, sendo o aquecimento global e o aumento nos eventos de precipitação 

fatores determinantes no aumento da incidência da leptospirose. 

No Brasil, as mudanças climáticas agravam doenças já existentes, 

principalmente aquelas cuja transmissão está relacionada à água, uma vez que, por 

ser um país tropical, já apresenta um número significativo de ocorrência de doenças 

(REIS, 2014). Gonçalves et al. (2016) apontam que a maior notificação dos casos de 
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leptospirose em bairros na cidade de Belém do Pará no Brasil, nos primeiros 

semestres dos anos de 2007 a 2013, podem estar relacionadas com o fenômeno 

climático El Niño, característico pela intensificação do clima quente e úmido e pela alta 

pluviosidade, que aumentam o quadro de ocorrência de enchentes no local. 

Somado a isso, o processo de urbanização brasileiro, especialmente a partir 

da industrialização na segunda metade do século XX, acarretou mudanças 

significativas na configuração do espaço urbano, principalmente para acolher os 

trabalhadores que se deslocavam do campo para as cidades. O crescimento urbano 

no Brasil deu-se de forma acelerada e as políticas e investimentos públicos não 

dialogaram com as demandas crescentes por infraestrutura e serviços, especialmente 

fora do circuito privilegiado do interesse do capital, ou seja: as regiões Norte e 

Nordeste, as pequenas e médias aglomerações urbanas e as periferias dos grandes 

centros urbanos. Pôde-se observar a acentuação das desigualdades urbanas, e o 

surgimento de bairros irregulares com condições ambientais, de serviços públicos e 

de moradia precárias, ocupados por população de baixa renda (ZALUAR, 2000). 

Martins e Ferreira (2011) expõem que, na década de 1980, a cidade de São 

Paulo apresentava-se como principal destino para as pessoas que, em busca de 

melhores condições de vida e emprego, deixavam suas cidades natal. Assim, como 

em diversos centros urbanos brasileiros, o resultado desse êxodo rural foi o 

crescimento urbano periférico e excludente, dando espaço ao crescimento de favelas, 

áreas de assentamento irregular e invasões de áreas de conservação e preservação 

ambiental. Horta et al. (2013) consideram ainda que, essa ocupação irregular tem 

levado ao desmatamento de áreas ribeirinhas, reduzindo as margens dos cursos 

dô§gua, modificando o curso dos rios urbanos, nos quais facilitam a ocorrência de 

inundações e alagamentos, expondo um maior número de pessoas à Leptospira. Além 

disso, a destruição de cobertura vegetal cria áreas sujeitas ao acúmulo irregular de 

resíduos sólidos e espaços sujeitos ao aparecimento de vetores transmissores de 

doenças (RODRIGUES, 2016; HORTA et al., 2013).    

Segundo Marra e Gonçalves (2012), as áreas centrais das cidades providas 

de serviços e infraestrutura apresentam alto custo de moradia e, dessa forma, a 

população mais pobre fica impossibilitada de viver nelas. Assim, na medida que novas 

pessoas partem para o meio urbano em busca de trabalho e melhores condições de 

vida, são obrigadas a morar em ambientes carentes ou sem nenhuma infraestrutura 
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básica, onde, a segregação social fomenta uma série de problemas de solução 

complexa para a sociedade e o poder público, dentre eles, os problemas de saúde 

instigados pela insalubridade ambiental, decorrente da precariedade dos serviços 

públicos de saneamento básico (GONÇALVES, 2012). 

Das quatro componentes do saneamento básico, a literatura aponta a falta 

dos serviços públicos de drenagem urbana, atrelada aos serviços públicos de 

esgotamento sanitário e irregularidades nos serviços públicos de coleta e manejo de 

resíduos sólidos como principais precursores de surtos de leptospirose e o 

abastecimento e o armazenamento domiciliar de água, com pouca ou nenhuma 

relação existente com a enfermidade (REIS et al.,2008; BARCELLOS; SABROZA, 

2001;  OLIVEIRA, 2012; HAGAN, 2016;  OLIVEIRA, FILHO; SILVA, 2017)   .  

Reis et al. (2008), Felzenburgh et al. (2014) e Hagan (2016) indicam uma 

relação direta entre drenagem urbana com a soroprevalência e soroincidência da 

leptospirose no bairro/favela de Pau da Lima na cidade de Salvador-BA. A ocorrência 

de tormentas bruscas em conjunto com a precariedade dos serviços públicos de 

drenagem ocasiona alagamentos e inundações, deixando a população, 

principalmente a que vive nos pontos mais baixo dos vales e próximos a canais 

abertos e valas de esgotos nas favelas, susceptíveis à infecção e reinfecção pela 

bactéria causadora da leptospirose.  

Barcellos e Sabroza (2001) corroboram com os autores concluindo que a 

incidência dessa enfermidade é muito maior nas regiões de risco de alagamento na 

zona leste do Rio de Janeiro, em comparação às áreas fora de risco, sendo que o 

número de casos aumenta entre a segunda e quinta semana após inundações.  

Souza et al. (2013) apontaram ainda que, na cidade de Itaperuna no Rio de 

Janeiro, as pessoas que estão mais expostas e têm maior contato com a lama 

carreada por enchentes, estão mais propensas a infecção pela bactéria Leptospira, 

sendo que, 66,7% de 24 pessoas que contraíram a bactéria, entre 2009 e 2012, 

conviviam nestas áreas de risco. Também, Valvassori e Alexandre (2012) mostraram 

que quase todos os 9 casos de infecção por Leptospira na cidade de Criciúma-SC 

entre 2004 e 2009 foram observados em áreas da cidade que possuíam os serviços 

públicos de drenagem urbana classificadas como regular a ruim e com isso foram 

consideradas áreas de risco à alagamentos e inundações.  
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No que concerne aos serviços públicos de coleta de resíduos sólidos, Oliveira 

(2012) considera que a disposição inadequada de resíduos sólidos se apresenta como 

fator de significativa importância na infecção pela bactéria, uma vez que proporciona 

um ambiente atrativo para os roedores transmissores da doença. Em concordância, 

Guimarães (2014) verificou que, além das regiões sujeitas à inundação, as análises 

realizadas para o Rio de Janeiro, entre os anos de 2007 e 2012, apontaram as áreas 

em torno de zonas de acúmulo de resíduos sólidos como detentoras das maiores 

taxas de ocorrência da leptospirose.  

Souza et al. (2013) mostraram também que cerca de 18% das pessoas 

contaminadas pela Leptospira na cidade de Itaperuna-RJ, tinham como fatores de 

risco a presença de resíduos sólidos e entulhos nos locais de suas residências, 

indicando assim condições precárias de serviços públicos de coleta de resíduos 

sólidos.  

Contudo, Aleixo e Neto (2010) perceberam que na cidade de Ribeirão Preto, 

em São Paulo, além do acúmulo de resíduos sólidos em terrenos baldios, a população 

despejava os resíduos domésticos nos córregos e nas margens de riachos, servindo 

de atrativo para os roedores e facilitando a ocorrência de enchentes e inundações 

pelo bloqueio de fluxo dos córregos.  

Na análise dos serviços públicos de esgotamento sanitário como fator de risco 

à enfermidade, é notória a relação direta entre estes serviços e os de drenagem 

urbana. Por exemplo, Reis et al. (2008), Felzenburgh et al. (2014) e Hagan (2016) 

evidenciaram que, na região da favela de Pau da Lima em Salvador-BA, áreas com 

esgoto a céu aberto, sendo também áreas sujeitas a inundações, estavam mais 

propensas ao risco da infecção à leptospirose.  

De acordo com Gurgel e Mazzega (2013), a contaminação das águas da 

inundação se dá pelo contato destas com o esgoto e os ratos ali presentes. Soares et 

al. (2009) confirmam essa informação ao expor que, em épocas de enchentes, a água 

da chuva se mistura com esgoto e é contaminada com a urina do roedor que contém 

a bactéria da Leptospira, no qual, se apresentaram como fonte de contaminação em 

comum para 2.490 casos analisados na cidade de São Paulo entre os anos de 1998 

e 2006. Já em Belém do Pará, Gonçalves et al. (2016) mostraram que entre 2007 e 

2013, 22% da concentração da doença ocorreu em áreas com ausência de coleta de 
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esgoto doméstico, o que representa o terceiro fator mais relevante na incidência da 

doença neste estudo. 

Em seus estudos sobre as correlações da água com doenças na cidade de 

Campina Grande, Oliveira, Filho e Silva (2017) chegaram à conclusão que, pelo fato 

da leptospirose ser uma doença ocasionada pela contaminação por meio hídrico com 

a presença da bactéria Leptospira, o processo de abastecimento e reservação de 

água são condicionantes à doença. Contudo, a análise não apontou relação direta 

entre os casos da incidência da enfermidade nos bairros de Campina Grande com as 

deficiências no abastecimento e armazenamento de água.  

Essa mesma relação foi apresentada por Soares (2009), que considerou a 

variável abastecimento de água nos estudos de análise da leptospirose no município 

de São Paulo, mas, no entanto, não apresentou a correlação existente entre esta e a 

ocorrência da enfermidade. Já Gonçalves et al. (2016) apontaram que, assim como a 

variável coleta de esgoto citada acima, as maiores ocorrências de leptospirose 

ocorrem em áreas com ausência de água encanada, sendo este o fator preponderante 

do estudo, representado por cerca de 38% dos casos da doença. 

Contudo, Busato et al. (2017) consideram que a variação na incidência da 

leptospirose  em Chapecó, no Paraná, não é somente ocasionada por variáveis 

isoladas, mas pela multiplicidade de fatores, dentre eles, a falta de saneamento básico 

como um todo. Ainda, o estudo de Teixeira et al. (2013) aponta a leptospirose como 

uma doença relacionada à precariedade de serviços públicos de saneamento básico, 

como um todo, no Brasil, entre os anos de 2001 a 2009, mostrando assim que a 

análise da ocorrência dessa doença deve ser feita considerando as componentes do 

saneamento de forma integrada. 

Dessa forma, as melhorias das condições de saneamento básico e habitação 

são necessárias para o controle efetivo da leptospirose e de seu agente patogênico. 

Nas medidas de prevenção e controle apresentadas pelo Guia de Vigilância em Saúde 

pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2017), são apontadas ações para o manejo de 

águas superficiais, esgotamento sanitário e resíduos sólidos, assim como a 

implantação de infraestrutura urbana.  Para águas superficiais e esgotos, é indicado 

cuidados com córregos e canais naturais de drenagem, como desassoreamento, 

limpeza e preservação dos canais, implantação, ou aperfeiçoamento de sistemas de 
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microdrenagem, macrodrenagem e esgotamento sanitário, assim como emprego de 

técnicas de drenagem para afastamento de águas livres contaminadas; implantação 

e aprimoramento do sistema de manejo de resíduos sólidos, destinando e tratando os 

mesmos de forma ambientalmente adequada, conforme tipo do resíduo e exigências 

legais; e execução de obras de infraestrutura para evitar ou conter enchentes e 

alagamentos, como também implantar e ampliar serviços públicos de varrição e 

limpeza de vias públicas, principalmente em locais de maior ocorrência da 

enfermidade (BRASIL, 2017).      

A precariedade na prestação dos serviços públicos de saneamento básico são 

fatores inerentes à ocorrência da leptospirose , sendo um problema de saúde pública 

de ocorrência mais evidente em favelas e espaços de ocupação irregular, 

principalmente por apresentarem condições precárias de habitação, meio ambiente e  

saneamento básico (MCBRIDE et al., 2007).  

No entanto, vale observar que as ações de saneamento básico devem ser 

realizadas, não somente com cunho preventivista, mas também sob a ótica da 

promoção da saúde e do bem-estar social, englobando ações universais e integrais. 

Souza (2007) aponta que a relação saneamento-saúde-ambiente é dada em um 

espaço multidimensional e dinâmico, com constante interação de diversos atores 

sociais, que apresentam particularidades distintas, em torno de um ambiente 

socialmente construído, no qual abrange os ambientes domiciliares, peridomiciliares, 

e, de maneira mais ampla, os espaços coletivos, como bairros e cidades. Assim, as 

ações que garantem que essa relação seja efetiva, envolvem intervenções que 

também são multidimensionais, como as ações políticas, de engenharia, gerenciais e 

educacionais que, do mesmo modo, atuam sobre os fatores biológicos, químicos e 

físicos desse espaço e também sobre dimensões ambientais (SOUZA, 2007).   

Somente a atuação integrada, por exemplo, com a comunidade e com as 

áreas da saúde, educação, trabalho, transporte, desenvolvimento urbano e 

saneamento básico, e a universalização dos serviços essenciais, possibilitam as 

ações de engenharia e sua efetividade, e podem contribuir para a melhoria da 

qualidade de vida e para a eliminação de doenças, pelo menos de forma duradoura 

(SOUZA, 2007). Ressalta-se ainda que os fenômenos que envolvem a causalidade de 

doenças são complexos e se manifestam como em uma rede complexa de relações, 

exigindo assim que as pesquisas se desenvolvam de forma articulada e que 
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incorporem a multidimensionalidade dos estudos temporais, espaciais, 

epidemiológicos tradicionais e que abranja a percepção de múltiplos fatores.   

Apesar disso, é observada uma falta de esforços envidados para a prevenção 

e controle da doença, tanto no que diz respeito à estudos de sua espacialidade, quanto 

em leis e ações que promovam a salubridade ambiental e controle de vetores 

(RODRIGUES, 2016). 

 

4.5. LEPTOSPIROSE NO ÂMBITO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

No âmbito das políticas públicas, apesar dos altos impactos sociais e dos 

efeitos deletérios à saúde da população, como já mencionado, é observada uma 

carência de medidas voltadas para a prevenção e controle da leptospirose, dadas pela 

falta de políticas públicas consistentes que contemplem ações integradas e 

intersetoriais, direcionadas à complexidade dessa enfermidade. A doença foi 

mencionada em documentos oficiais pela primeira vez na Portaria de no. 1.943, de 18 

de outubro de 2001, do Ministério da Saúde, na qual, foram definidas as doenças de 

notificação compulsória, dentre eles a leptospirose. Ficou definido no art. 1º dessa 

Portaria que:  

Os casos suspeitos ou confirmados das doenças [...] são de 
notificação compulsória às Secretarias Estaduais e Municipais de 
Saúde e à Fundação Nacional de Saúde (BRASIL, 2001, p.1). 

 

Em 2016, a Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos 

e eventos de saúde pública apresenta sua atualização na Portaria nº 204, de 17 de 

fevereiro de 2016, onde, foi definido que a ocorrência da leptospirose seria de 

notificação imediata para a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de cada localidade, 

para então ser notificado e registrado no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), seguindo às normas e rotinas da Secretaria de Vigilância em 

Saúde do Ministério da Saúde (SVS/MS), conforme estabelecido no art. 3º da Portaria 

nº 2.472, de 31 de agosto de 2010, do Ministério da Saúde (BRASIL, 2010). 

Em 2014, o Ministério da Saúde lan­ou um guia sobre ñleptospirose: 

Diagn·stico e manejo cl²nicoò, para ser usado como instrumento de consulta por 

profissionais de saúde, com a finalidade de reduzir a letalidade dos casos de 

leptospirose , a partir do manejo adequado dos pacientes enfermos, e ajudar a 

alcançar a excelência da qualidade da prestação dos serviços de saúde no País. 
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(BRASIL, 2014b). Após o lançamento desse guia, no mesmo ano foram lançados 

roteiros para capacitação de profissionais médicos no diagnóstico e tratamento da 

leptospirose, nas versões Guia do Instrutor e Guia do Aluno, sendo também uma 

ferramenta de capacitação de profissionais atuantes na rede de atendimento a 

pacientes com leptospirose com a finalidade de redução da letalidade causada pela 

doença (BRASIL, 2014c; BRASIL, 2014d).  

Ainda, em 2017, o Ministério da Saúde lançou o Guia de Vigilância em Saúde 

(GVS), como instrumento balizador para práticas profissionais em saúde pública. O 

documento objetiva a disseminação de procedimentos referentes aos fluxos, prazos, 

instrumentos, definições de casos, tanto suspeitos como confirmados, funcionamento 

dos sistemas de informação em saúde, condutas, medidas de controle e demais 

diretrizes técnicas para operacionalização do Sistema Nacional de Vigilância em 

Saúde, voltado para o controle de doenças e agravos de interesse do Sistema Único 

de Saúde (SUS), nas quais incluem a leptospirose (BRASIL, 2017). 

No entanto, apesar da elaboração de instrumentos que orientam na mitigação 

e manejo de pacientes portadores da doença, nada foi realizado acerca da prevenção 

e controle da leptospirose  em esfera nacional e estadual, com poucas ações 

observadas. Dentre as ações pode-se citar as seguintes:  em junho de 2002, o 

Governo do Rio Grande do Sul, por meio das Secretarias de Saúde e de Educação 

do Estado, realizou uma campanha de combate à leptospirose, com foco na 

prevenção da doença, por meio da atuação conjunta de todos os segmentos do 

Estado (RIO GRANDE DO SUL, 2002); em abril de 2009, a Secretaria de Saúde do 

estado do Pernambuco deu início a campanhas de combate a leptospirose com foco 

na prevenção da doença no período chuvoso (CREMEPE, 2009); em janeiro de 2012 

a Secretaria Municipal de Educação de Goiânia iniciou campanha de prevenção à 

leptospirose, informando à população os cuidados necessários para evitar a doença 

(GOIÂNIA, 2012). 

Ainda, a falta de atenção dada no âmbito das políticas públicas à leptospirose 

se traduz em falta de medidas de controle e prevenção, sendo que, Rodrigues (2016) 

aponta que essa desatenção é dada pela falta de conhecimento do real impacto 

econômico, social e cultural causado pela doença. Assim, o alto número de casos e a 

alta letalidade, além do conhecimento espacial e temporal da ocorrência da 

enfermidade, permite o status da doença como negligenciada, sendo esse fato 
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reconhecido no espaço acadêmico e de pesquisa, mas não em documentos oficiais. 

Dessa forma, a leptospirose não consta na lista de doenças negligenciadas no Brasil, 

e, como consequência, não é contemplada com investimentos prioritários voltados 

para pesquisa clínica e epidemiológica (RODRIGUES, 2016; SOUZA et al., 2011; 

PEREIA, 2014).  

Dessa forma, Martins e Spink (2018) consideram que a falta de visibilidade da 

leptospirose é dada pelo público e espaço específicos, sendo esses alvos de maiores 

números de casos da doença. Ao contrário da dengue por exemplo, a ocorrência da 

leptospirose é espacialmente limitada e atinge principalmente uma parcela da 

população em situação de vulnerabilidade socioeconômica, na qual, já se apresenta, 

historicamente, negligenciada.   
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5. METODOLOGIA  

5.1. DESENHO DO ESTUDO 

Apesar da diversidade de estudos epidemiológicos envolvendo as 

causalidades, diagnóstico e possíveis consequências da leptospirose, pesquisas que 

considerem o território como dimensão de análise, a partir de suas características 

física, social, ambiental e cultural e do entendimento do espaço como o resultado de 

uma produção político-social complexa, ainda são escassos na literatura.  Mesmo os 

estudos ecológicos, partem de dados provenientes de informações domiciliares ou de 

indivíduos.  

Por outro lado, também são escassas investigações que busquem estudar a 

salubridade ambiental e o saneamento básico em termos do acesso, qualidade dos 

serviços e infraestrutura disponível, considerando não só os princípios da 

universalidade e da equidade, mas, também, da integralidade das ações. A 

epidemiologia e o campo da saúde pública já reconhecem que não basta disponibilizar 

à população a infraestrutura, deve-se garantir o acesso para toda a população; o 

serviço deve ser de qualidade; o acesso e a qualidade deve ser equânime; e, também, 

as ações devem ser integrais. Assim, os territórios devem contar com toda a 

infraestrutura e serviços públicos de saneamento básico, ou seja: o abastecimento de 

água em quantidade e qualidade, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos 

sólidos e serviços públicos de limpeza urbana e de drenagem das águas pluviais. As 

ações integrais de saneamento básico são uma importante estratégia de promoção à 

saúde pública, as quais devem ser garantidas tanto no espaço privado e de 

vizinhança, como no espaço público. 

Assim, o presente estudo visa contribuir na ampliação da abordagem das 

investigações da causalidade da leptospirose em Salvador, a partir de um estudo que 

tem como foco o território, a salubridade do meio e a integralidade das ações de 

saneamento básico. A pesquisa foi desenvolvida nos bairros de Alto do Cabrito, 

Marechal Rondon, Nova Constituinte e Pau da Lima, da cidade do Salvador-Bahia.  

A pesquisa objetiva estimar os níveis de salubridade ambiental nos bairros, 

de forma a verificar a relação existente entre seu comportamento espacial e a 

distribuição da ocorrência com anticorpos contra a Leptospira em indivíduos, a partir 

de dados em área delimitada nos bairros citados.  
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Quanto aos procedimentos técnicos foram utilizados dados secundários, 

estudo de campo, estudo do manejo e escoamento das águas pluviais e do transporte 

e destino dos esgotos sanitários.  

O levantamento de dados secundários envolveu: 

- obtenção e análise de dados de indivíduos com anticorpos contra a Leptospira  

a partir do Projeto de Otimização de Medidas de Controle para Zoonoses em 

Comunidade Brasileira, do Instituto de Saúde Coletiva, da Universidade 

Federal da Bahia (ISC/UFBA), estudo sob a coordenação geral do Prof. Dr. 

Federico Costa;  

- acesso aos dados do Projeto Qualidade do Ambiente Urbano de Salvador ï 

QUALISalvador, em desenvolvimento pela UFBA, Universidade Estadual da 

Bahia (UNEB) e Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), sob a 

coordenação da Profa. Bete Santos, da UFBA. A partir desse Projeto, foram 

obtidos dados sobre o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a 

drenagem urbana, os resíduos sólidos, condições socioeconômicas da 

população, além dos Shape file de delimitação dos bairros de estudo; e    

- coleta e análise de dados da Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A 

(EMBASA), sobre os mapas de localização da rede de esgotamento sanitário; 

e da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER), 

sobre projetos de infraestrutura e de drenagem urbana. 

A pesquisa de campo englobou a coleta de dados primários a partir da 

aplicação de questionário (Apêndice A) em trechos de vias, unidade de análise dos 

bairros em estudo, com o objetivo de conhecer a existência e a qualidade dos serviços 

públicos de saneamento básico, permitindo aferir os níveis de salubridade ambiental. 

Nessa perspectiva, os procedimentos metodológicos desta pesquisa estão 

apresentados na Figura 4. 
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Figura 4 - Fluxograma dos procedimentos metodológicos adotados na pesquisa 

 

Fonte: Própria (2020). 

O Quadro 2 apresenta o desenho do estudo de forma mais detalhada, 

considerando os objetivos específicos.  

Quadro 2 - Caracterização da pesquisa em função dos objetivos específicos 

Fonte: Própria (2020). 

Objetivo geral:  Avaliar os gradientes da salubridade ambiental no território e a sua influência na 
ocorrência da leptospirose em Salvador ï BA.   

Objetivos específicos 

Quanto aos objetivos: exploratória 
e descritiva 

Abordagem Técnica 

Estimar os níveis de salubridade ambiental em áreas 
delimitadas em quatro bairros da cidade do Salvador-BA, em 
condição de vulnerabilidade socioeconômica, considerando 
a qualidade dos serviços e infraestrutura disponíveis. 

Quantitativa 

Pesquisa de dados 
primários, 
secundários e 
pesquisa de campo. 

Avaliar o comportamento espacial da salubridade ambiental 
de áreas delimitadas em quatro bairros da cidade do 
Salvador-BA. 

Quantitativa 

Pesquisa de dados 
primários, 
secundários e 
pesquisa de campo. 

Verificar o comportamento espacial da distribuição de 
indivíduos com anticorpos contra a Leptospira em áreas 
delimitadas de quatro bairros da cidade do Salvador-BA. 

Quantitativa 
Pesquisa de dados 
secundários.  

Analisar espacialmente a relação existente entre o 
comportamento espacial da salubridade ambiental o 
comportamento espacial da distribuição de indivíduos com 
anticorpos contra a Leptospira em áreas delimitadas de 
quatro bairros da cidade do Salvador-BA. 

Quantitativa 

Análise espacial 
com dados 
primários e 
secundários. 

Mapas da Espacialidade de 

Indivíduos com anticorpos 

contra a Leptospira  
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Os dados foram analisados de forma descritiva e crítica, por meio de análises 

estatísticas e espaciais e os resultados estão apresentados em forma de gráficos, 

tabelas e mapas temáticos, de forma a evidenciar os resultados da pesquisa. 

 

5.2. CAMPOS DE ANÁLISE E VARIÁVEIS DE ESTUDO 

Para a definição do gradiente de salubridade ambiental das áreas de estudo, 

decidiu-se pela construção de um Índice de Salubridade Ambiental. As variáveis e 

indicadores utilizados para a composição do Índice foram definidos com base nas 

pesquisas de Borja (1998), Almeida (1999), Dias (2003), Aravéchia Júnior (2010), 

Viana (2013) e na pesquisa bibliográfica realizada pelo autor do presente trabalho. 

Conforme discutido na revisão bibliográfica, a ocorrência da leptospirose está 

associada principalmente aos serviços públicos de drenagem urbana, de resíduos 

sólidos e de esgotamento sanitário, além de outros multifatores que determinam as 

condições sociais, especialmente os níveis de pobreza.  

Desse modo, considerando os objetivos do estudo, as análises foram 

desenvolvidas com foco nas variáveis relacionadas a estas componentes do 

saneamento básico, como a existência de redes de drenagem e coletora de esgotos 

sanitários; estado de conservação das redes e seus dispositivos e ponto crítico do 

escoamento dos esgotos e águas pluviais; existência e frequência de coleta de 

resíduos sólidos, assim como a existência de pontos de descarte irregular, 

composição dos resíduos gerados e forma de acondicionamento dos resíduos nas 

residências e para a coleta.  

O indicador abastecimento de água é apontado na literatura como sendo de 

pouca influência para a ocorrência da doença, sendo observado uma possível relação 

com a forma como a água é reservada nas residências, em face da intermitência ou 

interrupção do abastecimento. Assim, não foi utilizado esse indicador para a 

composição do indicador de salubridade. 

O Quadro 3 apresenta os campos de análise, as variáveis e suas finalidades 

para a composição do ISA.   
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Quadro 3 ï Campo de análise e variáveis de salubridade ambiental e suas finalidades  

Campo de 
análise 

Variáveis Finalidade 

Esgotamento 
Sanitário  

(IES) 

Cobertura por rede coletora 
(IEE) 

Quantificar as vias com rede coletora de 
esgoto. 

Estado de conservação e 
funcionamento da rede 

coletora (ICE) 

Verificar o estado de conservação aparente 
das redes coletoras e seus dispositivos. 

Pontos críticos do escoamento 
dos esgotos sanitários (IPC) 

Verificar os pontos de esgoto a céu aberto e 
propensos a ambientes insalubres 

Resíduos 
Sólidos  

(IRS) 

Cobertura da Coleta de 
Resíduos Sólidos (ICR) 

Verificar se os trechos são atendidos pela 
coleta porta-a-porta e se há presença de 

caixas estacionárias ou pontos de descarte 
irregular de resíduos sólidos. 

Frequência de coleta (IFR) 
Verificar quantos dias na semana o coletor 

passa no trecho para realizar a coleta. 

Pontos de descarte (IPR) 
Verificar a existência de pontos de descarte 

irregular de resíduos sólidos nas vias.  

Drenagem 
Urbana  

(IDU) 

Cobertura por rede de 
drenagem de águas pluviais 

(IED) 

Indicar a existência de rede de drenagem de 
águas pluviais nas vias 

Estado de conservação da 
rede de drenagem (ICD) 

Verificar o estado de conservação aparente 
das redes e dispositivos existentes.  

Estado de conservação dos 
dispositivos de drenagem (IDD) 

Verificar o estado de conservação das bocas 
de lobo e poços de visitas 

Pontos críticos do escoamento 
das águas pluviais (IAD) 

Identificar as áreas com risco de alagamento 
e sua intensidade.  

Fonte: Adaptado de Borja (1998), Almeida (1999), Dias (2003), Aravéchia Júnior (2010) e Viana 
(2013). 

 

5.3. ÁREA DE ESTUDO 

5.3.1. Características gerais 

O estudo foi desenvolvido em Salvador, em áreas e microáreas situadas em 

quatro bairro da Cidade (Figura 5). 

A cidade do Salvador, sede do Município de Salvador, capital do estado da 

Bahia no Nordeste brasileiro, está localizada nas coordenadas 12º58´16´´ de latitude 

e 38º30´39´´ de longitude, a uma altitude média de 8m acima do nível do mar, com 

clima úmido a subúmido e área total de 692,8km². O Município  faz divisa com os 

municípios de Simões Filho, Lauro de Freitas, Vera Cruz, Itaparica, Salinas da 

Margarida, Saubara, Madre de Deus, São Francisco do Conde e Candeias A principal 

via de acesso é dada pela rodovia BR-324, sendo também atendida por via marítima, 
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pelo Terminal Turístico Náutico da Bahia e por via aérea pelo do Aeroporto Luís 

Eduardo Magalhães (SEI, 2011). 

Salvador está dividida em 163 bairros, dentre os quais, os objeto do presente 

estudo, a saber: Alto do Cabrito, Marechal Rondon, Nova Constituinte e Pau da Lima, 

localizado no Noroeste de Salvador (SANTOS et al., 2010; SEI,2011). 

A Tabela 4 apresenta as caracteristicas demográficas e socieconômicas dos 

bairros de estudo. 

Tabela 4 ï Características demográficas e socioeconômicas dos bairros de estudo 

Bairro 

População 

Domicílios 
(%)² 

Área 
(km²) 

Renda Majoritária 
mensal dos chefes 

de família (%) 
Escolaridade 

hab. (%)¹ 
De 0 a 1 
salários 
mínimos  

De 1 a 2 
salários 
mínimos 

Ensino 
fundamental 

incompleto (%) 

Alto do Cabrito 17.050 0,65 0,61 1,12 49,20 - 38,47 

Marechal 
Rondon 

19.470 0,79 0,75 0,65 - 42,70 34,3 

Nova 
Constituinte 

9.410 0,46 0,45 0,97 58,90 - 36,77 

Pau da Lima 24.693 0,97 0,75 1,15 41,50 - 33,66 

¹ em relação à população total de salvador; ² em relação aos domicílios totais de Salvador 

Fonte: Própria (2019). 

Alto do Cabrito possuí cerca de 0,65% da população e 0,61% dos domicílios 

da Cidade (IBGE, 2010), tendo uma área de 1,12km² (SANTOS et al., 2010). Quanto 

à renda e escolaridade, estima-se que 49,20% dos (as) chefes de família situam-se 

na faixa de 0 a 1 salário mínimo mensal e 38,47% possuem o ensino fundamental 

incompleto (IBGE, 2010; IBGE, 2000).  

Marechal Rondon possui cerca de 0,79% da população e 0,75% dos 

domicílios da Cidade, tendo uma área de 0,65km² (IBGE, 2010; SANTOS et al., 2010). 

Quanto à renda e escolaridade, estima-se que 42,70% dos (as) chefes de família 

situam-se na faixa de 1 a 2 salários mínimos mensais e 34,3% possuem o ensino 

fundamental incompleto (IBGE, 2010; IBGE, 2000).  

Nova Constituinte possui cerca de 0,46% da população da Cidade e 0,45% 

dos domicílios totais de Salvador, tendo uma área de 0,97km² (IBGE, 2010; SANTOS 

et al., 2010). Quanto à renda e escolaridade, estima-se que 58,90% dos (as) chefes 
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de família situam-se na faixa de 0 a 1 salário mínimo mensal e 36,77% possuem o 

ensino fundamental incompleto (IBGE, 2010; IBGE, 2000). 

 Pau da Lima possui cerca de 0,97% da população e 0,75% dos domicílios da 

Cidade, em uma área de 1,15km² (IBGE, 2010; SANTOS et al., 2010). Quanto à renda 

e escolaridade, estima-se que cerca de 41,50% dos (as) chefes de família possuem 

renda fixa mensal de 0 a 1 salário mínimo e 33,66% possuem o ensino fundamental 

incompleto (IBGE, 2010; IBGE, 2000). 

Figura 5 ï Bairros e Microáreas de estudo. Salvador-Bahia. 2020 

 

Fonte: Própria (2020). 

 

5.3.2. Áreas e microáreas de estudo 

Nos bairros relacionados no item anterior, foram selecionadas áreas e micro-

áreas de estudo. A seleção das áreas nos bairros foi previamente realizada no âmbito 

do Projeto Otimização de Medidas de Controle para Zoonoses em Comunidade 

Brasileira, já citado, em desenvolvimento pelo Instituto de Saúde Coletiva, da 

Universidade Federal da Bahia (ISC/ UFBA).  

/Pau da Lima 
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As microáreas, no total de 23 distribuidas, foram delimitadas com o auxilio da 

ferramente digital de criação de mapas QGIS Desktop 3.2.3 with GRASS 7.4.1, com 

base nas sub-bacias de drenagem, de forma a permitir os estudos a partir do 

escoamento das águas pluviais e dos esgotos sanitários (Tabela 5). As curvas de 

nível, de 1 em 1 metro, também auxiliaram na definição dos limites de cada microárea. 

Assim, como critério utilizado para a delimitação das microáreas utilizou-se as 

altitudes das áreas de estudo. O intervalo entre a maior e menor altitude de cada área 

foi dividido em três faixas (alta, média e baixa altitude) e a partir das curvas de nível e 

direção do escoamento das águas, cada microárea foi delimitada.  

O estudo de Barcellos et al. (2003) sobre a distribuição espacial da 

leptospirose no Rio Grande do Sul, indicou que a altitude, dentre outros fatores, 

também pode explicar a transmissão da enfermidade, já que a incidência da doença 

nas regiões de maiores altitudes foram significativamente menores do que nas de 

menores.    

Tabela 5 - Microáreas de estudo e suas respectivas áreas. Salvador-Bahia 

Microárea 

Bairro/áreas em km² das microáreas e seus respectivos bairros 

Alto do Cabrito Marechal Rondon Nova Constituinte 

(A) (B) (C) (D) 

1 0,0148 0,0137 0,0197 0,0280 

2 0,0168 0,0132 0,0176 0,0389 

3 0,0141 0,0159 0,0103 0,0214 

4 0,0238 0,0179 0,0110 0,0301 

5 0,0184 0,0199 0,0165 0,0233 

6 - - - 0,0227 

7 - - - 0,0345 

8 - - - 0,0271 

 Fonte: Própria (2020). 

 

As Figura 6, 7, 8 e 9 apresentam as áreas e microáreas de estudo delimitadas. 
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Figura 6 ï Área e Microáreas delimitadas no bairro de Alto do Cabrito. Salvador-Bahia. 2020 

   

Fonte: Própria com imagens do Google Maps (2020). 

Figura 7 ï Área e Microáreas delimitadas no bairro de Marechal Rondon. Salvador-Bahia. 
2020 

 

Fonte: Própria com imagens do Google Maps (2020). 
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Figura 8ï Área e Microáreas delimitadas no bairro de Nova Constituinte. Salvador-Bahia. 
2019 

 

Fonte: Própria com imagens do Google Maps (2020). 
 

Figura 9 ï Área e Microáreas delimitadas no bairro de Pau da Lima. Salvador-Bahia. 2020 

 

Fonte: Própria com imagens do Google Maps (2020). 
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5.4. TÉCNICAS DE PESQUISA 

5.4.1. Delimitação dos trechos de vias como unidade de análise 

As condições de acesso e qualidade dos serviços públicos de saneamento 

básico e a salubridade ambiental foram avaliadas a partir de trechos de vias das 

microáreas de estudo, de comprimento entre 30 a 50 metros, conforme Borja (1998).  

Como uso do software Google Earth Pro, os trechos foram delimitados a partir 

da ferramenta de delimitação de caminho, sendo que, tentou-se dispor dos mesmos 

comprimentos os trechos de uma mesma rua, respeitando os limites de 30m a 50m. 

Então, os trechos foram exportados para o software QGIS Desktop 3.2.3 with GRASS 

7.4.1, os quais foram ajustados para as vias e para as microáreas, de forma que um 

trecho nunca ocupasse duas microáreas. 

Segundo Borja (1998), a importância de se escolher a rua como unidade de 

análise, dá-se pelo fato da rua ser o ambiente onde todo o bairro se organiza, onde 

as pessoas se encontram e se relacionam e onde as redes de infraestrutura e serviços 

se desenvolvem, sendo que em conjunto formam um bairro e uma cidade, onde o 

cotidiano se expressa, com as práticas sociais e de relação com o meio. Ainda, a 

escolha do trecho de rua em relação ao indivíduo ou residência apresenta-se relevante 

uma vez que a análise na perspectiva do ambiente individual não permite a 

apropriação e exploração da complexidade da dimensão ambiental, a qual exige uma 

análise mais ampla e integrada.       

Ainda, durante a realização das visitas de campo verificou-se a viabilidade da 

realização do estudo nos trechos previamente selecionados e a determinação de 

outros trechos passíveis de serem estudados. O uso de ferramentas digitais para 

análise de informações geográficas, apesar de apresentar-se essencial para a 

delimitação das áreas e microáreas de estudo, assim como para o cálculo das áreas 

e elaboração de mapas, não permitem identificar todos os logradouros existentes nos 

bairros. Os mapas em formato digital somente apresentam as principais vias do bairro, 

suprimindo a existência de caminhos e vielas por onde a comunidade vai se 

desenvolvendo em ritmo e organização próprias. Desse modo, é justificada a 

necessidade de determinação das vias existentes nas microáreas em campo. O 

procedimento para determinação e divisão dos trechos de estudo foi realizado 

conforme mostra a Figura 10.     
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Figura 10 ï Exemplo da delimitação dos trechos de vias. Área no bairro de Marechal 
Rondon, Salvador ï Bahia. 2020 

 

Fonte: Própria (2020). 

O total de trechos investigado em cada áreas nos bairros de estudo está 

apresentado na Tabela 6 

Tabela 6 - Quantidade de trechos em cada área de estudo. Salvador-Bahia 

Área - Bairro Quantidade de trechos 

Alto do Cabrito 59 

Marechal Rondon 60 

Nova Constituinte 48 

Pau da lima 109 

Fonte: Própria (2020). 

5.4.2. Pesquisa de campo 

O levantamento das condições de salubridade e insalubridade ambiental 

envolveu aplicação de um questionário em todos os trechos de vias de cada microárea 

de estudo. Foram obtidas informações sobre a infraestrutura e os serviços públicos de 

saneamento básico, tipo, estado de conservação das vias e estado de conservação 

aparente das residências. 

Esse levantamento foi realizado por meio da investigação e observação do 

pesquisador e de um(a) colaborador(a) com conhecimento das áreas e microáreas de 

estudo, e, ainda, a partir de informações prestadas por dois moradores de cada trecho. 

Observada a divergência de respostas, foi interrogada um terceiro morador para a 
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elucidação da dúvida. Vale ressaltar que foram entrevistadas pessoas adultas e que 

moram no trecho há pelo menos 6 meses da data de aplicação.  

O questionário aplicado objetivou a avaliação dos indicadores e variáveis 

apresentados no Quadro 4. 

Quadro 4 ï Campo de análise, variáveis e indicadores das condições de acesso e qualidade 
dos serviços públicos de saneamento básico e insalubridade dos trechos de via (Continua) 

Campo de 
análise 

Variável Indicadores 

Esgotamento 
sanitário 

Tipo de destino dos esgotos 
sanitários  

trechos de vias com esgoto sanitário escoando à céu 
aberto 

trechos de vias com destino dos esgotos na rede coletora 

 trechos de vias com destino dos esgotos na rede de 
drenagem  

trechos de vias com destino dos esgotos em fossa 

Localização da rede de esgoto 
(se tiver rede) 

 trechos de vias localizados na rua, na calçada e no fundo 
do lote 

Estado aparente de 
conservação da rede de esgoto 

trechos de vias em estado precário de conservação da 
rede de esgoto 

Estado de conservação dos 
poços de visita e/ou caixa de 
inspeção da rede de esgoto 

trechos de vias estado precário de conservação dos poços 
de visitas e/ou caixas de inspeção 

Condições de funcionamento da 
rede de esgoto 

trechos de vias com funcionamento da rede de esgoto 
comprometida 

Problemas com rede de esgoto 
nos últimos seis meses 

trechos de vias com problemas na rede de esgoto nos 
últimos 6 meses 

Drenagem 
urbana 

Existência e tipo de rede de 
drenagem 

% de trechos de vias sem rede de drenagem 

trechos de vias com rede de drenagem tipo galeria 

trechos de vias com rede de drenagem tipo canal  

trechos de vias com escadarias ou rampas drenantes 

trechos de vias com rede de drenagem tipo canaletas ou 
sarjetões 

Situação do escoamento das 
águas pluviais quando chove 

trechos de vias com comprometimento do escoamento das 
águas pluviais quando chove alagando toda a via 

Ponto de inundação Altura do ponto de inundação do trecho de via 

Estado de conservação da rede 
de drenagem 

trechos de vias em estado precário de conservação da 
rede de drenagem 

Estado de conservação dos 
poços de visitas da rede de 

drenagem  

trechos de vias estado precário de conservação dos poços 
de visitas  

Estado de conservação das 
bocas de lobo da rede de 

drenagem 

trechos de vias estado precário de conservação das bocas 
de lobo 

Condições de funcionamento da 
rede de drenagem 

trechos de vias com funcionamento da rede de drenagem 
comprometida 

Localização do trecho de via 

vias no trecho mais baixo da área 

vias no trecho mais alto da área 

vias no trecho mediano da área 

Presença de córregos/rios vias com a presença de córregos/rios  

Resíduos 
sólidos 

Pontos de lixo trechos de vias com ponto de lixo 

Volume estimado dos pontos de 
lixo 

Volume em m³ dos pontos de lixo existentes 

Características do descarte dos 
resíduos sólidos nos pontos de 

lixo 

Distância em metros do espalhamento de resíduos a partir 
dos pontos de lixo observados 

Pontos de lixo com vetores 
vias com pontos de lixo com presença de animais e 

insetos 
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Quadro 4 ï Campo de análise, variáveis e indicadores das condições de acesso e 
qualidade dos serviços de saneamento básico e insalubridade dos trechos de via 

(Conclusão) 
Campo de 

análise 
Variável Indicadores 

Resíduos 
sólidos 

Número de caixas coletoras 
estacionária/container  de 

descarte do lixo  

trechos de vias com caixas coletoras 
estacionária/container de descarte do lixo 

Volume estimado de resíduos 
sólidos dispostos nas caixas 

estacionárias/container  
Volume em m³ dos resíduos existentes nas caixas 

Características do descarte dos 
resíduos sólidos nas caixas 

estacionárias/container  

Distância em metros do espalhamento de resíduos a partir 
das caixas estacionárias/containers observados 

Caixas estacionárias com 
vetores 

vias com caixas estacionárias/container  com presença de 
animais e insetos 

Forma de acondicionamento 
dos resíduos sólidos para 
posterior coleta nas vias 

trechos de vias com acondicionamento inadequado dos 
resíduos sólidos para posterior coleta nas vias (lata sem 

tampa, caixa de papelão, caixote sem tampa, saco plástico 
no chão etc.) 

Forma de disposição dos 
resíduos sólidos para posterior 

coleta nas vias 

trechos de vias com disposição inadequada dos resíduos 
sólidos para posterior coleta nas vias 

Tipo de coleta dos resíduos 
sólidos  

trechos de vias com coleta porta-a-porta 

trechos de vias com coleta de ponto de lixo 

trechos de vias com coleta de caixas 
estacionárias/container  

Estado de limpeza das vias trechos de vias em estado de limpeza precário 

Frequência da coleta 

vias com frequência da coleta diária 

vias com frequência da coleta alternada 

vias com frequência da coleta inadequada ou sem coleta 

Fonte: Adaptado de Borja (1998) e Almeida (1999). 

 

5.4.3.  Coleta de dados secundários de domicílios - Projeto Qualidade do 
Ambiente Urbano de Salvador 

 

O QUALISalvador é um projeto que está sendo realizado na cidade de 

Salvador, nos 163 bairros, o que engloba 12 bacias hidrográficas e 9 bacias de 

drenagem natural, sob a coordenação da Profa. Draª. Maria Elisabete Pereira dos 

Santos, da Universidade Federal da Bahia (UFBA), e professores/pesquisadores de 

grupos de pesquisa da UFBA, da Universidade Estadual da Bahia (UNEB) e da 

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) (SANTOS et al., 2013).  

O principal objetivo do QUALISalvador é a produção e difusão de 

conhecimento sobre a realidade urbano-ambiental da Cidade na escala intraurbana, 

por bacia hidrográfica e por bairro, o que será traduzido em um conjunto de dados, 

sistema de indicadores e no índice de Qualidade Urbano-Ambiental de Salvador, o 

IQUALISalvador.  Para a geração do Índice estão sendo aplicados cerca de 17.000 

questionários em domicílios selecionados segundo amostra aleatória estratificada 
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com reposição, definida por método estatístico, e, também, estão sendo utilizados 

dados secundários do Datasus, Embasa, dentre outros (SANTOS et al., 2013). 

Dessa forma, por meio do projeto do QUALISalvador foram obtidos os dados 

presentes no Quadro 5. 

Quadro 5 ï Subcampo de análise e variáveis das condições de acesso e qualidade dos 
serviços públicos de saneamento básico, condições físicas e socioeconômicas dos 

domicílios 

Subcampo de 
análise 

Variável 

Abastecimento de 
água 

Formas de abastecimento de água nos domicílios 

Frequência do abastecimento de água da Embasa 

Percepção sobre a qualidade da água da Embasa 

Existência de reservatórios nos domicílios 

Socioeconômicos 

Cor/Etnia 

Sexo do responsável 

Escolaridade 

Renda mensal do responsável e renda mensal familiar 

Diagnóstico médico de leptospirose em algum membro da 
família 

Fonte: Adaptado de Santos et al. (2013). 

Vale ressaltar ainda que, a unidade de análise utilizada para obtenção dos dados 

desse projeto foi o domicílio, sendo então diferente da unidade de análise definida 

para a obtenção de dados primários do presente trabalho. No entanto, os dados 

obtidos a partir do QUALISalvador não compuseram o ISA aqui desenvolvido, 

contribuindo somente para a discussão da caracterização dos bairros das áreas de 

estudo. 

5.4.4. Dados provenientes do Grupo de pesquisa de Medidas de Controle 
para Zoonoses em Comunidade Brasileira do Instituto de Saúde 
Coletiva da UFBA 

 

O banco de dados do ISC/UFBA foi obtido a partir das pesquisas do projeto 

de Otimização de Medidas de Controle para Zoonoses em Comunidade Brasileira do 

Instituto de Saúde Coletiva, realizadas entre os anos de 2017 e 2019, em três das 

comunidades desse estudo, caracterizadas pela situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. 

Segundo Brito (2017), foi realizado um estudo transversal de mapeamento 

colaborativo e vulnerabilidade espacial para a leptospirose, objetivando a análise da 

relação espacial de variáveis de fontes primárias e secundárias, além de variáveis 
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determinadas a partir de estudo de percepção de residentes ao risco à saúde, que 

apresentam risco direto à enfermidade.  

Na coleta de dados foram aferidas as seguintes variáveis: sorologia para 

determinação de infecção por Leptospira; abundância de Rattus norvegicus e sua 

prevalência como portador da Leptospira; panorama do sistema de esgotamento 

sanitário e drenagem urbana; presença de pontos irregulares de resíduos sólidos nas 

vias; e existência de áreas verdes e terreno baldio.  

 Foram realizados os inquéritos domiciliar e ambiental a partir da aplicação de 

três diferentes questionários: o inquérito individual; censo-domicílio; e questionário 

ambiental.  

Para a realização do presente trabalho foram utilizados os dados da sorologia 

para determinação de infecção por Leptospira que foram aferidos para amostras de 

pessoas nas áreas de estudo. Para determinação de infecção dos indivíduos, Brito 

(2017) aponta que foram realizadas as seguintes etapas: coleta de 10ml de sangue, 

obtido soro e posterior prospecção sobre a soroprevalência ou soroconversão como 

um marcador da exposição à Leptospira, através da aplicação do Teste de Aglutinação 

Microscópica (MAT) para determinação da sorovariante responsável, sendo a 

infecção definida como uma quadruplicação no título MAT ou soroconversão (negative 

para Ó1:50). 

Ressalta-se que a pesquisa foi aprovada, de acordo com os procedimentos e 

leis vigentes (Resolução do Conselho Nacional de Saúde n°466 de 12/12/2012), pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal 

da Bahia (CEP-ISC/UFBA, parecer de n° 2.245.914, em 19/08/2017). A a Medical 

Research Council (MR/P024084/1) foi a instituição financiadora do projeto.  

Para a área em Pau da lima, os dados são provenientes de pesquisas sobre 

a leptospirose  em favela urbana conforme Reis et al. (2008); Felzemburgh et al. 

(2014) e Hacker et al. (2020). Ressalta-se que esse estudo foi aprovado nos  comitês  

de  ética  em  pesquisa  do IGM-Fiocruz e da Universidade  de  Yale 

(HIC#1006006956). 

5.4.5. Coleta de dados secundários em instituições governamentais 

Os dados secundários utilizados para a composição do ISA também foram 

obtidos a partir de bancos de dados da Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A 
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(EMBASA) e Conder. Salienta-se que esses dados secundários obtidos foram 

utilizados para uma avaliação prévia das áreas de estudo acerca do sistema de 

esgotamento sanitário e drenagem urbana e que foram confirmados a partir das visitas 

realizadas no campo. 

5.4.5.1. Dados da Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A 

A Embasa é a empresa responsável pela prestação dos serviços públicos de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, compreendendo a captação, 

tratamento e distribuição de água, bem como a coleta, transporte, tratamento e 

destinação adequada dos esgotos domésticos na cidade de Salvador.  

Foram solicitados e obtidos da Empresa documentos e mapas nas extensões 

.pdf e Shapefiles contendo dados da existência e localização da rede coletora de 

esgotos sanitários e de seus dispositivos, sendo confirmados em campo a partir das 

visitas nas áreas de estudo. 

 

5.4.5.2. Dados da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da 
Bahia 

A Conder é uma empresa pública estadual vinculada à Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (SEDUR). A Companhia é responsável 

pela administração e execução de obras e projetos nas áreas de mobilidade urbana, 

habitação, urbanismo e saneamento ambiental (BAHIA, 2019) 

Em 2018, a Conder deu início à execução do sistema de macrodrenagem do 

Dique do Cabrito em Salvador. A obra engloba toda a bacia do rio do Cobre, na qual 

está inserido o bairro de Marechal Rondon. Dessa forma, foram coletados dados 

acerca da existência de redes de drenagem, assim como a localização, e condições 

de funcionamento, sendo confirmados em campo a partir das visitas na área de 

estudo. 

5.5. CONSTRUÇÃO DO INDICE DE SALUBRIDADE AMBIENTAL (ISA) 

5.5.1. Métodos para desenvolvimento do ISA 

Para o desenvolvimento de um índice de salubridade ou sustentabilidade, Feil 

e Schreiber (2017) apontam que, além da consistência na metodologia para seleção 

dos indicadores utilizados na composição do índice, é fundamental que haja métodos 
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científicos consistentes para, dentre outros, os processos de normalização, 

ponderação e agregação dos dados. Assim, o presente estudo, contemplou essas 

estratégias necessárias à construção do Índice. 

Também, para o desenvolvimento do ISA utilizou-se as metodologias dos 

trabalhos desenvolvidos por Almeida (1999), Aravéchia Junior (2010), Dias (2003) e 

Viana (2013), com ajustes e adaptações.  

5.5.1.1. Processo de normalização e homogeneização dos dados  

    Considerando que os indicadores e variáveis que compõem os índices, em 

grande parte dos casos, são mensurados e expressos em unidades, escalas e 

intervalos diferentes entre eles, é observada a necessidade de normalização, ou 

padronização dos resultados obtidos (JACOBS et al., 2004; MAYER, 2008).  A 

normalização é um processo de transformação de dados que possuem unidades de 

medidas diferentes para a mesma medida de forma que possam ser comparados 

(REISI et al., 2014).  Feil e Schreiber (2017) destacam ainda que apesar de diversos 

métodos de normalização existentes na bibliografia, sua conceituação e as 

metodologias de instrumentalização são escassas. Dentre os principais métodos, 

destacam-se: método Ranking; padronização do Z-score; e método de Re-scaled 

values e as escalas categóricas.  

Para a realização do presente trabalho foram adaptados os métodos da Re-

scaled values e de escalas categóricas. Para alguns indicadores foram criadas 

categorias qualitativas (adequada, predominantemente e parcialmente adequadas e 

inadequadas) e então definido uns valores numéricos para cada categoria.  

O método de Re-scaled values consiste na normalização dos valores para 

cada indicador em uma escala de pontuação que varia de 0 (zero, pior condição) a 1 

ou 100 (um ou cem, melhor condição), sendo assegurada uma posição relativa aos 

valores de máxima e mínima(JACOBS et al., 2004; FREUDENBERG, 2003; OECD, 

2008).  

E, as escalas categóricas, onde, para cada indicador é atribuída um escore 

categórico que pode ser numérico ou qualitativo. Esse método é caracterizado por ser 

bastante subjetivo uma vez que os limites podem ser determinados de forma arbitrária. 

Além disso, caso haja uma quantidade expressiva de variantes, as escalas 

categóricas podem não ser indicadas uma vez que a variação dos dados ficam 
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omitidas em categorias sendo que, por outro lado, em caso de pouca variação de 

dados, há a possibilidade da variação não ser devidamente expressa nas categorias 

estabelecidas (JACOBS ET AL., 2004; E OECD, 2008). Contudo, as desvantagens 

postas podem ser superadas pela intercalação entre categorias que representem um 

grupo de variáveis e categorias individuais.   

Além disso, para o estabelecimento das pontuações de cada variável, após a 

aplicação dos métodos de normalização citado, os dados foram homogeneizados a 

partir do método proposto por Ajzenberg e outros (1986) com interpolação linear.  

Esse é um método no qual é estabelecida uma equação da reta para 

determinação de valores entre zero e cem para cada indicador, pelos seguintes 

passos: 

A. Calcula -se o limite mínimo pela média aritmética menos o valor do desvio 

padrão (µ - ů) e limite máximo pela média aritmética mais o valor do desvio 

padrão (µ + ů). 

B. Atribui-se 0 (zero) para os valores iguais a zero ou negativos e atribui-se 

100 (cem) para os valores iguais ou superiores à pontuação 100 (cem). 

C. Para os valores dos indicadores que estejam entre os limites máximos e 

mínimos, a pontuação é estabelecida por meio de interpolação linear. 

Para finalidade de melhor entendimento, no Apêndice B há um exemplo dos 

cálculos realizados.  

Borja (1997) aponta que esse método é limitado visto que a interpolação linear 

considera que os valores das variáveis se comportem como uma reta, o que não 

necessariamente se apresenta verídico. Contudo, Dias (2003) defende que a 

homogeneização por interpolação linear é importante quando se deseja analisar a 

realidade local, estabelecendo rankings dentre da realidade do grupo estudado e não 

comparando com valores que seriam considerados ideais. Dessa forma, o presente 

estudo considerou esse método para determinação das pontuações de cada variável.   

   

5.5.1.2. Processo de Ponderação  

A ponderação é um processo no qual são atribuídos pesos aos indiciadores 

utilizados, podendo ser iguais ou diferentes, variando de acordo com o nível de 



 
74 

 

significância de cada indicador. Os pesos influenciam na geração do índice e, apesar 

abordagem simplória, este é um processo que requer um estudo complexo e sujeito à 

subjetividade (PISSOURIOS, 2013; MIKULIC et al., 2015; ZHENG et al., 2013).  

De acordo com Saisana (2011), os métodos de ponderação são classificados 

em três categorias, sendo elas: por peso igual; com base em opiniões; e com base 

em modelos estatísticos.  

Para o presente estudo utilizou-se o método de ponderação por pesos iguais. 

Esse método traduz que todos os indicadores têm a mesma importância para o 

estudo, não havendo motivos estatísticos ou empíricos para a escolha de outra 

categoria de ponderação e sendo o método mais utilizado dada a sua simplicidade 

(HUANG; LEE, 2007; REISI et al., 2014).  

As variáveis utilizadas para a composição do ISA foram cuidadosamente 

selecionadas, com auxílio da revisão da bibliografia existente, de acordo com a 

relação existente e a importância na ocorrência da leptospirose. Dessa forma, 

concluiu-se que todos os indicadores utilizados para compor o índice apresentam a 

mesma relevância e estão associados de modo igual à ocorrência da doença, 

justificando assim a adoção dos pesos iguais. 

5.5.1.3. Processo de agregação 

Após a definição do método de ponderação, optou-se em estabelecer a 

agregação dos dados. A agregação consiste em um processo de aglomeração de 

variáveis em um único item de informação, no qual simplifica a observação e 

interpretação dos dados, devendo preservar o comportamento do conjunto 

(BOULANGER, 2008). O principal objetivo dessa etapa é a possibilidade de uma visão 

geral do grupo de variáveis, onde diferentes métodos resultam em diferentes índices 

agregados e diferentes visões, justificando então a necessidade da escolha de um 

método mais apropriado à finalidade desejada (LINDHOLM et al., 2007).  

De acordo com Lindholm et al. (2007), a questão da agregação pode ser 

tratada por três diferentes modos: a não agregação, caso os indicadores satisfaçam 

as necessidades de forma separada; a agregação em dimensões (ambiental, social e 

econômica); e os indicadores ponderados e agregados em um índice geral.   

Para o presente trabalho as variáveis foram agregadas a priori em três 

diferentes grupos relacionados às componentes de saneamento básico: esgotamento 
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sanitário; resíduos sólidos; e drenagem urbana. Os indicadores de cada um desses 

grupos foram ponderados com pesos iguais e agregados em um único Indicador de 

Salubridade Ambiental.  

Além disso, conforme discorrido acima, a unidade de análise espacial foi 

agregada de trechos de vias para cada microárea, considerando assim as 

porcentagens de trechos em cada microárea para cada indicador. 

Salienta-se ainda que, a agregação dos dados de trechos para microáreas foi 

feita somente para a realização do cálculo do ISA. Para a descrição e discussão das 

características das áreas de estudos os dados foram analisados por trecho.     

5.5.2. Indicador de Esgotamento Sanitário - IES 

Viana (2013) apresenta o cálculo do Indicador de Esgotamento Sanitário - IES 

composto pelas variáveis cobertura de esgoto, esgoto tratado e saturação do 

tratamento de esgoto.  

Conforme apontado na revisão de literatura, áreas com a infraestrutura de 

esgoto precária e com presença de esgoto a céu aberto estão mais propensas ao risco 

de infecção à leptospirose. Sendo assim, o IES foi calculado considerando as variáveis 

de Cobertura por rede coletora (IEE), Estado aparente de conservação e 

funcionamento da rede coletora (ICE) e Pontos Críticos do Escoamento dos Esgotos 

Sanitários (IPC), conforme equação (6).  

IES =                                                                                                                             (4) 

Para a variável Cobertura por rede coletora (IEE), a partir de uma escala 

categoria, foram consideradas as características apresentadas no Quadro 6.   

Quadro 6- Categorização da variável cobertura por rede coletora IEE 

Categoria Descrição 

Solução adequada 
trechos com presença de estrutura adequada de esgotamento 

como a presença de rede coletora de esgoto 

Parcialmente adequada 
e inadequada 

trechos com presença equivalente de soluções adequadas e 
inadequadas de esgotamento sanitário, como a presença de 

rede ou fossa e a disposição em córregos e rios 

Predominantemente 
inadequada 

trechos com presença pontual de soluções adequadas e 
majoritariamente de soluções inadequadas 

Ausência de solução 
adequada 

trechos com esgoto completamente direcionado à corpos 
dô§gua 

Fonte: Própria (2020). 



 
76 

 

A variável Estado Aparente de Conservação e Funcionamento da Rede 

Coletora (ICE) foi avaliada considerando o estado de conservação da rede (NCV), o 

estado de conservação dos dispositivos de coleta (NDC), e a presença de vazamentos 

aparentes (NVZ). As variáveis Ncv  e Ndc foram obtidas conforme mostrado no Quadro 

7 e Quadro 8, e o cálculo do ICE  foi realizado conforme equação (7). Para a variável 

NVZ, foram considerados adequados os trechos com ausência de vazamentos 

aparentes.  

ICE =  
  

                                                                                                                    (5) 

Quadro 7 ï Categorização da variável estado de conservação da rede de esgoto Ncv  

Categoria Descrição  

Adequado Trechos com rede em aparente bom estado 

Parcialmente adequado e 
inadequado 

Trechos com rede parcialmente destruída e/ou obstruída 

Predominantemente 
inadequado 

Trechos com presença de vazamentos e/ ou com rede 
aflorando no pavimento 

Inadequado 
Trechos com rede completamente 

destruída/obstruída ou sem rede 

Fonte: Própria (2020). 

Quadro 8- Categorização da variável estado de conservação dos poços de visita e caixas de 
inspeção de esgoto NDC 

Categoria Descrição  

Adequado Trechos com dispositivos em aparente bom estado 

Parcialmente adequado e 
inadequado 

Trechos com dispositivos parcialmente danificados 
e/ou obstruídos 

Inadequado 
Trechos predominantemente danificados e/ou 

obstruídos 

Fonte: Própria (2020). 

Para a avaliação da variável Pontos Críticos do Escoamento dos Esgotos 

Sanitários (IPC), foi considerada a existência de esgoto a céu aberto nas vias, sendo 

consideradas como adequadas as porcentagens de trechos com a ausência de esgoto 

a céu aberto.           

Para o estabelecimento das pontuações de cada variável que compões o 

indicador de esgotamento sanitário foram utilizados o percentual de trechos, em cada 

microárea, com soluções consideradas adequadas. 
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5.5.3. Indicador de Resíduos Sólidos - IRS 

Viana (2013) apresenta o cálculo do Indicador de Resíduos Sólidos (IRS) 

composto pelas variáveis coleta de resíduos sólidos, tratamento e disposição final de 

resíduos, e a saturação da disposição final dos resíduos. 

Dos fatores que influenciam na transmissão da leptospirose, Gonçalves et al. 

(2016) e Araújo e Pimentel (2016) apontam que o acúmulo de resíduos sólidos a céu 

aberto favorece a atração de roedores, transmissores potenciais da doença, que 

encontram habitat favorável para a sua proliferação. Os pontos de acúmulo irregular 

são ocasionados pelo manejo impróprio dos resíduos nas vias, o que inclui a 

disposição em recipientes inadequados e em pontos irregulares para coleta; 

dificuldade de acesso dos veículos coletores de resíduos, o que contribui para a 

precarização da coleta; e a frequência irregular, que implica no acondicionamento 

inadequado (GONÇALVES et al. 2016; DIAS, 2003; ARAÚJO; PIMENTEL, 2016). 

 Dias (2003) indica ainda que em áreas de vulnerabilidade socioeconômica o 

indicador de Resíduos Sólidos é influenciado diretamente pela dificuldade de acesso 

às ruas pela coleta regular, o que obriga os moradores a transportar os resíduos a 

distâncias maiores para realizarem o seu depósito em pontos incluídos no roteiro de 

coleta ou em caixas estacionárias, contribuindo para disposição inadequada desses 

resíduos nas vias.  

Dessa forma, o IRS foi calculado considerando as variáveis de Cobertura da 

Coleta de Resíduos Sólidos (ICR), Frequência de Coleta (IFR) e Pontos de Descarte 

(IPR), conforme equação (8).  

IRS =  
 
                                                                                                                  (6) 

Segundo Monteiro et al. (2001), o uso de contêineres plásticos padronizados, 

possuindo rodas e tampas em locais próximos às casas das pessoas para 

acondicionamento dos resíduos sólidos, cuja coleta ocorra diariamente, é o 

recomendado para favelas e comunidades carentes, sendo o uso de caixas 

estacionárias e de sacos plásticos para acondicionamento não conveniente. Dessa 

forma, a variável Cobertura da Coleta de Resíduos Sólidos (ICR) foi avaliada conforme 

presença ou ausência de coleta de resíduos sólidos porta-a-porta, sendo considerado 

como adequados os trechos com presença de coleta porta-a-porta e como 
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inadequado os trechos com ausência de coleta  e necessidade de depósito em caixa 

estacionária ou ponto de lixo.  

Conforme Monteiro et al. (2001), em comunidades mais carentes a frequência 

de coleta diária é mais indicada, visto que, os domicílios não apresentam capacidade 

para o armazenamento adequado de resíduos por mais de um dia. Além disso, o autor 

aponta que em países tropicais de clima mais quente e úmido, a frequência mínima 

de coleta admissível é de três vezes por semana. Sendo assim, avaliou-se a variável 

Frequência de coleta (IFR) conforme apresentado na Quadro 9. 

Quadro 9 ï Categorização da variável frequência da coleta de resíduos sólidos (IFR) 

Categoria Descrição  

Adequada Trechos com coleta diária 

Parcialmente adequada e 
inadequada 

Trechos com coleta três vezes por semana 

Predominantemente 
inadequada 

Trechos com coleta menos que três vezes por semana 
ou coleta com frequência irregular. 

Inadequada Trechos sem coleta 

Fonte: Própria com dados de Monteiro et al. (2001). 

A variável Pontos de Descarte (IPR) envolve a avaliação da existência de 

pontos de descarte irregular nos trechos de vias, para o qual foi considerada como 

adequado os trechos com ausência de ponto de lixo. 

Para o estabelecimento das pontuações de cada variável que compõe o 

indicador de resíduos sólidos, foram utilizados o percentual de trechos, em cada 

microárea, com soluções consideradas adequadas.  

5.5.4. Indicador de Drenagem Urbana - IDU 

A ausência ou precariedade dos sistemas de drenagem urbana é apontado 

pela literatura como diretamente relacionada com a ocorrência da leptospirose.  O 

contato com água ou lama residual de enchentes ou alagamento apresentam-se como 

principais precursoras de surtos da doença, atingindo principalmente parte da 

população que vive nos pontos mais baixo dos vales e próximos a canais abertos de 

drenagem nas favelas (SOUZA et al., 2013; REIS et al., 2008; FELZENBURGH et al., 

2014; HAGAN, 2016). 

Almeida (1999) aponta ainda que um sistema de drenagem urbana 

desenvolvido corretamente garantirá, em períodos chuvosos, a ausência de 

alagamento, inundações, e que as casas sejam invadidas por água da chuva, assim 
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como permitirá o livre trânsito das pessoas pelas vias e evitará a exposição ao risco 

de contato com organismos patógenos.    

O indicador de Drenagem Urbana (IDU) foi estimado a partir da consideração 

das seguintes variáveis, adaptado de Almeida (1999): Cobertura por Rede de 

Drenagem (IED), Estado de Conservação da Rede de Drenagem (ICD), estado de 

conservação dos dispositivos de drenagem (IDD), e Pontos Críticos do Escoamento 

das Águas Pluviais (IAD). A formulação para esse indicador está apresentada na 

equação (9). 

IDU =                                                                                                                        (7) 

De acordo com Moraes (2015) e o Manual de Drenagem Urbana do município 

de Toledo-RS (2017), para a implantação da rede e dos dispositivos de drenagem 

devem ser considerados, dentre outros, as configurações topográficas e urbanísticas 

de cada área, a fim de averiguar os possíveis impactos da falta de ação ou de medidas 

de controle de drenagem urbana. Então, devem ser analisados os trechos nos quais 

há a necessidade da implantação da rede com dispositivos, tais como boca de lobo e 

os trechos em que o escoamento se dê apenas pelo pavimento e por sarjetas.  

 Ainda, Moraes (2015) considera que para a determinação da vazão de 

drenagem e do dispositivo adequado, são estabelecidos alguns critérios, dentre os 

quais, a determinação de pontos críticos e estratégico, determinados a partir da 

reclamação de moradores e observação de marcas de enxurradas e alagamentos.  

Dessa forma, o primeiro critério para a avaliação do indicador IDU foi a 

observação da cobertura por rede e dispositivos de drenagem urbana (IED). Em caso 

positivo para cobertura por rede de microdrenagem, foram considerados os estados 

de conservação da rede e dos dispositivos e se havia marcas de alagamento nas 

casas; em caso negativo, avaliou-se a necessidade de rede pela observação das 

marcas de alagamento e enxurrada e pelo questionamento aos moradores dos pontos 

críticos e da existência de empoçamento de água e alagamento nos trechos.  

Foram consideradas como soluções adequadas os trechos que possuem rede 

e dispositivos de drenagem ou os trechos que não possuem, mas que não há indícios 

de problemas com alagamento, enchente ou enxurrada. 
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  A variável Estado de Conservação da Rede de Drenagem (ICD) foi obtida 

conforme mostra a Quadro 10. 

Quadro 10  ï Categorização da variável estado de conservação da rede de drenagem (ICD) 

Categoria descrição 

Adequado 
Trechos em que a rede existente em aparente bom 

funcionamento 

Parcialmente adequado e 
inadequado 

Trechos em que a rede existente parcialmente destruída, 
obstruída e/ou aflorando no pavimento 

Inadequado Trechos em que a rede existente está sem funcionamento 

Fonte: Própria (2019). 

A variável Estado de Conservação dos dispositivos de drenagem (IDD) foi 

avaliada conforme mostra a Quadro 11. 

Quadro 11  - Categorização da variável estado de conservação dos dispositivos de 

drenagem (IDD) 

Categoria Estado 

Adequado Trechos com dispositivos em bom funcionamento 

Parcialmente adequado e 
inadequado 

Trechos com dispositivos parcialmente danificado, entupido 
e/ou danificados entupidos 

Inadequado Trechos com dispositivos sem funcionamento 

Fonte: Própria (2020). 

Para a variável de Pontos Críticos do Escoamento das Águas Pluviais (IAD), 

foram considerados como em estado adequados os trechos que não sofrem com 

alagamentos ou enchentes e com isso não possuem riscos de alagamentos e como 

inadequados os trechos que possuem risco de alagamento.   

Para o estabelecimento das pontuações de cada variável que compõe o 

indicador de drenagem urbana, foram utilizados o percentual de trechos, em cada 

microárea, com soluções consideradas adequadas.  

5.5.5. Formulação do ISA 

O Índice de Salubridade Ambiental (ISA) foi calculado a partir da média 

aritmética dos indicadores apresentados, como mostra a equação (10).  

ISA =
%3  23  $5

                                                                                                                                                                                                (8) 

Sendo: 

IES ï Indicador de esgotamento sanitário 

IRS ï Indicador de resíduos sólidos 
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IDU ï Indicador de drenagem urbana 

A igual importância atribuída para cada indicador se deu de acordo com o 

apresentado no item 4.4 desta dissertação. Conforme indicado na metodologia, dada 

a relevância das três componentes do saneamento básico na ocorrência dos casos 

de leptospirose  e considerando o viés da integralidade na prestação dos serviços, é 

importante que os pesos para os indicadores sejam iguais e que o cálculo final do ISA  

para cada microárea seja feito utilizando-se a média aritmética.    

5.5.6. Definição das faixas de pontuação da salubridade 

O ISA das microáreas será representado por uma pontuação variando de 0 

(zero) a 100 (cem). O estabelecimento da faixa de salubridade será feito com base no 

estabelecido por Almeida (1999), que indica as pontuações para cada nível de 

salubridade de uma favela urbanizada, e considerando a premissa da Integralidade 

das ações.  

Dado que serão considerados três indicadores de pesos iguais para compor 

o ISA, a pontuação que expressa a prestação dos serviços dessas três componentes 

de forma conjunta, e então expressa estado de salubridade, tem que ser maior do que 

pelo menos   da pontuação máxima, que é o valor que expressa que há a prestação 

conjunta do serviço público das três componentes do saneamento básico aqui 

analisada.  

Dessa forma, considerar que o ISA < 70 expressa um estado de insalubridade, 

conforme preconiza Almeida (1999), atende à premissa da integralidade das ações. 

O Quadro 12 mostra as situações de salubridade por faixas de pontuação.  

 

Quadro 12  ï Situações de salubridade por faixas de pontuação  

Situação de salubridade Pontuação 

Salubre ISA > 85 

Salubridade moderada 70 <ISA < 85 

Salubridade insatisfatória 70 < ISA 

Fonte: Almeida (1999). 
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5.6. CONSTRUÇÃO DOS MAPAS DAS CONDIÇÕES DE SALUBRIDADE 

Para análise espacial dos indicadores utilizou-se o software QGIS versão 

3.2.3 para confecção de mapas com isoietas e mapas de kernel, a partir do uso das 

ferramentas Interpolação pela ponderação do Inverso da Distância (IDW) e mapa de 

calor. 

5.7. ANÁLISES ESPACIAIS 

Segundo Câmara et. al. (2004), a análise espacial é definida como um 

conjunto de técnicas e procedimentos para análise de padrões e relacionamentos 

espaciais entre determinados fenômenos. A partir de técnicas como métodos de 

análise exploratória e a visualização dos dados (geralmente por meio de mapas) é 

possível descrever a distribuição das variáveis de estudo, identificar comportamentos 

normais e atípicos, e buscar a existência de padrões na distribuição espacial. Por meio 

desses procedimentos é possível observar e inferir o modo em que determinados 

fenômenos se comportam e se relacionam, além de ser possível o estabelecimento 

de hipóteses sobre essas observações (CÂMARA et al., 2004). 

Os modelos inferenciais espaciais, assim como os problemas de análise 

espacial são classificados, geralmente, em três tipos de grupos: de variação contínua; 

variação discreta; e os grupos de processos pontuais (CÂMARA et al. 2004).  

As superfícies de variação contínua é um processo no qual a representação 

é estimada a partir de um conjunto de amostras de campo distribuídas, regular ou 

irregularmente, na área estudada, cujo principal objetivo é reconstruir e estimar os 

dados em toda superfície da área que foram retirados os dados das amostras; as 

áreas com contagens e taxas agregadas, ou de variação discreta, é uma forma de 

apresentação de dados agregados em unidades de análises, que por vez tem origem 

de indivíduos localizados em pontos no espaço que, por exemplo, por motivos de 

confidencialidade, é mandatória a sua apresentação em forma de polígonos fechados 

que representem essas unidades; e os eventos ou padrões pontuais são fenômenos 

que podem ser expressos por pontos localizados no espaço, cujo principal interesse 

é a própria localização espacial dos dados em estudo (CÂMARA et al., 2004). 

De forma geral, as análises espaciais são compostas por uma fase de análise 

exploratória, em conjunto com representação visual dos dados sob forma de gráficos 

e mapas e a identificação de padrões de dependência espacial no fenômeno em 
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estudo com considerações objetivas e mensuráveis. Esse tipo de análise é muito útil 

por exemplo em estudos epidemiológicos que se deseja observar a ocorrência de 

determinada doença, a distribuição dos casos, padronização no espaço, associação 

com variáveis ambientais e a variação no tempo (CÂMARA et al., 2004). 

Isso dado, para a realização das análises espaciais do presente estudo foram 

lançados pontos no software QGIS representando os valores dos índices calculados 

para cada trecho e pontos indicando a ocorrência e distribuição espacial de indivíduos 

com anticorpos contra a Leptospira. A partir desses, foram elaborados mapas de 

interpolação IDW e mapas de kernel, a partir da função mapas de calor.  

A interpolação é uma técnica utilizada para estimar o valor de determinado 

atributo em pontos do espaço que não foram amostrados, a partir de dados 

amostrados em pontos vizinhos na mesma área.  A interpolação   espacial   transforma 

os dados   obtidos de modo pontual   em   campos   contínuos, representado em escala 

de cores e produzindo padrões espaciais.  

A lógica que sustenta a técnica da interpolação é que os valores atribuídos a 

determinada variável tendem a ser similar em áreas mais próximas do que em regiões 

mais afastadas. Assim, o valor de uma  dada  grandeza  no  espaço é calculado  entre  

as  amostras  ou  observações a partir de uma combinação linear dos valores 

observados, de modo que os pontos mais próximos de cada amostra exercem  maior 

influência entre si, o que é explicitado pelo método interpolador Inverse  Distance  

Weighting (IDW) ou Ponderação  do  Inverso  das Distâncias (CÂMARA; MEDEIROS, 

1998).  

 Os mapas de kernel utiliza-se de um método estatístico no qual são 

estimadas curvas de densidade, apresentando as regiões com maior concentração de 

pontos ou ocorrência de determinado evento. Nesses são plotadas as intensidades 

de cada ponto da amostra e por meio de métodos de interpolação são desenhadas 

uma vizinhança circular correspondendo ao raio de influência de cada ponto da 

amostra (MEDEIROS, 201-; CÂMARA; MEDEIROS, 1998; JAKOB; YOUNG, 2016). 

Ainda, foram elaborados mapas com curvas hipsométricas e então curvas da 

declividade das áreas, utilizando imagens SRTM disponíveis no banco de dados do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) do Ministério da Ciência, Tecnologia, 



 
84 

 

Inovações e Comunicações.  Esse tipo de mapa é interessante uma vez que permite 

a averiguação de áreas mais propensas a ocorrência de enchentes e alagamentos. 

5.8. ANÁLISES ESTATÍSTICAS  

Para análise da associação existente entre as variáveis de estudo e os 

indivíduos com anticorpos contra a Leptospira foram realizados testes de Chi-

quadrado de Pearson e Exato de Fisher quando necessário, com o auxílio do software 

IBM SPSS. 

O teste Chi-quadrado de Pearson é um teste de hipóteses estatístico 

usualmente utilizado para comparar duas variáveis categóricas e verificar se são 

homogêneas entre si, utilizado quando se possui um número grande de amostras de 

cada variável (VIALI, 20--). No entanto, o valor de significância que o teste oferece é 

apenas uma aproximação, sendo esta inadequada quando o tamanho das amostras 

é pequeno, ou se os dados não são uniformemente distribuídos entre as células da 

tabela. Assim, para garantia de resultados com níveis altos de significância, para 

amostras com números menores que 5 unidades em cada célula da tabela de 

contingência, utiliza-se o teste Exato de Fisher (VIALI, 20--).  

Observa-se que para realização desses testes foram utilizados os trechos 

como unidade de análise, de modo que foram analisadas todas as variáveis estudadas 

em campo para todos os trechos referentes às quatro áreas estudadas.     

Além disso, realizou-se o estudo da correlação entre a variável Leptospira - 

indivíduos com anticorpos contra a Leptospira - e o ISA de cada microárea de estudo. 

Para isso, verificou-se a normalidade das variáveis a partir de gráficos de dispersão e 

de Boxplot e fez-se o Teste de Shapiro-Wilk, e depois fez-se uma regressão linear 

simples entre as duas variáveis. 

Salienta-se ainda que para a realização do estudo de correlação entre essas 

duas variáveis foram utilizadas as microáreas como unidade de análise, uma vez que 

o objetivo principal foi verificar, no espaço, a relação existente entre o gradiente 

espacial do ISA e a ocorrência indivíduos com anticorpos contra a Leptospira.  
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6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

6.1. CARACTERÍSTICAS SOCIOECONÔMICAS E FÍSICAS DAS ÁREAS DE 

ESTUDOS 

De forma a apresentar as condições mais gerais dos bairros em que estão 

inseridas as áreas de estudo, fez-se uso dos dados do Projeto QUALI-Salvador já 

referido no item sobre a metodologia do presente estudo. 

 Segundo os dados do Projeto, em 2018, na maior parte das residências (59,3 - 

67,9%) nos quatro bairros onde as áreas de estudo estão inseridas, as mulheres eram 

chefes de família, e a maioria se consideraram negras ou pardas (Tabela 7).   

         Para os bairros de Alto do Cabrito, Marechal Rondon e Nova Constituinte a 

escolaridade máxima para mais de 50% dessas chefes de família não ultrapassa o 

ensino fundamental completo. O pior cenário foi observado para Nova constituinte 

onde 65,7% não possuíam mais que o ensino fundamental completo e o melhor para 

Pau da Lima, onde cerca de 42% afirmaram possuir ensino médio completo e 10,2% 

alcançaram o ensino superior (Tabela 7).  

        No que tange à renda familiar mensal predominante, a Tabela 7 aponta que as 

melhores condições estão para os bairros de Marechal Rondon e Pau da Lima, onde 

cerca de 23,6% e 22,0% dos chefes de família recebiam entre 2 e 5 salários mínimos 

mensais, e, por outro lado,  em Alto do cabrito e Nova Constituinte a renda familiar 

mensal para 80,6% e 81,9%, respectivamente, era de até 2 salários mínimos, 

apresentando então as piores condições. (Tabela 7). 

Segundo dados do  Projeto QUALISalvador, mais de 95% dos domicílios dos 

bairros, em 2018, eram abastecidos por rede pública de água, com fornecimento 

contínuo, ou, no máximo, a cada dois dias, conforme Tabela 8.   

Entre 61,9% e 71,1% dos entrevistados afirmaram que a água fornecida pela 

prestadora dos serviços tinha bom aspecto quanto à cor, odor e sabor; no entanto, 

30% ou mais afirmaram a presença de cor e cheiro indesejado. Entre 66,4% e 84,8% 

dos domicílios possuíam reservatório domiciliar para armazenamento de água, sendo 

que, conforme os entrevistados, parte deles não tinha tampa (Tabela 8).  
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Tabela 7 - Condições socioeconômicas dos bairros das áreas de estudo. Salvador, 2018 

Variáreis 
Alto do 
Cabrito 

Marechal 
Rondon 

Nova 
Constituinte 

Pau da Lima 

Sexo do chefe da família N % N % N % N % 

Masculino 30 37,5 34 31,2 44 40,7 21 35,6 

Feminino 50 62,5 74 67,9 64 59,3 38 64,4 

Outro - - 1 0,9 - - - - 

Total 80 100,0 109 100,0 108 100,0 59 100,0 

Cor/raça/etnia do chefe da 
família 

        

Amarela e indígena 2 2,5 5 4,6 4 3,7 4 6,8 

Negra 35 43,8 43 39,5 51 47,2 22 37,3 

Parda 38 47,5 46 42,2 45 41,7 27 45,8 

Branca 5 6,3 15 13,8 8 7,4 6 10,2 

Total 80 100,0 109 100,0 108 100,0 59 100,0 

Renda familiar mensal em 
salários mínimos 

        

Até 2 54 80,6 50 69,4 68 81,9 35 70,0 

Mais 2 até 5 12 17,9 17 23,6 12 14,5 11 22,0 

Mais de 5 a 15 1 1,5 5 6,9 3 3,6 4 8,0 

Total 67 100,0 72 100,0 83 100,0 50 100,0 

Escolaridade do Chefe da 
Família 

        

Analfabeto 1 1,3 2 1,9 7 6,5 2 3,4 

Alfabetizado 2 2,5 2 1,9 1 0,9 2 3,4 

Ensino fundamental 37 46,8 54 50,9 63 58,3 24 40,7 

Ensino médio 33 41,8 40 37,7 36 33,3 25 42,4 

Ensino superior 6 7,6 8 7,6 1 0,9 6 10,2 

Total 79 100,0 106 100,0 108 100,0 59 100,0 

Fonte: Projeto QualiSalvador-UFBA/UNEB/UEFS (2019). 

 

O abastecimento de água é um dos componentes do saneamento básico de 

suma importância para a saúde da população. Além da necessidade de se dispor de 

um abastecimento seguro do ponto de vista sanitário, deve-se garantir as 

características físico-químicas e organolépticas da água e o seu fornecimento 

contínuo e em quantidade para beber, cozinhar e realização de práticas de higiene 

(FUNASA, 2015).   

Os dados revelaram um uso significativo de reservatórios nos domicílios. Tal 

prática certamente está relacionada à descontinuidade no fornecimento de água, 

exigindo da população a acumulação para suprir a moradia quando da falta de água. 

 Conforme exigência do Ministério da Saúde, pela Portaria de Consolidação 

nº 5 de 2017, que estabelece as normas e padrões para a qualidade da água de 

consumo humano, a rede pública de distribuição de água deve operar continuamente, 

24 horas por dia, de forma a salvaguardar a qualidade da água fornecida à população 



 
87 

 

(BRASIL, 2011). Assim, a irregularidade do abastecimento de água expõe a 

população à riscos em face do comprometimento da qualidade bacteriológica da água 

no interior da rede de distribuição ou no reservatório domiciliar. 

Tabela 8 - Condições de abastecimento de água dos bairros de estudo. Salvador, 2018 

Variáreis 
Alto do 
cabrito 

Marechal 
Rondon 

Nova 
Constituinte 

Pau da 
Lima 

Tipo de abastecimento de água N % N % N % N % 

Rede pública 76 95,0 109 100,0 105 98,1 59 100,0 

Outro 4 5,0 - - 2 1,9 - - 

Total 80 100,0 109 100,0 107 100,0 59 100,0 

Frequência do abastecimento de água         

Fornecimento contínuo 54 72,0 57 53,8 50 47,6 27 45,8 

Chega até dois dias 19 25,3 32 30,2 36 34,3 21 35,6 

Falta mais que dois dias 2 2,7 10 9,4 11 10,5 9 15,3 

outro - - 7 6,6 8 7,6 2 3,4 

Total 75 100,0 106 100,0 105 100,0 59 100,0 

Percepção sobre a qualidade da água da 
rede pública 

        

Límpida, sem outro cheiro, gosto bom 54 71,1 72 66,1 65 61,9 41 69,5 

Apresenta alguma cor/sujeira, algum cheiro 17 22,4 30 27,5 26 24,8 16 27,1 

Escura/suja, cheiro ruim 5 6,6 7 6,4 14 13,3 2 3,4 

Total 76 100,0 109 100,0 105 100,0 59 100,0 

Existência de reservatório domiciliar de 
água 

        

Sim, com tampa 55 68,8 91 83,5 71 66,4 50 84,8 

Sim, sem tampa 3 3,8 - - 1 0,9 - - 
Sim, não sabe se tem tampa - - - - 2 1,9 - - 

Não tem 22 27,5 18 16,5 33 30,8 9 15,3 

Total 80 100,0 109 100,0 107 100,0 59 100,0 

Fonte: Projeto QUALISalvador-UFBA/UNEB/UEFS (2019). 

 

Ressalta-se que, para que haja a presença segura de reservatórios de água 

é necessário que seja garantida a sua manutenção sistemática, de forma a assegurar 

seu bom estado de conservação, presença de tampa, boa vedação e higienização 

(BRASIL, 2004). A ausência de tampa ou má vedação dos reservatórios, por exemplo, 

pode comprometer a qualidade da água por contaminação, permitir acesso de águas 

contaminadas, animais e vetores transmissores de doença, tais como o mosquito 

Aedes aegypti e roedores. 

Contudo, nos bairros em estudo, as condições de abastecimento e de 

reservação da água não apresentam estado preocupante, do ponto de vista da saúde 

pública, visto que em sua maioria encontram-se em estado adequado.   

A seguir serão apresentadas as características específicas das áreas de 

estudo. 
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6.1.1. Características das áreas de estudo  

 

As características físicas e tipologia construtiva e ocupacional predominante 

nos trechos de via das quarto áreas de estudo estão presentes na Tabela 9 e Tabela 

10.  

6.1.1.1. Características da área de estudo em Alto do Cabrito 

O tipo de pavimentação da rua predominante em cerca de 58% dos 59 trechos 

pesquisados da área de Alto do Cabrito era o asfáltico (Tabela 9), tendo-se verificado 

alguns problemas de conservação, caracterizados pela presença parcial de trincas e 

fissuras, a presença de buracos e remendos de forma pontual na maior parte dos 

trechos. Observou-se também que 71% dos trechos permitiam a passagem de 

veículos e pedestres e que 42% possuíam vegetação indesejada de forma 

predominante.  

As Figuras 11 e 12 mostram a presença de fenda entre placas de concreto e 

de vias sem pavimentação e em estado precário na área do Alto do Cabrito.   

 

Figura 11 ï Fenda com pedaço de 
madeira entre placas de concreto. Alto do 

Cabrito, Salvador-Bahia, 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2020). 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 ï Via com pavimentação 
deteriorada com vegetação indesejada. 
Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2020 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Própria (2020). 
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Tabela 9 ï Características físicas dos trechos de vias das áreas de estudo. Salvador-Bahia, 2020 

Variável Categoria 
Alto do Cabrito 

Marechal 
Rondon 

Nova 
Constituinte Pau da Lima 

N 
Frequência 

(%) 
N 

Frequência 
(%) 

N 
Frequência 

(%) 
N 

Frequência 
(%) 

Tipo de pavimentação 

Asfalto 34 57,63 38 63,33 34 73,91 21 19,27 

Asfalto e/ou bloquetes, placa de 
concreto e argamassa 

25 42,37 10 16,67 8 17,39 37 33,94 

Terra batida, cascalho e/ ou placa 
de concreto e argamassa 

- - 12 20 4 8,7 51 46,79 

Caracterís-
ticas 
do 

pavimento 
dos 

trechos 

Buraco 

Predominante 6 10 15 25 7 15,22 24 22,02 

Parte do trecho 16 27,12 20 33,33 5 10,87 23 21,1 

De forma pontual 33 55,93 18 30 18 39,13 27 24,77 

Ausência ou não se aplica 4 6,78 7 11,67 16 34,78 35 32,11 

Remendo 

Predominante - - 2 3,33 - - - - 

Parte do trecho 12 20,34 12 20 5 10,87 11 10,09 

De forma pontual 32 54,24 29 48,33 21 45,65 22 20,18 

Ausência ou não se aplica 15 25,42 17 28,33 20 43,48 76 69,72 

Fissuras 
ou trincas 

Predominante 19 32,2 23 38,33 12 26,09 31 28,44 

Parte do trecho 26 44,07 23 38,33 17 36,96 34 31,19 

De forma pontual 13 22,03 12 20 15 32,68 14 12,84 

Ausência ou não se aplica 1 1,69 2 3,33 2 4,35 30 27,52 

Tipo de Via 

Rua com passagem de veículos e 
pedestres 

42 71,19 48 80 42 91,3 19 17,43 

Caminho estreito somente com 
passagem de pedestres e 

motocicletas e/ou escadaria 
17 28,81 12 20 4 8,7 90 82,57 

Proporção do trecho 
com vegetação 

indesejada 

Predominante 25 42,37 20 33,33 10 21,74 54 49,54 

Parte do trecho 18 30,51 17 28,33 13 28,26 22 20,18 

De forma pontual 15 25,42 16 26,67 16 34,78 15 13,76 

Ausente 1 1,69 7 11,67 7 15,22 18 16,51 

Fonte: Própria (2020). 

 



 
 

90 
 

Tabela 10 - Tipologia construtiva e ocupacional predominante nos trechos vias das áreas de 
estudo. Salvador-Bahia, 2020 

Variável 
Alto do 
Cabrito 

Marechal 
Rondon 

Nova 
Constituinte 

Pau da 
Lima 

Tipologia construtiva 
predominante 

N % N % N % N % 

Alvenaria com revestimento 41 69,5 46 76, 7 42 91,3 61 55,9 

Alvenaria sem revestimento e/ou pré-
fabricado 

12 20,3 14 23,3 4 8,7 48 44,0 

Trecho sem casa 6 10,2 - - - - - - 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Estado aparente das paredes das 
residências 

        

Bom estado 16 27,2 16 26,7 8 17,4 9 8,3 

Desgaste/sem pintura 19 32,2 8 13,3 29 63,0 19 17,4 

Com buracos e/ou com fissuras, 
remendos e desgaste de pintura 

7 11,9 21 35,0 5 10,9 33 30,3 

Sem reboco e/ou com buracos, com 
fissuras, com remendos e desgaste 

de pintura 
11 18,6 15 25,0 4 8,7 48 44,0 

Trecho sem casas 6 10,2 - - - - - - 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Tipologia ocupacional 
predominante 

        

Encosta 30 50,9 5 8,3 1 2,2 63 57,8 

Ladeira 16 27,1 26 43,3 28 60,9 - - 

Baixada 13 22,0 29 48,3 17 36,9 40 36,7 

Cumeada - - - - - - 6 5,5 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Fonte: Própria (2020). 

Em relação à tipologia habitacional, a maioria das residências apresentou 

como tipologia construtiva predominante das paredes, a alvenaria com revestimento 

(69,49% dos trechos de vias). A maioria das paredes externas das moradias estava 

em estado de conservação entre razoável a bom, já que em cerca de 32,20% dos 

trechos observou-se falta de pintura e em 30,5% não existia reboco, possuíam 

buracos, fissuras e remendos. Mais da metade dos trechos estavam localizados em 

encostas, 27,12% em ladeiras e 22,03% nas regiões de baixada (Tabela 10).  

Na Figura 13 pode-se observar a tipologia construtiva, como o desgaste na pintura 

das paredes externa das moradias, além da falta de reboco. 
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Figura 13 ï Paredes externas com falta de reboco e desgaste de pintura. Alto do Cabrito, 
Salvador-Bahia, 2020 

 

Fonte: Própria (2020). 

6.1.1.2. Características da área de estudo em Marechal Rondon 

O tipo de pavimentação predominante dos 60 trechos de vias da área de estudo 

de Marechal Rondon era o asfáltico ï 63,33% (Tabela 9). Pôde-se observar alguns 

problemas de conservação, caracterizados pela predominância de trincas e fissuras e 

a presença de buracos e remendos na maior parte dos trechos. Verificou-se também 

que 80% dos trechos permitiam a passagem de veículos e pedestres e que 33,30% 

possuíam vegetação indesejada de forma predominante.  

Em relação à tipologia construtiva, constatou-se que em 76,67% dos trechos 

a maioria das residências (mais de 50%) possuía paredes de alvenaria com 

revestimento. No entanto, foi observado que a maior parte das paredes externas das 

casas apresentavam estado de conservação precário, já que em mais de 70% dos 

trechos as paredes possuíam buracos, fissuras ou trincas, desgaste e ausência de 

pintura e presença de remendos, e em somente 26,67% o estado de conservação era 

bom (Tabela 10). Observou-se também que 29 dos 60 trechos localizavam-se nas 

regiões de baixada, 26 em ladeiras e somente 5 deles em encostas.   

6.1.1.3. Características da área de estudo em Nova Constituinte 

Na área de Nova Constituinte, o tipo de pavimentação predominante era 

asfáltico, (74% dos 46 trechos -Tabela 9). Cerca de 34,78% dos trechos os pavimentos 

estavam em bom estado, e 39,13% apresentaram buracos de forma pontual. Cerca 

de 60% dos trechos apresentaram, parcialmente ou predominantemente, fissuras ou 

trincas. Um total de 91% dos trechos eram ruas largas que permitiam passagem de 
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veículos e pedestres, e, além disso, cerca de 50% possuíam vegetação indesejada 

de forma parcial ou predominante (Figura 14 a, b, c).  

 Figura 14 ï Pavimentos com Buracos (a), fissuras e trincas (b) e com presença de 

vegetação indesejada (c). Nova Constituinte, Salvador-Bahia, 2020 

(a)                                (b)                                  (c) 

   

Fonte: Própria (2020). 

 Quanto à tipologia construtiva (Tabela 10), verificou-se que em 91,30% dos 

trechos, mais de 50% das residências apresentaram paredes de alvenaria com 

revestimento, sendo que, a maioria estava com estado de conservação de razoável a 

bom: 63% tinham somente problemas de desgaste ou falta de pintura e 17,39% 

estavam em bom estado. Observou-se também que mais 60% dos trechos estavam 

localizados em ladeiras e 41% em partes mais baixas. 

A falta de reboco das paredes externas das residências foi verificada em uma 

parte dos trechos da área em Nova Constituinte, conforme mostra Figura 15.  

 Figura 15 ï Estado de conservação das paredes externas das residências. Nova 
Constituinte, Salvador-Bahia, 2020 

 
Fonte: Própria (2020). 
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Em relação à tipologia habitacional, os resultados indicaram que em 55,96% 

dos trechos a maioria das residências (mais de 50% das residências em cada trecho) 

apresentaram paredes de alvenaria com revestimento como tipologia construtiva 

predominante, sendo que a maior parte das paredes externas estavam em estado de 

conservação precário: em cerca de 74% constatou-se falta de reboco, buracos, 

fissuras e desgaste de pintura (Tabela 10). Observou-se também que mais da metade 

dos trechos estavam localizados em encostas, 36,70% na baixada (Figura 17). 

Figura 16 ï Trecho sem pavimento e com entulho (a) e escada destruída com vegetação 
indesejada (b). Pau da Lima, Salvador-Bahia, 2020 

(a)                               (b)                                   

         

Fonte: Própria (2020). 

 

Figura 17 ï Vista de residências localizadas em encosta. Pau da Lima, Salvador-Bahia, 
2020 

 

Fonte: Própria (2020). 
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6.1.1.4. Discussão 

Os resultados mostram que apesar de em todas as áreas de estudo a 

pavimentação ser predominantemente asfáltica, a situação das vias é bastante 

precária. Além disso, em todas as áreas foram observados trechos com ausência de 

pavimentação ou com pavimento parcialmente ou completamente destruído. O pior 

cenário foi encontrado na área de em Pau da Lima onde a pavimentação em cerca de 

46% dos trechos era de terra batida, cascalho e partes de concreto e argamassa, 

sendo o melhor em Nova Constituinte, onde a pavimentação era asfáltica em cerca 

de 73,91% dos trechos e somente 8,70% não dispunham de pavimentação.    

Do ponto de vista da saúde pública, a presença ou ausência de pavimento é 

um fator de impacto na saúde e bem-estar das pessoas. Vaz et al. (2007) indicaram a 

ausência de pavimento nas vias como um dos problemas de maior impacto na saúde 

da comunidade, conforme identificação de enfermeiros e médicos das Unidades 

Básicas de Saúde e de Unidades de Saúde da Família nos municípios de Rio Grande 

e São José do Norte, no estado do Rio Grande do Sul. 

A ausência ou estado precário da pavimentação das vias podem favorecer o 

contato das pessoas com a Leptospira, uma vez que as poças de lama, água parada 

e solos úmidos podem alojar essa bactéria, e facilitar assim a transmissão da 

leptospirose (GOMES, 2005; RODRIGUES, 2016).     

Outro fator que também influencia na condição de saúde de uma comunidade 

é a presença de vegetação sem cuidados nas vias públicas. A presença de arbustos 

e gramíneas em excesso, podem favorecer o lançamento e acúmulo de resíduos nas 

ruas, proporcionando ambientes propícios para abrigo de vetores transmissores de 

doenças. Em todas as áreas de estudo foi observada a presença de vegetação 

indesejada, sendo que nas áreas de estudo do Alto do Cabrito, de Marechal Rondon 

e de Pau da Lima eram em proporções predominantes, e em Nova Constituinte 

pontuais.  

No que tange à tipologia construtiva e ocupacional, a maioria das casas de 

todas as áreas estudadas eram de alvenaria com revestimento, apresentando, 

principalmente, problemas de desgaste ou ausência de pintura, presença de buracos 

e fissuras. A maioria das moradias são localizadas em encostas, baixadas e ladeiras.  
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A área de Nova Constituinte foi a que apresentou o melhor cenário, onde em 

somente 4 dos 46 trechos as casas não possuíam revestimento externo, e a maioria 

apresentou bom estado de conservação ou somente desgaste de pintura. A maioria 

das moradias estava em área de ladeira pouco íngremes. De forma controversa, foi 

observado que a área apresentou alguns indicadores sociais piores, possuindo a pior 

taxa de escolaridade e renda mais baixa do chefe de família (Tabela 9). 

Contudo, Lefebvre (1991) aponta que o território é um ambiente 

multidimensional nos quais são estabelecidas relações nos níveis econômico, cultural-

simbólico e político, sendo diretamente influenciado por estes. Apesar de apresentar 

indicadores socioeconômicos mais baixos, foi observada uma atuação política ativa 

da associação de moradores na área, a qual age em defesa da permanência e 

melhoria da qualidade de vida dos habitantes, o que é expresso nas variáveis e 

indicadores aqui estudados.  

Por outro lado, cerca de 74% dos trechos da área em Pau da Lima 

apresentaram moradia em estado precário de conservação, principalmente pela falta 

de reboco nas paredes, presença de buracos, trincas e remendos. Os moradores 

informaram sobre a existência de áreas de encostas com risco de deslizamento de 

terra. Apesar da atuação do Poder Público para a retirada de moradores, a ocupação 

na área persiste com a chegada de novas famílias.   

  Ainda, em 3 das 4 áreas de estudo as vias permitem a passagem de pessoas 

e veículos, excetuando a área em Pau da Lima, onde a maioria dos trechos estão 

situados em escadas ou caminhos estreitos, dada a ocupação majoritária em 

encostas. Essa condição de ocupação é relevante para o objeto de estudo já que essa 

tipologia ocupacional exige o uso de tecnologias apropriadas para a coleta de resíduos 

sólidos, que na maioria das vezes não são utilizadas, e compromete as condições de 

salubridade nessas áreas.  

Assim, de modo geral, os resultados apresentados corroboram com o exposto 

por Martins (2015) de que os espaços das favelas são caracterizados pela 

precariedade das estruturas físicas, infraestruturas e saneamento básico, o que, por 

sua vez, aponta os processos de iniquidades sociais que, historicamente, acometem 

às comunidades em situação de maior vulnerabilidade.   
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6.2. ESGOTAMENTO SANITÁRIO, DO MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E 

DA DRENAGEM DAS ÁGUAS PLUVIAIS DAS ÁREAS DE ESTUDO  

6.2.1. Esgotamento sanitário  

As características e estado de conservação da rede de esgoto doméstico nos 

trechos de vias das áreas de estudo estão dispostos na Tabela 11. 

Tabela 11 ï Características e estado de conservação da  da rede de esgoto nos trechos de 
vias. Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2020. Continua 

Variável 
Alto do 
Cabrito 

Marechal 
Rondon 

Nova 
Constituinte 

Pau da Lima 

Tipo de esgotamento sanitário N % N % N % N % 

Adequado - Rede de esgoto 51 86,4 51 85,0 45 97,8 68 62,4 

Parcialmente adequado - Rede de 
esgoto e sistema de drenagem 

2 3,4 2 3,3 - - 9 8,3 

Inadequado - sem rede de esgoto 6 10,2 7 11,7 1 2,2 32 29,4 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Localização da rede de esgoto         

Na rua 51 86,4 35 58,3 34 73,9 35 32,1 

Na rua e/ou na calçada ou frente do 
lote 

8 13,6 17 28,3 12 26,1 48 44,04 

Trechos sem rede de esgoto - - 8 13,3 - - 26 23,9 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Funcionamento da rede de 
esgoto 

        

Em operação 55 93,2 52 86,7 46 100,0 80 73,4 

Sem rede ou fora de operação por 
dano 

4 6,8 8 13,3 - - 29 26,6 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Estado de conservação da rede 
de esgoto 

        

Em aparente bom estado 55 93,2 42 70,0 45 97,8 46 42,2 

Parcialmente destruída ou 
obstruída e/ou presença de 

vazamentos e rede aflorando no 
pavimento 

- - 10 16,7 1 2,2 37 33,9 

Sem rede 4 6, 8 8 13,3 - - 26 23,9 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Estado de conservação dos 
poços de visita e caixas de 

inspeção 

        

Em aparente bom estado 45 76,2 43 71,7 38 82,6 9 8,3 

Parcialmente danificados e/ou 
obstruídos 

8 13, 6 9 15,0 5 10,9 31 28,4 

Sem dispositivos no trecho 6 10,2 8 13,3 3 6,5 69 63,3 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Fonte: Própria (2020). 
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Tabela 11 ï Características e estado de conservação da  da rede de esgoto nos trechos de 
vias. Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2020. Conclusão 

Variável 
Alto do 
Cabrito 

Marechal 
Rondon 

Nova 
Constituinte 

Pau da Lima 

Número de obstruções na rede 
de esgoto no último ano 

        

0 46 77,8 41 68,3 35 76,1 104 95,4 

1 3 5,1 11 18,3 5 10,9 - - 

2 3 5,1 2 3,3 - - - - 

>3 7 11,9 6 10,0 6 13,0 5 4,6 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

 Fonte: Própria (2020).  

6.2.1.1. Alto do Cabrito  

A situação do esgotamento sanitário na área de Alto do Cabrito encontrava-

se adequada para a maior parte dos trechos analisados, já que quando da pesquisa 

de campo, cerca de 86% dos 59 trechos possuíam o esgotamento sanitário adequado 

com a presença de rede coletora de esgotos (Tabela 11). Foi observado que parte 

dos esgotos era direcionado para o Dique do Cabrito por um córrego coberto (Figura 

18).   

Figura 18 ï Córrego confinado. Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2020  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Própria (2020). 

Na maior parte dos trechos percorridos (cerca de 93%) a rede coletora de 

esgotos sanitários estava em operação. Os trechos que possuíam como destino dos 

esgotos sanitários a escadaria drenante e a rede de drenagem também encontrava-

se em operação,  e todos estavam em aparente bom estado de conservação uma vez 

que não apresentavam nenhuma característica irregular ou danos aparentes (Tabela 

11).  
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Foi observado que na maioria dos trechos (76,27%) as Caixas de Inspeção 

(CI) e Poços de Visita (PV) apresentavam bom estado de conservação (Figura 19a). 

Ainda assim, foi observado em 13,56% dos trechos que os dispositivos estavam 

parcialmente ou completamente danificados (Figura 19b). 

Segundo os moradores da área, no último ano,  em cerca de 78% dos trechos 

não houve obstruções da rede de esgoto, em um pouco mais de 22% houve problema 

de obstrução, sendo que em 7 dos 59 trechos ocorreram aproximadamente 3  

obstruções (Tabela 11).  

Figura 19 ï Poço de visita da rede de esgoto em aparente bom estado de conservação (a) e 
caixa de inspeção parcialmente danificada (b). Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2020  

(a)                                              (b) 

     

 

 

 

 

 

 

   

 

Fonte: Própria (2020). 

 

6.2.1.2. Marechal Rondon 

A situação do esgotamento sanitário na área em Marechal Rondon 

encontrava-se adequada para a maior parte dos trechos analisados, já que cerca de 

85% dos 60 trechos quando da pesquisa de campo tinham  rede coletora de esgotos 

e em 58% dos trechos estava localizada na rua (Tabela 11). Apesar da presença de 

redes de esgotos operada pela Embasa, foi observado que parte dos esgotos era 

direcionado para o Dique do Cabrito e para o córrego existente na área (Figura 20 a 

e b). 

Em cerca de 86% dos trechos percorridos a rede coletora de esgotos 

sanitários encontrava-se em operação e na maioria (70%), estava em aparente bom 

estado de conservação, uma vez que não foi identificada nenhuma característica 

irregular ou danos aparentes (Tabela 11). 
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Figura 20 ï Córrego (a) e dique (b) com presença de esgoto doméstico. Marechal Rondon, 
Salvador-Bahia, 2019  

                                     (a)                                                     (b) 

   

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2019). 

Foi observado que a maioria (71,67%) das Caixas de Inspeção (CI) e Poços 

de Visita (PV) apresentaram bom estado de conservação (Tabela 11). Ainda assim, 

foram identificados trechos da rede e alguns dispositivos que estavam obstruídos, 

destruídos parcialmente, aflorando no pavimento e, em somente um trecho, com 

presença de vazamento (Figura 21 e Figura 22). 

Figura 21 ï Caixas de inspeção da rede coletora de esgotos parcialmente destruída. 
Marechal Rondon, Salvador-Bahia, 2019  

   

Fonte: Própria (2019). 

Segundo os moradores da área, em 31,33% dos trechos houve de 2 a 4 

obstruções da rede de esgoto no último ano. Foi observado ainda que em um trecho 

havia vazamento de um poço de visita (Figura 23), no qual, mesmo com insistência 

dos moradores da via em contatar a Embasa para realizar os reparos necessários, 

não houve retorno positivo e o problema já persistia há algumas semanas.   
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Figura 22 ï Poço de visita de rede de esgoto com entorno parcialmente destruído. Marechal 
Rondon, Salvador-Bahia, 2019  

 

Fonte: Própria (2019). 

Figura 23 ï Caixa de inspeção da rede de esgoto obstruída e vazando. Marechal Rondon, 
Salvador-Bahia, 2019 

 

Fonte: Própria (2019). 

6.2.1.3. Nova Constituinte 

A situação do esgotamento sanitário na área em Nova Constituinte 

encontrava-se adequada quando do levantamento de campo para a maior parte dos 

trechos analisados, já que cerca de 98% dispunha de rede coletora de esgotos e em 

somente um trecho o destino dos esgotos era a rede de drenagem (Tabela 11).  As 

redes coletoras de esgotos localizavam-se em sua maioria na rua (73,91%).  

Em todos os trechos a rede coletora de esgotos sanitários estava em 

operação. Nos trechos que possuíam como destino dos esgotos sanitários a rede de 

drenagem também encontravam-se com as redes em operação, e  a maioria estava 

em aparente bom estado de conservação uma vez que não apresentavam nenhuma 

característica irregular ou danos, onde somente em um trecho foi observada obstrução 

da rede (Tabela 11).  
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Para os dispositivos da rede de esgotamento sanitário foi observada a 

presença de 43 dispositivos e que a maioria (88,37%) das caixas de inspeção e poços 

de visita apresentavam bom estado de conservação, sendo que 11,63% estavam 

parcialmente danificados ( Figura 24 e Tabela 11).  

Figura 24 ï Caixas de inspeção de rede de esgoto parcialmente danificadas. Nova 
Constituinte, Salvador-Bahia, 2020  

    

Fonte: Própria (2020). 

Quando questionados sobre a obstrução da rede coletora de esgotos no 

último ano, foi informado pelos moradores que pelo menos 18 dos 46 trechos a rede 

coletora tinha sido implantada há poucos meses da realização das atividades de 

entrevista de campo, mas que a área já tinha rede de esgotos adaptada pelos próprios 

moradores (Figura 25). Ainda assim, foi informado que em cerca de 76% dos trechos 

não houve obstruções da rede coletora de esgotos; em um pouco mais de 10% houve 

problema de obstrução somente 1 vez; e em 13,04% houve entre 3 e 5 obstruções 

(Tabela 11).  

Figura 25 ï Rede de esgoto recém implantada. Nova Constituinte, Salvador-Bahia, 2020  

          

Fonte: Própria (2020). 
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6.2.1.4. Pau da Lima 

Quando do levantamento de campo, a situação do esgotamento sanitário na 

área em Pau da Lima encontrava-se adequada para a maior parte dos trechos 

analisados (Tabela 11).  Cerca de 62% dos 109 trechos possuíam esgotamento 

adequado, com a presença de rede coletora de esgotos localizada, em cerca de 

76,15% dos trechos, na rua ou na calçada. Foi observado ainda que em 29,39% dos 

trechos, os esgotos sanitários eram direcionados para córregos, canal coberto e rede 

de drenagem (Figura 26a e 26b ).   

Figura 26 ï Córregos com contribuição de esgoto sanitário. Pau da Lima, Salvador-Bahia, 
2020  

(a)                                     (b) 

    

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2020). 

Na maior parte dos trechos percorridos (cerca de 73%), a rede coletora de 

esgotos sanitários estava em operação. Os trechos que possuíam como destino dos 

esgotos domésticos a escadaria drenante e/ou a rede de drenagem  também estavam 

com as redes em operação,  e, maioria das rede existentes estava em aparente  bom 

estado de conservação uma vez que não apresentava nenhuma característica 

irregular ou danos aparentes (Tabela 11). Contudo, apesar da maior parte da rede 

estar em bom estado de conservação, a situação da maioria dos trechos era precária, 

uma vez que em 23,85% dos trechos faltava a solução adequada de esgotamento 

sanitário e em 33,94% a rede encontrava-se em estado precário. Pode-se observar a 

rede de esgotos aflorando no pavimento em dois trechos da área de estudo (Figura 

27a e 27b).   
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Figura 27 ï Redes coletoras de esgotos aflorando no pavimento. Pau da Lima, Salvador-
Bahia, 2020  

(a)                                     (b) 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2020). 

No que tange aos dispositivos de esgotamento sanitário, foi observado que a 

maioria (31 de 40) das Caixas de Inspeção (CI) e Poços de Visita (PV) estavam 

parcialmente ou completamente danificadas e obstruídas (Figura 28 a, b).  

Figura 28 ï Caixas de inspeção da rede de esgoto sem tampa e parcialmente obstruída (a) 
e caixa de inspeção parcialmente danificada (b). Pau da Lima, Salvador-Bahia, 2020  

(a)                                              (b) 

           

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2020). 

Segundo os moradores da área, no último ano, em cerca de 71% dos trechos 

não houve obstruções da rede coletora de esgotos e, em somente 5 trechos houve 

problemas relacionados a entupimento e obstrução da rede, sendo informado mais de 

5 obstruções em todos esses (Tabela 11). 

6.2.1.5. Discussão  

O levantamento de campo aponta que em todas as áreas de estudo, na 

maioria dos trechos de vias pesquisados a solução para o esgotamento sanitário era 
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adequada, com a existência de rede coletora de esgotos em operação e em aparente 

bom estado de conservação.  

A rede coletora de esgotos nas áreas em Alto do Cabrito, Marechal Rondon e 

Nova Constituinte estavam localizadas principalmente na rua, o que foi possível ser 

observado pelos poços de visita e caixas de inspeção com o nome da Embasa 

registrado, e a maioria em bom estado de funcionamento e conservação. Para a área 

em Pau da Lima, os moradores de pelo menos 50% dos trechos afirmaram que a rede 

coletora de esgotos foi implantada pelos próprios moradores, os quais direcionaram 

as tubulações para a rede de drenagem ou córregos mais próximos. Assim, foi 

possível observar redes coletoras de esgotos instaladas de forma aleatória, sem 

nenhum padrão técnico, na rua e na calçada, sendo possível observar em muitos 

trechos partes expostas e aflorando no pavimento.     

Foi observada ainda a presen­a de corpos dô§gua nas áreas de estudo que 

recebiam contribuição de esgotos domésticos. Em Alto do Cabrito e Marechal Rondon 

havia, além de um canal tamponado e um córrego a céu aberto, o Dique do Cabrito 

que margeia algumas vias, corpos d´água utilizados como receptor de esgoto bruto 

doméstico. Em Nova Constituinte constatou-se a existência de um lago que recebia 

contribuição de esgotos; e em Pau da Lima, os três vales que compõe a área possuem 

córregos, que ao longo de seus percursos recebem o despejo de esgotos domésticos. 

Os moradores das quatro áreas apontaram problemas em relação ao 

esgotamento sanitário, principalmente em períodos chuvosos, quando caixas de 

inspeção e poços de visita transbordam e os esgotos retornam para as residências 

pelos ralos e pias.  

Em Marechal Rondon, por exemplo, foi informado que as obstruções, 

observadas a partir do vazamento de esgotos pelas caixas de inspeção e poços de 

visita, representam um maior transtorno para os moradores, principalmente devido à 

ausência da Embasa para a realização de serviço de desobstrução, obrigando os 

moradores, na maioria das vezes, realizarem os serviços, condição que os expõe a 

uma série de riscos, especialmente a leptospirose. Em Nova Constituinte os 

moradores de três trechos informaram que sempre que uma caixa de inspeção ou a 

rede de esgotos é obstruída, ocorre o entupimento da rede de esgotos de outros 
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trechos, havendo o retorno dos esgotos para o ralo das casas dos vizinhos, expondo 

os residentes ao contato com esgoto bruto e agentes patogênicos como a Leptospira. 

Foi observada ainda, a presença de residências nas margens dos córregos, 

dique e lagoa, nas quais residem crianças que estão em constante contato com 

esgotos, lama e vegetação circundante, condição que oferece risco de infecção e 

aquisição de diversas doenças. De acordo com Cairncross (2010) e Paz (2012), a 

exposição ao esgoto bruto apresenta-se como uma ação que põe em risco a saúde 

das pessoas, podendo ocasionar inúmeras enfermidades, principalmente em crianças 

e pessoas idosas. 

Além disso, a presença de esgotos a céu aberto é um meio oportuno de abrigo 

e proliferação de vetores transmissores de doenças, como animais peçonhentos, 

roedores, baratas e mosquitos. O contato direto da água contaminada com a pele 

humana pode ocasionar desde infecções cutâneas mais simples até doenças por 

infecção bacteriológica, como é o caso da leptospirose.  

6.2.2. Manejo dos resíduos sólidos  

As características e estado de conservação da rede de esgoto doméstico nos 

trechos de vias das áreas de estudo estão dispostos na Tabela 12. 

6.2.2.1. Alto do Cabrito   

Para a componente coleta pública de resíduos sólidos, os dados mostram que 

a prestação desse serviço foi consideravelmente precária. Em somente 22% dos 

trechos há coleta de resíduos completamente adequada, entendida como coleta porta-

a-porta com caminhão compactador ou alternativa, realizada pelo agente de limpeza 

com carrinho de mão ou carrinho container, realizada diariamente ou de 2 a 3 vezes 

por semana (Tabela 12).  

Foram observadas a presença de 4 caixas estacionárias e 5 pontos de lixos 

fixos irregulares de coleta na área estudada, o que atende acerca de 61% dos trechos, 

cuja coleta de resíduos sólidos acontece a partir de caixas estacionárias e pontos de 

lixo em outros trechos de via. Em um dos trechos foi observado a disposição 

inadequada de resíduos em um terreno, que os próprios morados já intitularam de 

mini lixão (Figura 29).  
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Tabela 12 ï Características do manejo dos resíduos sólidos nos trechos de vias. Salvador - 
Bahia, 2020. Continua 

Variável 
Alto do 
Cabrito 

Marechal 
Rondon 

Nova 
Constituinte 

Pau da Lima 

Tipo de coleta de resíduos sólidos N % N % N % N % 
Porta a porta com caminhão compactador 

ou alternativo 
13 22,0 25 41,7 33 71,7 7 6,4 

Porta a porta com caminhão compactador 
e/ou caixa estacionária e ponto de lixo 

10 16,9 7 11,7 - - - - 

 Caixa estacionária e/ou ponto de lixo em 
outro trecho 

36 61,0 28 46,8 13 28,3 102 93,6 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Frequência de coleta de resíduos          

Diária ou de 2 a 3 vezes por semana 23 38,9 32 53,3 33 71,7 7 6,4 

Sem coleta no trecho 36 61,0 28 46,7 13 28,3 102 93,6 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Forma de disposição dos resíduos 
sólidos na via para coleta 

        

No chão em saco plástico 43 72,9 43 71,7 35 76,1 
100,

0 
91,7 

No chão em saco plástico e em caixa de 
papelão e/ou cesta com saco plástico e/ou 

saco suspenso na grade do portão 
11 18,6 17 28,3 11 23,9 9 8,3 

Trecho sem casas 5 8,5 - - - - - - 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Volume aproximado dos pontos de lixo 
observados (m³) 

        

Menor que 1,00 5 8,5 6 10,0 - - - - 

entre 1,10 e 5,00 5 8,5 6 10,0 2 4,4 - - 

maior que 5,00 ou espalhado 4 6, 8 1 1,67 2 4,4 4 3,7 

Trechos sem ponto de lixo 45 76,2 47 78,3 42 91,3 105 96,3 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Composição dos materiais dos pontos 
de lixo observados 

        

Mais matéria orgânica e/ou papeis, 
papelão, plástico, madeira, vidro e entulho 

8 13,6 10 16,67 1 2,2 1 0,9 

Mais material de construção e/ou matéria 
orgânica, papeis, papelão, madeira, vidro 

e metais 
6 10,2 3 5 3 6,5 3 2,8 

Trechos sem ponto de lixo 45 76,3 47 78,33 42 91,3 105 96,3 
Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Presença de animais nos pontos de lixo         
Cachorro e/ou ratos, moscas, baratas, 

pombo e cavalo 
10 16,9 7 11,7 1 2,2 2 1,8 

Não 4 6,8 6 10,0 3 6,5 2 1,8 

Trechos sem ponto de lixo 45 76,3 47 78,3 42 91,3 105 96,3 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Espalhamento de resíduos a partir dos 
pontos de lixo observados (m) 

        

Menor que 3,00 8 13,6 12 20,0 3 6,5 - - 

entre 3,10 e 6,00 6 10,2 1 1,7 1 2,2 4 3,7 

Trechos sem ponto de lixo 45 76,2 47 78,3 42 91,3 105 96,3 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Estado de limpeza do trecho         

Sem varrição e/ou com mato e lixo 40 67,8 23 38,3 41 89,1 62 56,88 

Com lixo doméstico e/ou com mato, sem 
varrição e entulho 

17 28,8 31 51,7 5 10,9 43 39,45 

Trecho limpo 2 3,4 6 10,0 - - 4 3,67 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 
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Tabela 12 ï Características do manejo dos resíduos sólidos nos trechos de vias. Salvador - 
Bahia, 2020. Conclusão 

Variável 
Alto do 
Cabrito 

Marechal 
Rondon 

Nova 
Constituinte 

Pau da Lima 

Volume de resíduos nas caixas 
estacionárias observadas (m³) 

        

Menor que 1,50 2 3,4 1 1,7 - - 1 0,9 

> 3 2 3,4 4 6,7 - - - - 

Ausência de caixa estacionária 55 93,2 55 91,7 46 100,0 108 99,1 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Espalhamento dos resíduos a partir das 
caixas estacionárias observadas (m) 

        

Entre 2,00 e 5,00 3 5,1 1 1,7 - - 1 0,9 

Entre 5,10 e 10,00 1 1,7 4 6,7 - - - - 

Ausência de caixa estacionária 55 93,2 55 91,7 46 100,0 108 99,1 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Presença de animais e insetos nas 
caixas estacionárias observadas 

        

Ratos, baratas, moscas, cachorro, gato 
e/ou cavalo 

4 6,8 3 5,0 - - 1 0,9 

Sem presença observada - - 2 3,3 - - - - 

Ausência de caixa estacionária 55 93,2 55 91,7 46 100,0 108 99,1 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Fonte: Própria (2020). 

 

Figura 29 ï Ponto de descarte irregular de resíduos sólidos. Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 
2020  

 

Fonte: Própria (2020). 

Observou-se ainda que, apesar de não haver coleta adequada de resíduos 

sólidos na maioria dos trechos, é usual para os moradores em 72,88% (Tabela 12) 

dos trechos o armazenamento de seus resíduos em sacos plásticos disposto no chão 

(Figura 30a), além do armazenamento em caixas abertas, cesto com sacos plásticos 

e sacos suspensos nas grades do portão, em 18,64% dos trechos, para que 

posteriormente sejam descartados nos pontos de coleta do caminhão (Figura 30b). 
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Figura 30 ï Resíduos dispostos em saco plástico (a) e em caixa de papelão (b) aberta no 
chão. Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2020  

                                           (a)                                          (b)                   

         

Fonte: Própria (2020). 

Além dos cinco pontos de lixo fixos para a coleta, foi observada a presença 

de mais 9 pontos de lixo na área, cujos volumes variavam de 0,15 a 3,50m³ e maiores 

de 12m³, conforme apresentado na Tabela 12. A composição predominante dos 

pontos de lixo foi dada principalmente pela presença majoritária de matéria orgânica 

na maioria dos pontos analisados (10 dos 14 pontos) e de muito material de 

construção presentes em 4 dos 14 pontos analisados, o que implica em volumes 

significativamente elevados dos pontos de lixo. Os moradores informaram ainda que, 

al®m do ñmini lix«oò, havia outro ponto de acúmulo de entulho e de materiais de 

construção (Figura 31), o qual não havia realização de coleta há um longo tempo, 

apesar da queixa dos moradores à associação de moradores e ao órgão público 

responsável. Do mesmo modo, foi observada a presença de sofá, colchão e móveis 

nesses pontos (Figura 32). 

Figura 31 ï Ponto de acúmulo de entulho. Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2020  

 

Fonte: Própria (2020). 
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Figura 32 ï Ponto de acúmulo de resíduos com presença de sofá. Alto do Cabrito, Salvador-
Bahia, 2020  

 

Fonte: Própria (2020). 

Ainda, de acordo  com os moradores entrevistados, e como apresentado na Tabela 

12, é comum a presença de cachorros, baratas, moscas, ratos e até cavalos em 10 

dos 14 pontos de acúmulo de resíduos, os quais contribuem para o espalhamento dos 

resíduos, sendo observado no momento das visitas, resíduos espalhados a distâncias 

maiores de 3m do pontos de lixo, e contribuindo assim para sujeira das vias, sendo 

que somente dois (3,39%) dos trechos analisados apresentaram-se em bom estado 

de limpeza ao passo que 67,80% apresentaram estado precário de varrição, com 

presença de mato e lixo e 28,81% apresentaram estado crítico de limpeza, 

caracterizado pela presença, principalmente de lixo doméstico e comercial e entulho. 

As Figura 33a, 33b e 33c mostram a presença de animais em três pontos de lixo 

distintos. 

Observou-se que em todas as 4 caixas estacionárias observadas na área 

havia presença de resíduos, que variavam de 0,30 a 3,00m³, e ao redor de todas havia 

resíduos espalhados, variando de 3 a 6m de distância  das caixas (Tabela 12). Vale 

salientar que, ao redor de todas as caixas estacionárias foram formados pontos de 

descarte irregular de resíduos, principalmente porque as caixas de 3m³ não são 

suficientes para o volume de lixo gerado pela comunidade ao longo do dia, o que torna 

os resíduos, principalmente os orgânicos, de maior acesso para animais e insetos, 

tais como cachorro, cavalo, rato, barata e moscas (Figura 34a e 34b).   
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Figura 33 ï Presença de cavalos (a), gato (b) e cachorro (c) em três pontos de lixo distintos. 
Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2020  

                                      (a)                                                     (b)                   

      

  (c)                   

 

Fonte: Própria (2020). 

 

Figura 34 ï Caixas estacionárias com resíduos. Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2020  

                                      (a)                                                     (b)                   

   

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2020). 

 



 
 

111 
 

6.2.2.2.  Marechal Rondon   

Para a componente coleta pública de resíduos sólidos, os dados mostram que 

a prestação desse serviço foi consideravelmente precária. Apesar da realização da 

coleta diária na maior parte dos trechos de via, em somente 40% dos trechos há coleta 

domiciliar adequada, caracterizada pela coleta porta-a-porta com caminhão 

compactador (33,3%) e coleta porta-a-porta alternativa, realizada pelos agentes de 

limpeza e com o auxílio de carrinhos de mão (6,7%), sendo concentradas em um ponto 

específico de fácil acesso ao caminhão de coleta (Tabela 12). Em cerca de 60% dos 

trechos a coleta de resíduos sólidos é realizada a partir de caixas estacionárias e 

pontos de lixo nas vias. Foram observadas a presença de 4 caixas estacionárias e 3 

pontos de lixos fixos de coleta. Os moradores de 28 trechos informaram que a 

disposição dos resíduos para a coleta era feita em caixas estacionárias e pontos de 

lixo presentes em outras vias, o que se configurava como um problema, uma vez que 

a distância que os moradores precisam percorrer para realizar tal ato é um fator que 

contribui para o descarte irregular de resíduos no córrego, terrenos abandonados e 

no Dique do Cabrito. A Figura 35 mostra a disposição irregular de resíduos em uma 

área verde do bairro.  

Figura 35 ï Ponto de descarte irregular de resíduos sólidos. Marechal Rondon, Salvador - 
Bahia, 2019  

 

Fonte: Própria (2019). 

Observou-se ainda que na maior parte da área (71,67%) os resíduos são 

dispostos no chão em sacos plásticos para posterior coleta (Tabela 12), mesmo nos 

trechos em que não é realizada a coleta porta-a-porta essa prática é recorrente, nos 

quais os moradores dispõem das calçadas para posterior descarte nas caixas 
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estacionários ou pontos de lixo. A Figura 36 mostra a disposição de resíduos no chão 

e em saco plástico e em balde sem tampa para posterior coleta. 

Figura 36 ï Disposição de resíduos para posterior coleta. Marechal Rondon, Salvador - 
Bahia, 2019  

 

Fonte: Própria (2019). 

Além dos pontos de lixo fixos para a coleta, foi observada a presença de mais 

10 pontos, cujos volumes variavam de 0,2 a 5,29m³, conforme apresentado na Tabela 

12. A composição predominante dos pontos de lixo foi dada pela maior presença de 

matéria orgânica e plásticos, presentes em pelo menos 76% dos pontos analisados, 

sendo também observada a presença de papeis, papelões, vidros, madeira, isopor em 

menor quantidade e, em 3 pontos predominantemente de acúmulo de material de 

construção, o que, de acordo com moradores, persistiam no local uma vez que a 

coleta de resíduos domésticos não coleta esse tipo de material. As Figura 37 e 38 

apresentam a presença de resíduos sólidos na caixa estacionária e o espalhamento 

ao redor da caixa. 

Figura 37 ï Resíduos dispostos na caixa estacionária. Marechal Rondon, Salvador-Bahia, 
2019 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

Fonte: Própria (2019). 
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Figura 38 ï Resíduos ao redor da caixa estacionária. Marechal Rondon, Salvador - Bahia, 
2019 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2019). 

 

De acordo com os moradores entrevistados, é comum a presença de ratos, baratas, 

pombos e moscas nos pontos de lixo e cachorros que contribuem para o 

espalhamento dos resíduos e sujeira das vias. Inclusive, no momento das visitas foram 

observados resíduos espalhados até 5m do ponto de lixo, sendo que somente 10% 

dos trechos apresentaram-se em bom estado de limpeza (Tabela 12 e Figura 39).   

Figura 39 ï Pontos de lixo para coleta. Marechal Rondon, Salvador - Bahia, 2019 

  

Fonte: Própria (2019). 

Das 5 caixas estacionárias observadas, 3 delas eram caixas permanentes 

para disposição de resíduos domiciliares e 2 temporárias para resíduos de construção 

civil.  No momento da observação, averiguou-se que 2 das caixas destinadas à 

resíduos domésticos (Figura 40) e as 2 caixas de resíduos de construção civil estavam 

cheias (volume aproximado de 3m³), e todas apresentavam resíduos espalhados ao 

redor, sendo observados em até 10m da caixa, colaborando para a sujeira das vias e 

corroborando com a ideia de que as caixas estacionárias não são soluções de 

acondicionamento adequadas, apresentada por Monteiro et al. (2001). Os moradores 
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informaram ainda que animais e insetos são pouco vistos nesses equipamentos, 

sendo observado somente moscas e poucas baratas.  

Figura 40 ï Caixas estacionárias em dois trechos distintos. Marechal Rondon, Salvador - 
Bahia, 2019 

   

Fonte: Própria (2019). 

6.2.2.3. Nova Constituinte 

Para a componente coleta pública de resíduos sólidos, os dados da Tabela 

12  mostram que a prestação dos serviços é, em sua maioria, adequada. Em 71,74% 

dos trechos há coleta de resíduos completamente adequada, entendida como coleta 

porta-a-porta com caminhão compactador ou alternativa, realizada pelo agente de 

limpeza com carrinho de mão ou carrinho container, diariamente em todos os 33 

trechos. A maioria dos resíduos são dispostos em sacos plásticos no chão e em 

23,91% dos trechos foi observado também o uso de caixas de papelão abertas, cestos 

com sacos plásticos e o uso das grades dos portões para pendurar os resíduos para 

posterior coleta (Tabela 12). As Figura 41a e 41b mostram um cesto elevado para 

disposição de resíduos para posterior coleta e sacolas plásticas suspensas para 

posterior coleta.  

Não foram observadas caixas estacionárias na área de estudo. A associação 

de moradores afirmou que houve negociação com os órgãos públicos para que não 

houvesse a presença de caixas estacionárias no bairro, uma vez que é de consciência 

coletiva da comunidade que as caixas se configuram como inadequadas e geram 

problemas para limpeza pública e coleta dos resíduos.  
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Figura 41 ï Cesta elevada paras descarte de resíduos (a) e sacos suspensos em barra de 
ferro para coleta (b). Nova Constituinte, Salvador-Bahia, 2020  

                                     (a)                                              (b) 

    

Fonte: Própria (2020). 

No entanto, dada a ausência de coleta porta-a-porta em alguns trechos, 

principalmente em vias mais estreitas, foram observados 4 pontos de acumulação de 

resíduos em trechos da área onde há a coleta pelo caminhão compactador. Em dois 

dos pontos foi medido um volume entre 1,2 e 4,5m³ e nos outros dois foram 

observados volumes consideravelmente elevados, maiores que 16m³. O que justifica 

tais volumes é a composição de cada ponto de lixo.  

Foi observada a presença principalmente de muito material de construção em 

3 dos 4 pontos, além de papéis, papelão, plásticos e matéria orgânica, espalhados 

entre 3 a 6m de cada ponto de lixo. Do mesmo modo, foi observado que em um dos 

trechos, onde não havia a coleta porta-a-porta, resquícios da prática da queima de 

resíduos (Figura 42). 

Figura 42 ï Área com resquícios de queima de resíduos. Nova Constituinte, Salvador-Bahia, 
2020  

 

Fonte: Própria (2020). 

Ainda, foi informado pelos morados que em somente um ponto de lixo, aquele com 

maior presença de resíduos orgânicos, era comum a presença de animais e insetos, 
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como cachorros, baratos, pombos e até cavalos. A presença dos animais contribuem 

ainda mais para o espalhamento dos resíduos e a sujeira das vias, onde, em 10,87% 

dos trechos foi observado estado precário de limpeza, no qual estavam sujas com 

resíduos domésticos, sem varrição, com mato e entulho, e em 89% dos trechos, o 

principal problema era a falta de varrição e presença de mato nas vias. A Figura 43 

mostra um ponto de acúmulo de entulho. 

Figura 43 ï Acúmulo de entulho. Nova Constituinte, Salvador-Bahia, 2020  

 

Fonte: Própria (2020). 

6.2.2.4. Pau da Lima  

Para a componente coleta pública de resíduos sólidos, os dados mostram a 

prestação desse serviço consideravelmente precária. Em somente 7 dos 109 trechos 

havia coleta de resíduos completamente adequada, entendida como coleta porta-a-

porta com caminhão compactador ou alternativa, realizada pelo agente de limpeza 

com carrinho de mão ou carrinho container, diariamente, conforme mostra a Tabela 

12. Para 93,58% dos trechos, a forma de coleta é dada por caixas estacionárias e 

pontos de lixo localizadas em outros trechos, ou até mesmo nos terrenos 

abandonados e nos corpos dô§gua, conforme informado pelos moradores da área. As 

Figura 44a e 44b apresentam pontos de descarte irregular de resíduos sólidos. 

Observou-se ainda que, apesar de não haver coleta adequada de resíduos na 

maioria dos trechos, é usual para os moradores em 91,74% dos trechos, o 

armazenamento de seus resíduos, em sacos plásticos dispostos no chão (Tabela 12) 

para que posteriormente sejam descartados. Além disso, foi observado em 9 trechos 

que o armazenamento dos resíduos é dado também em caixas de papelão abertas e 

baldes com sacos plásticos (Figura 45). 
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Figura 44 ï Ponto de descarte irregular de resíduos sólidos. Pau da Lima, Salvador-Bahia, 
2020  

(a)                                      (b) 

  

Fonte: Própria (2020). 

 

Figura 45 ï Caixa de papelão aberta com resíduos domésticos. Pau da Lima, Salvador-
Bahia, 2020  

 

Fonte: Própria (2020). 

Os moradores apontaram que a falta de coleta porta-a-porta se configurava 

como problemas para a comunidade, uma vez que a distância que parte dos 

moradores precisam percorrer para realizar o descarte adequado, somado às 

declividades acentuadas da área, são fatores que contribuíam para o descarte 

irregular de resíduos principalmente nos córregos e canais confinados na área. Além 

disso (Figura 46), também é comum a prática de queima de resíduos na área, como 

forma de acumular lixo nas redondezas. 
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 Figura 46 ï Resquícios de queima de resíduos. Pau da Lima, Salvador-Bahia, 2020  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2020). 

Assim, observou-se a presença de 4 pontos de lixos completamente espalhados nos 

trechos, com volumes maiores que 18m³ e somando mais de 6m de espalhamento. 

Os pontos de lixo eram caracterizados principalmente pelo acúmulo de material de 

construção, matéria orgânica, papeis, papelão, madeira e vidro, sendo observado 

pelos moradores a presença constante de ratos e moscas nesses pontos (Tabela 12 

e Figura 47).  

Figura 47 ï Pontos de acúmulo de resíduos. Pau da Lima, Salvador-Bahia, 2020  

     

Fonte: Própria (2020). 

No que tange a limpeza dos trechos analisados, o principal problema observado foi a 

falta de varrição e presença de mato em 56,88% dos trechos, ao passo que 39,45% 
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apresentavam presença de resíduos domésticos e entulho e somente em 4 trechos 

foi observado estado de limpeza adequado (Tabela 12). 

Foi também observado apenas uma caixa estacionária na área de Pau da Lima com 

0,3m³ de resíduos acumulados, com resíduos espalhados a mais de 5m da caixa com, 

segundo moradores,  presença de moscas no local (Figura 48).  

Figura 48 ï Caixa estacionária com presença de resíduos. Pau da Lima, Salvador-Bahia, 
2020  

 

Fonte: Própria (2020). 

 

6.2.2.5. Discussão sobre as características do serviço público de coleta 

de resíduos sólidos nas áreas de estudo 

A prestação dos serviços públicos de coleta de resíduos sólidos nas 4 áreas 

de estudo encontra-se em estado bastante precário. Em Alto do Cabrito, Marechal 

Rondon e Pau da lima, a coleta de resíduos porta-a-porta com frequência diária, não 

alcança 50% dos trechos. O pior cenário observado é em Pau da Lima, com apenas 

7 dos 109 trechos estudos dispondo de coleta adequada. Para a área de estudo em 

Nova Constituinte, os moradores informaram que há coleta porta-a-porta para 71% 

dos trechos e que a coleta ocorre diariamente.  

Ainda, a ausência de coleta porta-a-porta colabora para o descarte irregular 

dos resíduos em terremos baldios e corpos dô§gua, além da prática proibida da queima 

de resíduos a céu aberto, conforme preconiza a Lei no 12.305/2010, o que gera 

desconforto e poluição do ar. Os próprios moradores apontaram que a falta de coleta 
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porta-a-porta configurava como um problema para a comunidade, uma vez que a 

distância a ser percorrida por parte dos moradores para o descarte adequado dos 

resíduos contribui para o descarte irregular dos resíduos, o que contribui 

significativamente para a sujeira das vias e logradouros públicos e atração de animais 

e insetos vetores transmissores de doenças.  

Catapreta e Heller (1999) apontam que o risco de diarreia e de infecção por 

doenças infecto-parasitárias e dermatológicas é de mais de 60% para crianças cujas 

famílias acondicionam e descartam os resíduos sólidos de forma inadequada, do que 

para crianças que as residências possuem coleta porta-a-porta adequada, em 

comunidades em estado de vulnerabilidade socioeconômica de Belo Horizonte. 

Resultado similar foi apontado por Moraes (2007), que concluiu que crianças 

residentes em domicílios localizados em vias sem coleta de resíduos sólidos 

apresentam maior incidência de diarreia e prevalência de nematóides intestinais que 

as residentes em domicílios com coleta regular de resíduos sólidos. 

Do mesmo modo, a presença de caixas estacionárias como forma de mitigar 

a ausência da coleta porta-a-porta de resíduos não é eficiente. Foram observados que 

em todos os locais onde havia caixas estacionárias formavam-se pontos volumosos 

de acúmulo de resíduos domésticos, entulho, de poda de árvores e até com presença 

de móveis.  

Vale ressaltar ainda que, a disposição inadequada de resíduos, 

principalmente os orgânicos, implica na oferta de alimento fácil para os roedores, fator 

que proporciona a permanência desses animais na região, proliferando-se e, 

consequentemente, tornando o meio propício para a disseminação da leptospirose.  

O principal motivo de implantação de caixas estacionárias é dado pelas 

tipologias das vias, onde, em caminhos mais estreitos e escadarias, principalmente 

em encostas, não é possível o acesso de caminhão ou até motocicletas coletoras de 

resíduos. Contudo, a solução mais adequada, conforme foi observado em alguns 

trechos, é a de coleta alternativa, onde o agente de limpeza coleta com auxílio de 

carrinhos de mão porta-a-porta.      

Em todos os trechos, a prática comum é de dispor os resíduos em sacos 

plásticos para posterior coleta. Como pôde ser observado, essa prática é inadequada, 
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uma vez que os sacos ficam de fácil acesso para animais, como ratos, cachorros, 

gatos e até cavalos, os quais rasgam as embalagens e espalham todos os resíduos.   

Ainda, de acordo com o último diagnóstico de manejo de resíduos sólidos 

realizado pelo Snis (BRASIL, 2018), a taxa de cobertura de coleta direta, porta-a-porta, 

de resíduos sólidos domésticos, em relação à população urbana em Salvador é de 

77,38%. Para o Brasil, essa taxa foi de 92,1%. O que se observa então é que para as 

4 áreas de estudo, mesmo a área de Nova Constituinte, o serviço público de coleta de 

resíduos domésticos porta-a-porta encontra-se com cobertura abaixo das médias 

municipais e nacionais. 

6.2.3. Drenagem das águas pluviais urbanas 

A condição do escoamento e do sistema de drenagemdrenagem das águas 

pluviais nos trechos de vias estão dispostos na Tabela 13 e na Tabela 14. 

Tabela 13 ï Condição do escoamento das águas pluviais ns trechos de vias. Salvador-
Bahia, 2020.  

Varável 
Alto do 
Cabrito 

Marechal 
Rondon 

Nova 
Constituinte 

Pau da 
Lima 

Situação do escoamento das águas 
pluviais quando chove 

N % N % N % N % 

Empoça e/ou abre buracos no trecho 9 15,25 22 36,67 9 19,57 18 16,51 
Alaga parte ou todo trecho e/ou alaga casas, 

abre buracos e empoça na rua 
6 10,17 19 31,67 9 19,57 47 43,12 

Nada acontece 44 74,58 19 31,67 28 60,87 44 40,37 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Presença de marcação de enchente ou 
alagamento 

        

Paredes úmidas e/ou muretas na entrada das 
casas 

5 8,47 17 28,33 10 21,74 29 26,61 

Ausente 54 91,53 43 71,67 36 78,26 80 73,39 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Altura aproximada das marcas de 
enchente ou alagamento (cm) 

        

De 15 a 30 4 6,78 7 11,67 8 17,39 9 8,26 
De 31 a 60 1 1,69 10 16,67 2 4,35 20 18,35 

Ausente 54 91,53 43 71,67 36 78,26 80 73,39 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Presença de corpo d'agua no trecho         

Córrego ou córrego confinado 4 6,78 7 11,67 - - 28 25,69 
Dique ou lagoa 7 11,86 6 10 2 4,35 1 0,92 

Ausência de corpo d'agua 48 81,36 47 78,33 44 95,65 80 73,39 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Fonte: Própria (2020). 
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Tabela 14 -  Condição do sistema de drenagem das águas pluviais nos trechos de vias. 
Salvador-Bahia, 2019. Continua 

Variável Alto do Cabrito 
Marechal 
Rondon 

Nova 
Constituinte 

Pau da Lima 

Tipo de rede de drenagem N % N % N % N % 

Galeria de concreto ou escadaria 
drenante e/ou com dreno 

25 42,37 9 15 9 19,57 4 3,67 

Canal fechado, canaleta e/ou 
tubulação PVC 

6 10,17 5 8,33 2 4,35 7 6,42 

Ausência de Rede 28 47,46 46 76,67 35 76,09 98 89,91 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Estado de funcionamento da rede 
de drenagem 

        

Em aparente bom funcionamento 27 45,76 8 13,33 11 23,91 8 7,34 

Parcialmente destruída, obstruída 
e/ou aflorando no pavimento 

4 6,78 5 8,33 - - 3 2,75 

Ausência aparente de rede 28 47,46 46 76,67 35 76,09 98 89,91 

Total 31 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Estado de funcionamento dos 
poços de Visita 

        

Em aparente bom funcionamento 20 33,9 7 11,67 7 15,22 3 2,75 

Parcialmente danificado, entupido 
e/ou danificados entupidos 

4 6,78 2 3,33 1 2,17 5 4,59 

Ausência de poços 35 59,32 51 85 38 82,61 101 92,66 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Estado de funcionamento das 
bocas de lobo 

        

Em aparente bom funcionamento 6 10,17 7 11,67 9 19,57 2 1,83 

Parcialmente danificado, entupido 
e/ou danificados entupidos 

3 5,08 2 3,33 - - 2 1,83 

Ausência de boca de lobo 50 84,75 51 85 37 80,43 105 96,33 

Total 59 100,0 60 100,0 46 100,0 109 100,0 

Fonte: Própria (2020). 

6.2.3.1. Análise das condições de escoamento das águas pluviais de Alto 

do Cabrito 

De acordo com moradores, em aproximadamente 25% dos trechos 

pesquisados em Alto do Cabrito, havia problemas relacionados à drenagem 

inadequada das águas pluviais na vias, onde, os mais citados foram empoçamento de 

água, abertura de buracos no trecho e alagamento parcial dos trechos e das 

residências, o que pôde ser confirmado a partir de marcações deixadas pela água nas 

paredes das moradias (Figura 49). Observou-se que em 5 dos 59  trechos 

investigados existiam marcas de água nas paredes e muretas nas entradas das 

residências, como tentativa de barrar a entrada da água, que chegou a atingir 50cm a 

partir do solo (Tabela 13).  
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No que tange à presença de corpos dôagua na §rea, observou-se que 7 

trechos margeavam o Dique do Cabrito e 4 trechos estão localizados sobre um 

córrego que foi confinado (Tabela 13, Figura 50a e Figura 50b). 

 

Figura 49 ï Medição por marcas de água indicadas por moradores. Alto do Cabrito, 
Salvador-Bahia, 2020  

 

Fonte: Própria (2020). 

 

Figura 50 ï Córrego confinado com fissuras e abertura de buracos. Alto do Cabrito, 
Salvador-Bahia, 2020  

                                                         (a)                                          (b) 

     

Fonte: Própria (2020). 
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A drenagem urbana na área de estudo de Alto do Cabrito se dá, na maior 

parte dos trechos, pelo escoamento de águas pluviais pelo pavimento das vias até as 

9 bocas de lobo existentes, que drenam a água para o sistema de drenagem existente.  

Observou-se que em 52,54% dos trechos havia a presença de rede de 

drenagem, caracterizada por galeria ou escadaria drenante (42,37%) (Figura 51) e 

canal coberto, canaleta e tubulação PVC (10,17%), sendo que 87,10% desses 

aparentavam bom estado de conservação. Contudo, em somente 40% dos trechos 

foram observados poços de visita do sistema de drenagem, os quais, em cerca de 

33% dos trechos, estavam em bom estado de conservação e funcionamento. Foi 

notado ainda que das 9 bocas de lobo existentes, 3 delas estavam parcialmente 

destruídas e obstruídas (Tabela 14 e Figura 52a e 53b).   

Figura 51 ï Escadaria com dreno de águas pluviais. Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2019 

 

Fonte: Própria (2019). 

Figura 52 ï Bocas de lobos obstruída (a) e grela (b). Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2019 

(a)                                         (b) 

         

Fonte: Própria (2019). 
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Em dois trechos foi observado que o escoamento das águas de chuva acontecia por 

uma fenda aberta embaixo da residência, a partir da qual a água tinha acesso ao 

sistema de drenagem existente (Figura 53). 

Figura 53 ï Fenda para escoamento de água pluvial. Alto do Cabrito, Salvador-Bahia, 2019 

 

Fonte: Própria (2019). 
 

6.2.3.2. Análise das condições de escoamento das águas pluviais de 

Marechal Rondon 

A partir dos dados coletados em campo foi possível inferir o comportamento 

da drenagem das águas pluviais nos trechos de vias de Marechal Rondon, conforme 

apresentado nas Tabela 13 e 14. De acordo com moradores, em aproximadamente 

68% dos trechos havia problemas relacionados à drenagem inadequada das vias, 

onde, os mais recorrentes eram empoçamento de água, abertura de buracos e 

alagamento parcial dos trechos e das residências, o que pôde ser confirmado a partir 

de marcações de nível atingido pelas águas  existentes nas paredes e nas muretas 

da entrada das casas, que variavam de 20 a 60cm de altura do solo. A Figura 54 

mostra a presença de mureta e marcas de alagamento na parede das residências. 

Na área de estudo há dois corpos dô§guas predominantes, um c·rrego e o 

Dique do Cabrito que margeia cerca 21% dos trechos. 
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Figura 54 ï Presença de mureta (a) e marca de alagamento na parede de 
moradia (b). Marechal Rondon, Salvador-Bahia, 2020 

                                                  (a)                                                        (b) 

     

Fonte: Própria (2019). 

A drenagem das águas pluviais em Marechal Rondon se dá, majoritariamente, 

pelo escoamento de águas pluviais pelo pavimento das vias. Somente 23,33% dos 

trechos eram dotados de rede de drenagem  em operação, em sua maioria, do tipo 

galeria, sendo que em 9 trechos a rede estava em aparente bom estado de 

conservação (Tabela 14). Verificou-se a existência de uma rede de drenagem 

parcialmente destruída e aflorando no pavimento (Figura 55).  

Figura 55 ï Rede de drenagem parcialmente destruída e aflorando no pavimento. Marechal 
Rondon, Salvador-Bahia, 2019 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2019). 

A presença de dispositivos de drenagem foi constatada nas vias, sendo que 

em 9 trechos havia bocas de lobo e em 10 poços de visita (Tabela 14). Cerca de 80% 

dos poços de visita e 7 das 9 bocas de lobo estavam em bom estado de conservação, 

embora tenham sido identificados dispositivos parcialmente destruídos (Figura 56).   
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Figura 56 ï Dispositivo de drenagem parcialmente destruído. Marechal Rondon, Salvador - 
Bahia, 2019 

 

Fonte: Própria (2019). 

 

 

6.2.3.3. Análise das condições de escoamento das águas pluviais de Nova 
Constituinte 

De acordo com moradores, em aproximadamente 39% dos trechos havia 

problemas relacionados à drenagem inadequada das vias, sendo os mais recorrentes 

o empoçamento de água e alagamento parcial dos trechos e das residências, o que 

pôde ser confirmado a partir de marcações existentes nas paredes e nas muretas da 

entrada das casas. Em cerca de 21,74% dos trechos constatou-se a existência de 

marcas de umidade nas paredes e muretas nas entradas das residências, como 

tentativa de impedir a entrada da água (Figura 57a e 58b). A altura das marcas nas 

paredes variava entre 15 e 40cm de altura do solo (Tabela 13).  

Em dois dos trechos estudados os moradores afirmaram que a depender da 

intensidade da chuva, o alagamento e a água empoçada persistiam por mais de 8 

dias, sendo observada a presença de animais e insetos mortos e fezes. Para amenizar 

a situação, os moradores construíram uma estrutura de drenagem composta por 

tubulações PVC e dispositivos que se assemelham a bocas de lobo. Contudo, além 

do sistema não ser efetivo pelo seu subdimensionamento, os moradores apontaram 

que depois das obras de drenagem realizada pela Conder, os alagamentos na parte 

mais baixa do bairro se intensificaram, principalmente nos dois trechos que dá acesso 

à lagoa existente na área, que se encontrava com suas águas eutrofizadas em face 

do lançamento de esgotos sanitários (Tabela 13 e Figura 58). 
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Figura 57 ï Presença de mureta (a) e marcas de alagamento nas paredes (b). Nova 
Constituinte, Salvador-Bahia, 2020  

                                                (a)                                                      (b) 

      

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2020). 

 

Figura 58 ï Lagoa eutrofizada. Nova Constituinte, Salvador-Bahia, 2020  

 

Fonte: Própria (2020). 

A drenagem urbana na área de estudo de Nova Constituinte se dá, 

majoritariamente, pelo escoamento de águas pluviais no pavimento das vias. Em 

apenas 23,91% dos trechos havia rede de drenagem, caracterizada por galeria ou 

escadaria drenante, estando todas em aparente bom funcionamento (Tabela 14 e 

Figura 59).  

 

 

 
























































































































